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Direito Brazileiro (*)

O lugar em que deve ser feito  
o Inventario e le is  que regem a 
successão.

I

1—  São duas as questões a resolver:
a) — Onde se deve considerar aberta a suç- 

cessão e proceder ao inventario ?
b) — Que lei regula a successão ?
Por certo não relembrarei agora a estafada 

contenda entre os partidários da lei nacional e 
os devotos da lei domiciliaria, para, depois de 
aturado e ardoroso debate, alcançar uma solução 
geral que illumine e decida as questões pro­
postas. E ’ mister, porem, que de passagem, ao 
menos, remonte aos fundamentos da sciencia 
cujos dominios vou enfrentar e invoque alguns 
princípios que sirvam de base ao que pretendo 
construir, dando valimento ao que se vae ler.

2—  Assim como o direito publico internacio­
nal se destina a regular as relações dos Estados

(*) Com m unicaçào apresentada á Secção de Scieneias Jurí­
dicas do Congresso I,atino-Am ericano,
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entre si, considerando-os como pessoas jurídicas 
soberanas, o direito internacional privado tem por 
objecto as relações de ordem privada, da sociedade 
internacional.

3— A  existência da sociedade internacional, 
formada com indivíduos de nacionalidades dif- 
ferentes e ligados por interesses de ordem pri­
vada, economicos, familiares ou espirituaes, é um 
facto que já entrou para o dominio da obser­
vação dos pensadores (i) e deve ser tomado em 
consideração pelos sociologos e pelos juristas, 
para que lhes não escape a explicação de certos 
phenomenos menos sociaes e jurídicos apparen- 
temente anormaes.

A  sociedade internacional não se compõe de 
Estados, organismos políticos soberanos; forma- 
se com indivíduos que se relacionam fora do 
âmbito jurídico de seus paizes e offerece um 
novo campo de applicação á energia disciplina- 
dora do direito.

Como, porem, esta sociedade se constitue com 
indivíduos pertencentes a Nações diversas; como a 
sua organisação é puramente social e não também 
política, em torno de um principio de autoridade; 
como, finalmente, não possue uma base physiea 
especial, um território, exteudendo-se por cima das 
fronteiras de todas as Nações cujos súbditos pos­
suem interesses communs,tem ella de recorrerás leis, 
aos Tribunaes e aos tratados que formam o ap- 
parelho jurídico dos Estados. Esta organisação 
diffusa e incompleta, sob o ponto de vista jurí­
dico da sociedade internacional, tem a vantagem

(i) PlLLET in Cl.UNET, 1893, pag. 6; F10RE— Droit int, 
prive, trad. A ntoine 3.* ed. pag. V II  ; D e  G r EEF— Introdu- 
ction à la sociologie, I, pag. 74 e Sega. ; MARNOCO E SOUZA— 
Execução extraterritorial das sentenças, n. 15; E. CATALLANI —Re­
vista italiana dc sociologia IX, p. 1— 29.
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de associar o sentimento de patria ao de huma­
nidade, approximando os povos sem lhes pedir 
sacrifícios, sem lhes diminuir o prestigio da so­
berania. Vicejam as leis nacionaes em todo o 
sen poder; unem-se e mais se dilata e revigora 
a sua autoridade. Não é mister crear novos Tri- 
bunaes; em cada Estado fuuccionam os Tribu- 
naes communs com jurisdição mais extensa.

4— No modo de conceber a sociedade in­
ternacional, afasto-me um pouco do illustre D e 
G r e e f  e do eminente M a r n o c o  e  S o u z a  (2). 
Não vejo também o que A u g u s t o  C o m t f , cha­
mava o superorganismo humanitário, pois a hu­
manidade se não deixa apanhar sob a forma de 
um ser de existência objectiva, é uma simples 
abstracção (3), descubro apenas um conglomerado 
de Estados que se associam para mais facilmente 
alcançar a realisação de seus fins e, principalmeu- 
te, me prende a attenção um vasto amalgama de 
indivíduos que, iudependentemente das relações 
de amizade acaso existentes entre os grupos sociaes 
a que pertencem, effectuam os diversos actos da 
vida em commurn, compras e vendas, doações, tes­
tamentos, matrimônios.

A approximação dos Estados origina rela­
ções de ordem geral entre elles. Nessas relações 
a personalidade jurídica dos Estados se revela 
com os seus predicados fundameutaes, sobera­
nia e independeu cia, age como unidade collecti- 
va, é tratada como potência. Esse é o dominio 
do direito publico internacional, também chama­
do direito das gentes.

(2) V er a nota precedente.
(3) E xp uz o meu modo de ver esse plienomeno sociologi- 

co, a proposito de R. nr; r.A G r a ssERIR— V ètu t f é d e r a t f  (Estudos 
de D ireito, 2.a ed.
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Na sociedade internacional faz-se, até certo 
ponto, abstracção dos Estados, apparecendo os in­
divíduos e as pessoas jurídicas de direito privado 
como sujeitos das relações a regular. Não são as 
organisações políticas, as nacionalidades, em seus 
contactos recíprocos, as forças que movem aqui 
a mecanica jurídica: são os particulares, os indi­
víduos, as sociedades civis e commerciaes. Este 
é o campo de direito internacional privado.

5.— Os Estados concluindo tratados de ami­
zade e commercio, convenções postaes, accordos 
referentes ao direito autoral e á extradicção, cons­
truindo estradas de ferro intemacionaes, realisau- 
do outros actos de interesse humano, favorecem 
e protegem as relações da sociedade internacio- 
ual, cujo direito atravessou as diversas phases 
de sua evolução e vae attiugindo ao período de­
finitivo da codificação. Foi inconsistente e amor- 
pho, nos primeiros tempos, tornou-se costumeiro 
e empírico, e agora tende a fixar-se por meio de 
convenções como essas que surgiram do Con­
gresso de Montividéo em 1888— 1889, e do de 
Haya, que ainda não deu p'or finda a sua gran­
diosa missão. A acção dos congressos, aliás, não 
dispensa a intervenção das legislaturas nacionaes 
que, ou executam as idéas acceitas por essas as­
sociações de competentes, ou tomam por si a ini­
ciativa de traduzir em formas obrigatórias os 
princípios elaborados pela sciencia.

Mostram estas considerações que a sociedade 
internacional não prescinde da tutella dos Esta­
dos, a cujos orgãos pede as fuucções que não 
pode por si executar. Mas, o seu direito offerece 
um caracter distmcto, porque as relações indivi- 
duaes travadas no seio delia tem um campo de 
repercussão muito mais vasto do que os limites
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de um Estado e por que as sentenças que appli- 
eam o direito a essas relações se alçam a uma re­
gião mais elevada do que a geralmente attingida 
pela relatividade da justiça original. Nesse do- 
minio, aspirando a communhão de direito de que 
fallava Savigny e que deve ser tomada como 
um dos princípios cardeaes do direito internacio­
nal privado, a justiça assume uma feição verda- 
deirameute grande e pode merecer o epitlieto 
de humana, quando não de universal.

.6— Encarado assim o direito internacional 
privado e considerando as relações a elle sub- 
mettidas como interesses particulares • da socie­
dade internacional, todos problemas deste ramo 
do direito se esclarecem, desprendidos das pre­
venções do regionalismo ou da raça, e as solu­
ções, inspiradas pelo ideal da justiça que paira 
soberana por cima dos povos e das instituições, 
como que surgem espontaneamente na consciên­
cia de todos nós, que vemos, no membro da so­
ciedade internacional, o homem e não simples­
mente o súbdito de um Estado, embora entrando 
para essa vasta aggremiaçâo não perca elle a sua 
nacionalidade com as consequências jurídicas iu- 
herentes a esse Estado.

7 -Eester F. Ward (4) sustenta que a hu­
manidade, tendo partido de um só grupo ethuico, 
por acção do meio kosmico, da selecção sexual e 
e de outras energias modificadoras, se differenciou 
em muitas raças e sub-raças. Mas, exgotada esta 
expansão polymorphica, as raças differeutes de 
novo se vão mestiçaudo e então opera-se um mo­
mento regressivo para a homogeneidade ethnica, 
para a integração social. Por força desse retor-

(4) La differentiation et Vintéçration sociales. Paris, ioot 
pag. 21. ‘ v j
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no demologico, «a grande familia humana será 
uma photographia composta, na qual certas phy- 
sionomias fortes dominarão o grupo, mas na qual 
se distinguirá a influencia amollentadora das fei­
ções caracterisadas por qualidades moraes requi­
sitadas que reflectirão mais a alma do que o intel- 
lecto. Esta raça aperfeiçoada e ultima realizará o 
que o homem tem de grande e bom».

E ’ um sonho de sociologo que, de alguma 
forma, reflecte a marcha das penetrações ethnicas, 
cada vez mais extensas, mais profundas e mais fre­
quentes, porem, que deve ser recebido como uma 
conjectura, menos do que isso: como um deva­
neio da imaginação similhante ao bello sonho de 
scipião 11a Republica dc C ícero, á phantasia de 
Campanella 11a Chulas sol is, ou de Bacon em 
sua Nova Atlavtida.

Essas creações, mais ou menos imaginosas, 
embora appellando para observações positivas e 
dados scientificos, demostram apenas que o escol 
da humanidade, os espíritos que pedem inspira­
ções á fonte inexhaurivel da bondade, almejam o 
cougraçamento da familia homiual, o reinado da 
paz e do direito. E, como a sociedade aperfei­
çoa-se lenta mas segurameute, devendo marchar 
para a realisação definitiva do direito, que é o 
seu modo de ser, do direito puro, da justiça in­
tegra e ampla bastante para abrigar todas as ex­
pansões da vida, ha sempre nessas utopias um 
reflexo de verdade, uma antecipação do futuro.

A concepção da sociedade internacional, 
mantendo-se no terfeuo solido da observação 
real, e um encaminhamento para esse me- 
smo reinado da paz e da justiça nas relações 
que se estabelecem fora do circulo das soberanias 
locaes. A  efficacia jurídica restringia-se primiti-
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vamente a um grupo social insignificante, dila- 
tou-se abrangendo as grandes nacionalidades, 
agora quer, por um lado, cingir os Estados em 
suas relações publicas e os indivíduos nessa vas­
tíssima organisação que ultrapassa as linhas na- 
cionaes e apaga os matizes ethnicos, para os ef- 
feitos dos interesses economicos ou moraes e do 
direito.

8— O ponto de vista em que me colloco, é 
preciso dizel-o desde já, não é o de F u n k - B r e n - 

Tano et Sorkl, para quem o direito internacio­
nal privado regula os interesses privados das Na­
ções, como parte que é do direito das gentes e 
como antithese do direito internacional publico, 
destinado a regular as relações publicas dos Es­
tados (5). Não me parece que o direito inter­
nacional privado seja um ramo dos direitos das 
gentes, ao lado do direito publico internacional, 
nem penso que se possa definir «o conjuucto 
de direitos que cada Estado reconhece aos es­
trangeiros, ás suas pessoas e aos seus bens». 
Nò meu entender, o direito internacional privado 
move-se em um circulo mais vasto do que 
as Nações e somente pela deficiência organica da 
sociedade internacional tem necessidade de ex­
primir-se pelos orgãos do direito local e dos Tri- 
bunaes ordinários (6). A sociedade internacional

(5) Precis dc droit des gens. Paris, 1877, ns. 22— 24.
(S) N este ponto é que a doutrina de P ii.i.ET fornece um 

precioso critério para que saibam os qual a lei applicavel, si a 
nacional, si a territorial. Dispenso-m e.no em tanto, de fazer 
a exposição das idéas do eminente professor, porque não é 
isso agora indispensável. D ellas já  me occtipei em outras 
occasiões e agora tom ar-lhes-hei a orientação adequada nos 
momentos opportunos. Lem brarei apenas qne o critério ex- 
trahido da própria noção da lei deverá attribuir-lhes effeitos 
extraterritoriaes, sómente quando o seu fim immediato for a 
protecção dos indivíduos, protecção que incumbe m ais dire­

tamente ao Estado de que o indivíduo é súbdito. No caso da
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é o campo de applicação do direito internacio­
nal privado e o sen norte é a communhão de 
direito entre povos qne têm relações de ordem 
privada.

9—  Desta concepção resnlta: i.°— qne o di­
reito privado estrangeiro está, em principio, col- 
locado em pé de egnaldade com o interno, por 
quanto o qne se deve ter em vista é, como ensi­
nou S avigny, determinar o direito mais conforme 
d natureza e d essência de cada relação jurídica ; 
2 °— o direito estrangeiro deve ser applicado á 
relação de direito sempre qne ella tiver nascido 
sob os sens anspicios e se mantiver por força 
delle, salvo os casos de offensa á ordem pnblica 
e aos bons costumes (7).

10—  O principio da nacionalidade qne, de­
pois do grande Mancini, forneceu base a uma 
brilhante escola e á reorganisação do direito in­
ternacional privado, é uma forma superior e at- 
tenuada de egoismo que, para affirmar-se, teve 
de sustentar luetas cruentas, porque em face de 
cada aggregado nacional, que pretendia abrir-se 
um logar á luz do sol, outros se erguiam com 
pretenções semelhantes. A elle devemos, no pen­
sar de Novicow (8), quasi todas as guerras que 
ensanguentaram a Europa no século X I X ; e o 
choque tremendo a que agora assistimos entre a 
Rússia e o Japão tem essa mesma origem. Mas, 
reconhecida a soberania das Nações, organizadas 
ellas segundo os interesses dos povos que as

abertura da successao o fim tutellar do indivíduo não ap- 
parece com caracter predom inante. O que ha simplesmente 
é um facto juríd ico  realizado em um m omento e em um lo ­
gar determinado e produzindo consequências que devem  
ser apreciadas pela autoridade competente.

(7) M e ii.1— loc. cit., pag. 471.
(8) Politique internacionalc, pag. 4— 5.
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constituem e respeitadas ellas em sua actividade 
livre, nos seus direitos, o principio da nacionali­
dade será um regulador decisivo das relações 
entre os povos, será a alma do direito publico 
internacional.

Entretanto, no direito internacional privado 
o nacionalismo vae se mostrando insnfficiente. 
Den impulso á scieucia, alargou e fortificou as 
normas jurídicas nesse domínio, porém, já não 
exprime o estado das aspirações, nem mesmo das 
necessidades da vida internacional, que busca um 
principio mais alto, um principio humano, e ten­
do para o universalismo jnridico, que é a har­
monia fecunda das necessárias divergências das 
legislações naeionaes.

1 1 — Este espirito de humanismo, de uni­
versalismo, que vivifica o direito internacional pri­
vado, não se oppõe ao desenvolvimento autono- 
mico das nacionalidades e dos direitos nacio- 
naès. Si os mesmos interesses materiaes e mo­
raes repercutem em Nações diversas ; si o coin- 
niercio lança vínculos fortíssimos entre os povos ; 
si as artes e as sciencias offerecem um accen- 
tuado caracter de cosmopolitismo e o direito in­
ternacional privado procura reflectir essa feição 
da vida humana, e fora de duvida que não pre­
tende eliminar as Nações, antes as quer fortes e 
opulentas, illuminadas pelo saber e bem orga­
nizadas segundo os dictames da justiça. E ’ bem 
certo o que escreveu Novieow:

« Por maiores que sejam os laços intelle- 
ctuaes entre as sociedades, por mais forte que 
seja a cohesão politica que um dia as combine, 
si tal for possível, em grupos de civilisação, o 
organismo de nacionalidade não desapparecerá.

Elle é necessário, accrescenta o escriptor
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rtísso, é indispensável, por qne é o indivíduo so­
cial chegando ao seu desenvolvimento mais 
completo. Todos os factos que podemos obser­
var e a lei biologica da especialisação, cada vez 
maior das funcções, nos demonstram, ao contra­
rio, que sua importância augmentará todos os 
dias (9). »

12 —  Acceita a concepção da sociedade in­
ternacional como tendo uma existência real e de­
vendo reger-se por prescripções especiaes, a res­
posta ao quesito simplifica-se. Assim como den­
tro de cada aggrupamento nacional 0 ultimo do­
micilio do de cujus é o logar onde se lhe abre e li- 
qttída a successão (10), dentro da sociedade in­
ternacional nenhuma razão existe para que pro- 
ctíremos outra regra, outra norma reguladora.

A  influencia do domicilio, neste caso, é ma­
nifesta, util e irrecusável. O domicilio é a mo­
rada jurídica da pessoa, é nelle que o indivíduo 
se reputa presente para todas as suas relações de 
direito. Consequentemente, é no domicilio do 
de cujus que o seu patrimônio se desprende de 
sita pessoa extincta pela morte. O logar onde 
sé opera esse acontecimento de ordem jurídica 
evidentemente não pode ser outro, e, portanto, o 
ultimo domicilio do autor da herança é determi- 
üador da competência para a liquidação da 
nlesffia.

Este principio, de uma clareza quasi axio- 
matica, autorisado pelo direito romano (n )  e por

(9) Op. c i t pag. 149-
(10) Meu Direito das Siiccessões, § 7.0 Adde; JoÂO Mosr

YÈIRtf— Processo I. § 38 e nota 4 ; PLAXIOL—  Traite de droit civil 
III n. 1703 ; H u c .— Commentaire, I, n. 391 ; lei Suissa de 2; de 
Junho de 1891, art. 23. 3

(11) D. 5. 1, fr. 19 pr. ; Cod. 3, 20, lei única.
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crescido numero de abalizados escriptores (12), 
tem a vantagem de manter a unidade da sucees- 
são e de concentrar, em um ponto único, os in­
teresses hereditários, submettendo-se ao mesmo 
Tribunal. Arrastada pela força dos princípios, 
a jurisprudência franceza acceita a regra quanto 
aos móveis, mas, dominada pela tradição esta- 
tutaria, deixa-se ficar a meio caminho. Come­
çam ahi as difficuldades, os embaraços, as duvi­
das. Mas, creadas por quem ? Pela prevenção 
contra o estrangeiro, que não permite a appli- 
cação pura e simples de uma regra util e capaz 
de proporcionar ao direito a sua maxima effica- 
cia. A escola italiana, por sua vez, não se ren­
dendo á clareza das ideas, ainda que se não preoccu- 
pe com a natureza nem a com situação dos bens, 
acha que a questão de saber onde se deve liqui­
dar a herança está subordinada a esta outra 
porque lei deve ser regulada a successão ? E  res­
ponde que á lei nacional cabe determinar qual o 
foro competente para o inventario e partilha do 
de cujus.

Os escriptores também reluctam em reco­
nhecer a luz que dimaua do principio domjcilia- 
rio applicado á abertura da successão ( l 3> En­
tre estes, pelo desenvolvimento que deu ás suas 
ideas, merece ser considerado em particular 0 
illustre Wahl.

x3 — « Tratando-se de acções hereditárias, é

TT . (I2) S a v ig n y — Systcma 376 ; Faculdade de D ireito da 
Universidade de Berlim, in Cl.UNRT, 1893, p. 735, com restric- 
Çoes ; H u c—  Commentaíre, V. 11. 316; CHAMPCOMMUNAI,—  
AiWc sitr /a snccsssion cn dro\t int. prive, pags. 518— 538; 
DESPa g n r t — Droit int. prive, 11. 373. Vejam -m e mais as no­
tas 18 e 19. J

(13) W üSTLAKE— Private intcrnational iazt', § 146 ; WlIAR- 
to n  — Private int. law. § 560, nota 2, cita diversas autoridades 
scientificas da Inglaterra e da Am erica do N orte.
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a doutrina Wahl (14), o interesse dos herdeiros 
é que os pedidos sejam levados não perante os 
differentes Tribunaes 11a circmnscripção dos 
quaes elles têm seu domicilio, mas diante de 
um Tribunal único para todos os herdeiros, 
e escolhido de maneira a satisfazer os interesses 
de todas as partes em cansa; esta solução evi­
tará a necessidade de intentar a acção de partilha 
em muitos Tribunaes, o que é de uma realisação 
pratica impossivel; evitará também que o herdeiro 
accionado por um credor tenha de exercer pe­
rante outros Tribunaes seu recurso de garantia 
contra os coherdeiros; que o proprio credor tenha 
de solicitar a intervenção de tantos Tribunaes 
quantos forem os herdeiros; que o Tribunal cha­
mado a tomar conhecimento da causa se ache 
privado dos dados mais elementares ácerca da 
consistência da successão, do valor dos direitos 
reclamados e dos melhores expedientes a em­
pregar para a liquidação da successão. »

Até aqui, de pleno accordo. Nestas pala­
vras estão synthetisadas as razões mais valiosas 
que advogam o principio de unidade e univer­
salidade da successão, sob o ponto de vista de 
sua liquidação. Mas, o douto civilista extrahe 
destas justas ponderaões consequências extranhas 
que, evidentemente, se não contêm nas premissas. 
Depois de affastar outras soluções possíveis, ex­
plica o escriptor fraucez; «Os Tribunaes com­
petentes devem ser procurados nos paizes cujas 
leis regulam a devolução da herança. Por ou­
tros termos, os partidários da opinião que se re­
fere, para a solução deste problema, á lei da si­
tuação dos bens, quando se trata de immoveis c

(14) Des -príncipes de competence dans /es conflits internationaux
in C m jx e t , 1895,11.712.
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á lei nacional do defunto quando se trata de 
inoveis, deverão decidir que a liquidação de he­
rança movei ss fará sob a presidência dos Tri- 
bunaes, ou deaute das autoridades do paiz ao 
qual o defunto houver pertencido como cidadão, 
e que os Tribunaes da situação dos diversos im- 
moveís conhecerão da liquidação, da partilha e 
da licitação desses immoveis. Ao contrario, os 
adherentes do systema segundo o qual a lei na­
cional do defunto regula a successão, deverão at- 
tribuir competência aos Tribunaes do paiz, ao 
qual pertencia o defunto, para a liquidação inte­
gral da successão (15). ■■

Não é uma solução que se nos offerece nas 
palavras que acabam de ser textualmente trau- 
scriptas, por que a dificuldade subsiste intacta; 
não é uma theoria que se nos propõe, por quan­
to o espirito fica a vacillar entre doutrinas op- 
postas, inclinando-se para uma ou para outra, á 
mercê dos ventos do acaso; e não está o que 
aconselha o jurisconsulto de accôrdo com o que 
precedeutemeute expuzera ao mostrar as vanta­
gens de unificar a liquidação da herança, pois a 
espalha por tantos Juizes quantas forem as cir- 
cumscripções onde se acharem os immoveis e 
afinal não nos informa qual o Tribunal que, se­
gundo a doutrina dos nacionalistas, deve presidir 
ao inventario e partilha da herança.

VAREILLES-SommiKRKS, depois de mostrar 
que a doutrina de W ahi, é tão ousada quanto im­
praticável, couclue de modo irouico : «M. W ahl
nourrit sur les avantages de sou systême des il- 
lusions paternelles qui sout èxcusables, et res-- 
pectables, mais il est permis de ne point les par-

(15) W a h l — loco cít. p. 715.
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tager (16). Realmente o alludido systema esta­
belece a coincidência entre a competência legis­
lativa e a judiciaria, mas com sacrifício da certeza 
jurídica e da unidade da snccessão, sendo esta a 
vantagem que pretendera alcançar.

14— A'jurisprudência patria, apezar de não 
ser uniforme, tem firmado por numerosos julga­
dos, de seu mais elevado Tribunal, o principio 
de que o domicilio do de cujus deve firmar a 
competência judiciaria em direito internacional 
privado como em direito interno (17), principio 
que, segundo já deixei affirmado, me parece o 
uuico em condições de corresponder aos intuitos 
universalistas do direito internacional privado e á 
necessidade de unificar a liquidação da herança.

(16 La synthcse du droit internacional prive^ Ji u, Q40.
(17) Accordão do Supremo Tribunal Federal ,1. 6, de 4 de

Maio de 1895: é hom ologada a sentença estrangeira ju l­
gando partilha quanto aos bens situados no Brazil ; Acc. n. 
146 de 17 dc Agosto de 1898 : são sujeitas á hom ologação do 
Suprem o Tribunal as sentenças de partilhas proferidas pelos 
Tribunaes estrangeiros ; Accordão 11. 165 dc 26 de Outubro dc 
1898 (idem) : sendo a herança e patrim ônio coligido em dif- 
fereníes paizes por meio de rogatórias ás justiças respecti­
vas, se procede ás diligencias necessárias para a avaliação de 
bens sitos no estrangeiro, e assim se tem procedido e ju lga ­
do ; Accordão v. 266 de 4 dc Agosto de 1900 : tratando-se de 
herdeira de bens pertencentes a indivíduo aqui dom iciliado 
e aqui fallecido, perante a justiça  deste districto (o federal! 
competente para a arrecadação, deveria ter corrido o nro ' 
cesso e habilitação. V er a jurisprudência do Supremo Tri- 
buna1 Federal, anno de 1895, pag. 247, anno de 1898 pa<rS 
368— 369 e 373— 375, anno de 1900, pag. 352. 1 R

Fm  sentido contrario ha sem duvida, outros julgados 
mas ainda quando o ln b u n a lfo g e  ao principio regulador do 
dom icilio 110 caso de que aqui se trata, ha protestos de vo 
tos vencidos, como se ve, por exemplo, 110 A cc 11 4 ,  ,
de A bril de 1898, onde a bôa doutriiia êncoim ou orga^n ex- 
pressivo no voto do Sr. M inistro Pereira Francisco V er a 
«Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal» anno de 1808 
p. 364. J •

. °  Projecto prim itivo, art. 37, da lei de iutroducção, con­
signa expressam ente a regra de que, em direito inten  acio-

tor danVheíançaSUCCeSSa°  ^  ^  1,0 uUÍmo dom icilio do au-
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15—  Foi sem duvida inspirada nesse mesmo 
principio a redacção do art. 2 do Dec. n. 855 de 
8 de Novembro de 1851, embora se alluda, no 
art 24, á reciprocidade, pois que determina : Logo 
que fallecer hum estrangeiro domiliciado 110 Brazil, 
intestado, que não tenha conjuge 11a terra ou 
herdeiros reconhecidamente taes, presentes, aos 
quaes conforme o direito pertença ficar em posse 
e cabeça de casal... procederá 0 Juiz dos defuntos 
e ausentes á arrecadação da herança etc. (18). Não 
se deduz desse enunciado uma regra segura do 
sentido a que me refiro, mas a influencia do do­
micilio está manifestamente reconhecida em ma­
téria de liquidação da herança para o effeito de 
se não dispersarem os bens do espolio.

16—  A doutrina dos escriptores norte-ame­
ricanos (19) até certo ponto afaga este princi­
pio de competência do fôro do domicilio para a 
decisão de todas as duvidas e esclarecimentos de 
todos os direitos referentes ao inventario e par­
tilha. E  si os americanos dão á lei de domici­
lio maior campo de applieação do que exigem 
os princípios, não é razão para que os não in-

(18) A  reciprocidade esta pactuada com diversas Nações. 
Vejam -se quanto á Allem anha, (Dec. n. 3.358, de 29 de ju lh o  
de 1899 ; Bélgica, (Dec. n. 2.546, de 9 de Jullio de 1897) ; 
França, (Dec. n. 10.379, de 28 de Setembro de 1889); Itaíia, 
(Dec. n. 10.217, de 30 de Março de 1889); Hespanlia, (Dec. n. 
IO-323, de 27 de A gosto de 1889); Portugal, (Dec. n. 3.492, 
de 13 de Novem bro de 1899); Suissa, (Dec. n. 2.169 de 21 de 
N ovem bro de 1895).

(19) W a r t o n — International law g 549 Good when tran- 
sfered as matters of bangain and sale are governed by the 
ex situs. B ut when they are massed for the purpose of man- 
tainin g the m arital relation, or of preseving a farnily after 
theath of one of its heads, until the period of final distribui- 
tion has passed, then the for do miei l i  prevails as the only 
w ay by w liich the assets to be distributed can be brou- 
gh t under the dominion of an equal and consistent law. V e­
ja-se mais o § 20 da mesma obra.
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vòque sempre que as suas razões me parecerem 
bôas.

Na Argentina também a competência do 
fôro do domicilio é suffragada pelas melhores 
autoridades (20), e na Suissa é objecto de artigo 
de lei. (21)

Já vimos que, em França, é este o princi­
pio dominante quanto aos moveis. K a escola 
italiana, estatuindo que a abertura da suceessão 

■ e a liquidação da herança hão de se verificar 
no logar determinado pelo direito nacional do 
de cujus, não se affasta, na pratica, do principio 
que propugno, por quanto a lei nacional invo­
cada estabelece, em regra, a competência do Juiz 
do domicilio do hereditário (22). O mesmo deve 
dizer-se do direito allemão após as innovações 
da lei de iutroducção ao Codigo Civil. (23)

(20) EsTANISLAO S. ZEBALLOS— B ulletin  argcntin dc droit 
International prive', Set. 1903 pags. 198 c 120— 122.

E ' certo que também 11a A rgentina a força da lex 
domicilu tem extensão m aior do (pie me parece justo, mas, 
no caso particular de que aqui se trata, tenho que a verda­
deira doutrina é a do egregio Z e b a i.Los e D k . Iíu s t a m a n t e , 
por elle citado : I.es ju ges argentins sont iucom pétents pour 
connaitre d ’une suecesion dans laquellc lc de cajus est mort 
hors dc la Republique, sans y  avoir son dernier domicile. 
A  conipetetencia em matéria de suceessão não c determ inada 
pela situação dos bens nem tam pouco pela nacionalidade 
do de cujus.

(21) Lei fed era l de 25 de Junho de 1891, art. 27: Ra SUC- - 
cession s ouvre pour la totalité des biens qui la composent, 
au dernier dom icile du defunt.

(22) ALBERTO DOS REIS:—Das succesões em direito internacional 
privado, n. 20 in fin e .

, (23) A  lei de iutroducção ao Codigo Civil, arts. 24 a 26, 
da preferencia á lei nacional do autor da herança para regu ­
lar todas as relações oriundas da suceessão. Por isso K e i- 
DEL, m Cl u x e t , 1889, pag. 262, sustenta que é essa também 
a lei determ inadora do momento c das condições da abertura 
da suceessão. Cnmpre, entretanto, observar que a citada 
lei de introducção., em alguns casos, afasta a lei nacional para 
deixar que a lei do dom icilio reja o caso. Assim  é que os 
herdeiros podem escolher para a determinação da responsa­
bilidade da herança a lei do ultim o dom icilio do de caju.
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17— Assim, por uma elaboração espontânea 
do direito, se vae desprendendo do embate das 
opiniões e das exigências da pratica, a escolha 
do ultimo domicilio do autor da herança para 
nelle se considerar aberta a successão e se con­
ferir competência aos Juizes, afim de presidirão 
inventario e partilha.

O essencial, nesta matéria, é conservar a unida­
de da successão. E  quanto á liquidação da herança, 
nenhuma solução melhor satisfaz a este desideratum 
do que a concentração da competência judiciaria 110 
fôro do ultimo domicilio do de cujus, porque assim 
se harmoniza até o direito interno com o internacio­
nal e não se faz distincção entre inventario e par­
tilha de nacionaes e estrangeiros. Pelo simples 
facto de ser estrangeiro o hereditando não se de­
safora o Juiz competente, pelo direito interno, 
para funccionar na liquidação da herança. Nem 
se diga que o Juiz terá de applicar a lei estran­
geira para conhecer qual o direito dos herdeiros, 
desde que entendermos que compete á lei nacio­
nal fixar esses direitos, por que tal circumstan- 
cia não tem alcance para nos desviar da solução 
proposta. Em muitos outros casos terá de fazel-o, 
e nem outra cousa é o direito internacional pri­
vado para muitos escriptores senão o complexo de 
princípios segundo os quaes a lei de lun—paiz^se 
applica em outro. ^

n  ( FAC'JL0^OFoi^ir:

n 0 0

18— Resta agora examinar qual a lei regu­
ladora da successão. Para ir mais directamente

Sobre a competência da lei do domicilio veja-se a sentença 
Tribunal de Aix-la Cliapelle, em Ce u n e t , 1904 p. 864.
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ao alvo, deixarei de parte a evolução histórica das 
idéas a respeito (24), encarando somente a varie­
dade dos pareceres 11a actualidade.

Por diversos modos sol vem as legislações a 
difficuldade:

a)— umas applicam a lei territorial á qual 
cabe 0 direito soberano de regular a suceessão 
dos estrangeiros como dos nacionaes. A  legis­
lação russa assim estatue (25). Não está, porem, 
isolada: diversos Estados da União norte-ameri­
cana adoptam o mesmo rigor territorialista, aliás 
eom a aggravante de pôr o estrangeiro numa si­
tuação de deprimente desfavor, reeusando-llie em 
absoluto a capacidade successoria, como o de 
Alabama e o da Caroliua do Norte (26), ou cer­
cando a suceessão dos estrangeiros de difficuldades 
incompatíveis com o estado de cultura do nosso tem­
po.  ̂Assim, é que 110 Keutucky, 110 Illinois, em C011- 
neticut e ainda em outros Estados, somente os es­
trangeiros residentes podem adquirir immoveis; 
em Arkansas Delaware, Maryland e Carolina do 
Sul, exclusivamente os que se compromettem a 
adquirir a nacionalidade norte-americana. E  em 
outros Estados outros preceitos de excepção exis­
tem (27).

19 b) Um outro grupo de legislações

(a4) V ejam -se; U i n $ -  Introd. au droit internatiina  
prive - AX.BERTO DOS REIS~ O p . cit. n. 2 ; TORRES CAMPOS- 
Condittons jur,diques des étrangers, in CLUNET 1801 • E  ZE 
BAELOS- B u lletin  argentin, Set. 1903, pag. S i " e  segs •’ W iia r - 
TON—  Op. cit. nota 1 ao § 554; Ch am fco m m üNAE— La sue■
cession en droit mt, privey p. i.

(25) LEHR Drois c iv il russe, I n. 498 ; D e SPÁGNET— Pre- 
a s  dc droit internai,anal prive, n. 364 ; AEEERTO DOS R E IS - 
Op. cit. pag. 21.

(26) WEISS Im ite  theorique ct pratique de droit internationai 
prive, II, pag. 474 I A i.b er to  dos R e is — Op cit  n 2

(27) E ’ o que se pode ver em W e iss- r e  citado, pags. 
474-476,e em A i.b er to  dos R e is-O /,. cit. pag. 8. Veiasse 
também, quanto ao Codigo francez, a nota seguinte J
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distingue os bens moveis dos immoveis, para sub- 
metter os primeiros á lei pessoal do fallecido e 
os segundos ao império da lex sifus. Esta é a 
doutrina estabelecida pelo Codigo Civil fraucez, 
art 3." (28), segundo a interpretação da jurispru­
dência corrente, pelo Codigo Civil hollandez, art 
7-°> pelo Codigo Civil mexicano, art. 13. Adopta- 
ram-na igualmente as legislações sueca (29) e 
austríaca (30). A  jurisprudência iugleza adoptou 
a mesma orientação que foi trausmittida aos Es­
tados Unidos da America do Norte (31). Na 

.America do Sul esta orientação, que está con­
sagrada 110 Codigo Civil do Perú, art V  do ti­
tulo preliminar, e no Codigo uruguayauo, art. 
5.'’, como que se generalisou com os tratados ce­
lebrados após o Congresso de Montevidéo 
em 1889 (32).

(28) E ' certo que alguns escriptores, como D e sc a u r r o y , 
M a r c a d é , B o n n ie r , R o u sta n d  e outros sustentam que a 
devolução dos bens mortis causa é  regulada em França pela 
lei da situação, mas a tendencia da jurisprudência é a in ­
dicada 110 texto, como adeante se provará, e outra a orien­
tação da doutrina.

(29) A lb e r t o  dos R u is— Op. tit. p. 20 ; D é s p a g n e t — op. 
cit. n. 364.

(30) Rei de 9 de A gosto  de 1854; A lb e r t o  dos R e is— Op. 
cit. p, 19; D e s p a g n e t — Op. cit., n. 364; S a l e m , in C l u n e t , 
1898, p. 673, nota I ; B a r — Lehrbuch des int. Priv. and Strafre- 
chts, {j 42.

(31) WESTLAKE—  Privat. International lato 54 —  35 ;
W h a r t o x — Op. cit. ,s6o— 57S. No primeiro dos citados
paragráphos, W h a r t o x  escreve ;— tlie law  both in England, 
the United States and France is clearly settled, that in those 
countries, in matters of succession, realty  is governed b y the 
lex rei sita’.

, (32) O tratado referente ao direito civil internacional, que 
101 assignado pelos representantes da Argentina, da B olivia, 
do Paraguay, do Perú e do U ruguay, declara em seu art 44: 
~ R a  ley  dei lugar de la situación de los bienes hereditários, al 
tiempo de la muerte de la persona de cuya sucesión se trate, 
n g e  la form a dei testam iento.

Art. 45— Ra uiisma ley  de la situación rige:
a)— la capacidad de la persona para testrr ;
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E ’ sem contestação a doutrina mais gene- 
ralisada, tendo para esse resultado contribuído 
o accôrdo de vista em que se collocaram a juris­
prudência de França, de Inglaterra e da Ame­
rica do Norte. Si na França muitos autores a 
combatem, alguns ha que a defendem, e a juris­
prudência é tradicionalista (33).

20 c) A  legislação suissa inclina-se para 
o systema que submette a suceessão á lei do do­
micilio do de cujus, seguido ( também pela Alle- 
mauha, antes da promulgação do Codigo Civil (34) 

O direito civil argentino (35), o chileno (36) 
o colombiano (37) e 0 paraguayo (38) adoptaram 
o mesmo principio.

b)— la dei herdero <5 legatario para suceder;

ta m lit ã n A  SUma’ to<̂ ° relativo a la sucesión je g im a  ó"tes-

m ie Í S  ] /n,trte °A au t° ref  a ciue alludo- V a r e i u .e s ,-So m - MIERES La synthese- du droit int. prive\ II n. I lio .
A  jurisprudência pôde ser encontrada nos renertorios 

como por exemplo, em C i.u n e t , 1885, p 77 ;Tooo X  oqs-  
9991 >892, pag. 858— 860. 1 77 ’ 9 ’ P 995
dnç mesmo repertório, aliás, se encontram alguns iulua- 
d o s e m  favor da lei nacional do fallecido, por e x e m p l o ^

(34) Quanto â Allem anha,, vejam -se: S a v ig n y _V II 8S

pag. 1 3 /  J 9 5’ p ' 494, C H A u ssE -in  C l u n e t , 1897,

em tin to J '2?3 ; Z?BALEOS- B u l le t in  cit. No
na cidade de M onUvidéo ‘ e T i X '  m te™ acional concluído 
(nota 30), estabelece a d is tiiiJ ?  Ij 89, ,como Ja ficou indicado 
para o èffeito de .^. n l" 9 d? s bens m oveis e ^ m o v e is

s *  <ldies’ ™  * -
* J ? i i 2 S g l£ ! 8í ! S ? T £  « « » « . « k p v -

b w M ?  p u b i i c a X í b a j ô ^ l a V r ã ó n  I k f n *  a -
ü r ib e , II, p ag 5 3 -5 4  uirecion dei Dr. A n t o n io  jo sé  

JSrazikiro, pag. XXX. ' t-AUVAI.no— (Direito C ivil
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21— d)— Si o systema dualista da jurispru­
dência franceza, iugleza e norte-americana é, na 
pratica judiciaria, o mais generalizado no terre­
no puramente scientifico, o italiano da unidade 
pela lei nacional do autor da herança é o que 
reune mais largas sympathias. A ’ lei nacional 
do dc cujus, proclama elle, compete regular a suc- 
cessão quer legitima quer testamentaria, tanto no 
que diz respeito á vocação hereditária quanto no 
que concerne á extensão do direito dos herdeiros, 
á capacidade do disponente e á validade intrin- 
seca das disposições (39).

Acceitaram-110: o Codigo Civil hespauhol, 
íirt 10. 2.0 alinea, a lei allemã de introducção do 
Codigo Civil, a legislação da Servia e o direito 
da Turquia com applicação aos estrangeiros fal- 
lecidos no Império Ottomano (40). O Codigo C i­
vil de Zurich, art. 4/' e o dos Grisões, art. i.°,n. 4, 
antecederam ao Codigo Civil italiano, pois que o 
primeiro é de 1855 e 0 segundo de 1862 (41).

Em Portugal não existe um dispositivo de lei 
consagrando a doutrina da lei nacional como re-

(39) Codigo civil italiano, art. 8.' das disposições prelim i­
nares ; ASSER ET RlVER— Elements de droit International prive, 
8 62 ; F io r e — D roit International prive trad. Antoine, I n. 106 a 
IIOI GRASSO— D iritto inten. privato, § 94; IyAUREXT— D roit c iv il 
int. V I] § 176; WEISS— Manuel de droit int. prive', pag. 555 a 556 ; 
Ij ESPAGNET— Precis dc droit int. prive, í; 360 ; PlI.LET in CLU- 
x e t — 1894, pag. 417 e 752— 754, 1896, pag. 28; C h am pco m - 
MUNAE— La succession endreit prive, pag. 495 e SegS. ; C h . A n - 
TOIXE— La succession en droit int. prive, pag. 67 e SegS. ; Ba r —- 
Lehrburh des int. Privat— und— Strafrechts, íj 41; P im ENTA B u E- 
XO— Direito int. p riv . n. 142.

(40) Para a Servia, vejam -se D e s p a g x e t — Op. cit. n. 364 ; 
WEISS—  Traite, IV, pag. 526 e ZEHAI.EOS— B ulletin cit., pag. 
93 ; para a Turquia, S a e e x  in C r.uxE r— 1898, pag. 673 e 674.

( li) O projecto de codigo civil suisso, arts. 1. e 2. do titu ­
lo final, pronuncia-se pelo idireito nacional do de cujus e 
assim o projecto belga, art. 6., sendo, porem de notar que o 
primeiro faz prevalecer a lei do dom icilio, quando o estran­
geiro o tem 11a Suissa desde, pelo menos, de/, annos, e estab e­
lece outras m odificações no principio geral.



26 R e v is ta  A cadêm ica

guladora das successões em direito internacional 
privado, mas parece que os melhores juristas portn- 
guezes afinal a esposaram, depois de certa vacilla- 
ção qne os arrastara para o dualismo francez (42).

22 Vae assim ponco a ponco penetrando no 
campo fechado das legislações o systema qne me­
lhor satisfaz aos interesses da sociedade internacio­
nal, em harmonia eom os das aggremiações nacio- 
naes. A sociedade internacional reclama qne as 
1 elações cieadas em sen seio sejam olhadas pelo 
prisma do universalismo. Esse universalismo foi 
o espirito que presidiu á formação dos congres­
sos de Lima em 1847, de Moutividéo em 1S88_
1889, de Washington em 1889, do México em 
1901 — 1902, de Haya a contar de 1893 até nos­
sos dias. Mas esse universalismo, como já ficou 
indicado, não pretende amortecer o sentimento de 
patria, nem combater o principio das nacionali­
dades. B  elle, ao contrario, a manifestação jurí­
dica dessa idéa, que está hoje no dominio com- 
mum, mas que era uma alta novidade, em eco­
nomia política, no momento em que H ume a pro­
clamou : «um paiz commerciaute tem mais inte­
ressê  em estar cercado de Nações ricas do que de 
Nações pobres, pela razão de que podem fazer-se 
melhores negocios com um homem opulento do 
que com um indivíduo sem recursos.» Sómente 
os cegos de espirito supporão que a pobreza dos 
vismhos lhes trará vantagens. Também, no do­
mínio do direito, é vantajoso a cada um dos po­
vos cultos facilitar a expansão e a applicação, do 
direito estrangeiro, porque, do mesmo passo, ras­
gara horisontes novos ao direito nacional E  
assim o interesse abre caminho e serve de escada

(42) A lb e r t o  dos R e is — o/>. cit. n. 10 ■ I) 1 \ s K k 
d,s° a 'v ã , annotado, I, pag. 54 da ed. de 1870. ' R R E IR A —  Co-
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ao progresso do direito, ao sentimento da justiça 
que fulge no horizonte dos tempos futuros como 
o ideal a que tende a civilisação humana.

Depois de muito hesitar, perplexa em face 
do desconhecido ou do simplesmente obscuro, a 
intelligencia do jurista moderno volve á fonte 
aurea .dos romanos que fundam «no Olympo, em 
vez de Zeus, a patria, e, no logar de Minerva, o 
direito,— a patria, summa força; o direito, summa 
sabedoria» (43). O jurista de hoje também cou- 
sorcia a idéa do direito ao sentimento de patria 
ao traçar os fundamentos do direito internacio­
nal privado, onde a lei nacional é o amieto em 
que o iudividuo se envolve para affirmar a sua 
personalidade no mundo internacional.

23— Os argumentos em que se apoia a dou­
trina que adopta a lei nacional para regular o 
direito successorio nas relações iuternacionaes de 
ordem privada são concludentes e satisfactorios.

O patrimônio transmittido por via de suc- 
cessão constitue um todo, uma universitas, 11a qual 
se unifica a variedade das relações de direitos. 
Dsse complexo jurídico é a pi'ojecção economica 
da personalidade do fallecido que se mantem em- 
quauto se não effectua a partilha. Como projec- 
ção economica da personalidade do de cujus não 
pode o patrimônio, encarado no ponto de vista 
do direito successorio, ter uma situação determi­
nada, e muito menos ter tantas sedes quantos fo­
rem os districtos jurisdiccionaes onde existirem 
immoveis. K’, portanto, á lei pessoal do de cujus 
que ha de estar submettido o patrimônio here­
ditário (44).

(43) OLIVEIRA Ma r t in s — Historia da Republica I, pag. X V I.
(44) E ’ a doutrina de S a v ig n y  seguida por F io rr  _  

D roit int. prive, trad. Cn. A n t o in e , I, n. 103 ; D ijspa g n ET—  Op. 
cit- n- 359 ; A lb e r t o  dos R e is — Q/>. cit. n. 6,
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Depois, o herdeiro é o representante, o con- 
tinnador da pessoa cio snccedendo e, conseguin­
temente, o complexo das relações de direito qne 
a snccessão envolve, deve ser regulado pela lei 
a que o de cujus estava submettido emquauto 
vivo (45).

Por fim a successão é a transmissão dos direitos 
e obrigações de uma pessoa morta a outra sobreviva, 
em virtude da lei ou da vontade expressa do tran­
smissor (46). Si for a vontade a reguladora da 
transmissão hereditária, essa vontade é a fracção 
da personalidade do de cujus e, portanto, não po­
dia produzir effeitos judiciaes por meio de suas 
declarações, senão de accordo com a lei domina- 
dora da mesma personalidade. O acto jurídico 
é producto da vontade sob a saucção da lei, mas 
como envolve uma questão de capacidade, é bem 
de ver que essa lei deve ser a lei pessoal, a lei 
nacional do de cujus, porque sómente esta pode 
vivificar a vontade do testador, fazendo-a sub­
sistir além da morte. No testamento concretisa- 
se a vontade, importa dizer a pessoa do dispo- 
uente ; antes de ser um acto de transmissão de 
direitos é o testamento um processo jurídico de 
prolongar a personalidade da pessoa que actúa 
dispondo de seus bens, após a morte.

Se a distribuição dos bens resulta exclusi- 
vameute de prescripções da lei, bem claro é que 
nao se pode suppor que seja esta a territorial, 
pois que o homem não é hoje um servo da gle­
ba nem, após o desmoronamento de feudalismo, 
um vinculado 110 sólo. O principio da naciona-

dentes.
(45) Vejam -se os escriptores citados'S nas notas prece-

succcsõn, § v„ . D so> l6) frg 24 
mcçcssto in vniversnm ju s  quod
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ualidade é o actualmeute vigorante; é ao grupo 
social de sua origem cpie o homem se sente preso 
por élos moraes inquebrantaveis; do seu Kstado 
espera protecção nas emergencias difficeis e á 
sua Nação está prompto a prestar os serviços 
que as necessidades reclamarem. K o direito 
para dar uma expressão positiva a essa relação 
do indivíduo para com o seu grupo social, qua:i- 
do a actividade individual trauspuzer os limites 
uaciouaes, ha de fazel-o acompanhar por sua lei 
nacional.

Por outros termos, a personalidade do indi­
víduo não morre nem se deve modificar pelo 
simples facto de elle deixai', temporária ou defi­
nitivamente, a sua patria, ha de manter-se inte­
gra no seio da sociedade internacional privada. 
Mas para respeitar essa integridade, é necessário 
reconhecer a efficacia extra-territorial da lei que 
presidiu á sua formação (47).

(47) Para mim a lei pessoal não deve ser a do dom icilio e sim 
u da nacionalidade. Não é o momento asado para discutir essa 
divergência de opiniões entre escriptores. Mas, para deixar 
consignados os argum entos essenciaesque me fazem abraçar a 
doutrina dos nacionalistas, nesta matéria de successões, 
como em geral no que diz respeito ao estado das pessoas, 
sua capacidade e relações de familia, direi em resumo : i.° 
Que todo indivíduo ao nascer está vinculado ao seu paiz e 
ao seu grupo ethnico-politico pelo vigoroso laço da naciona­
lidade ; 2.0— Que é a lei nacional do indivíduo que estabelece 
as condições da existência da sua personalidade civil, to- 
m ando-o no berço e acompanhando-o atravéz da vida , 3-° 
Que deixando as fronteiras de sua patria não se despe o ho­
mem do conjuncto de sentimentos, direitos e deveres que o 
prendem ao grupo social que presidiu ao seu nascimento 
e á sua entrada na ordem juríd ica  ; 4.0— Que, sendo
assim, elle entra para a sociedade internacional en vol­
vido nesse com plexo ethnico-juridico, através do qual tejn 
de agir a sua personalidade c iv i l ; não se desnacionalisa, não 
soffre uma capitis viinutio maxima; e como a sociedade inter­
nacional não dispõe de outras leis serião das que vigoram  
nos differentes Kstados, é a lei nacional que deve^ regular o 
estado e a capacidade dos indivíduos que o compõem ; 5.0— 
Que, por fim, a lei da patria é mais certa, m elhor deter- 
niinada e m ais duradoura do que a do dom icilio, pois que
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24— R amirez, professor de direito interna­
cional em Montividéo, não eompreliende «por 
que motivo perante o direito internacional e tra­
tando-se de bens sujeitos ao domínio eminente de 
varias Nações, ha de imperar o principio da uni­
versalidade das successões com caracter indivi­
sível. Se um indivíduo possue em vida bens 
em territórios distinctos e esses bens são regu­
lados pela lei territorial e não pela lei pessoal 
do proprietário, não ha razão jurídica alguma 
para que a lei territorial não os continue a reger 
depois de sua morte em tudo o que se refere 
ao direito snccessorio» (48). E ’ a mesma idéa 
dos antigos juristas J oão V cecio (49), Binker- 
. oek (50), Paulo V cecio (51) reproduzida por 
P celix e recentemente por V areilles S ommiê- 
RES I52)’ Pfra clueni a successão é simplesmente 
um modo de_ adquirir, como se as dividas se 
uao transmittissem hereditariamente.

Ksta opinião é victoriosamente combatida 
por considerações incoutrastaveis. O direito suc- 
cessorio está iutimameute ligado ao direito da 
tamiha (53) quer se trate da successão legitima,

ostem " „ a^ U1J e !  P,Crde com relativa facilidade. Veiam -seos m eus Estudos de direito, 2.*'1 edição ^
(48) A pud A u u íh to  dos R tsís— Op. cit. 1, 6
(49) Co mm. mi P m d ., X X X V ilI  >7 ,, '. T , ... ,

f e r r i  secundam /ares h e i  in a u , c,7» , V 7’,  34 de-
diversa patrimonia, ac tot hereditates quot to ‘7  * 7  .a ’”seri dcb ant
immobtiia existunt, ’ qu0t lous3ure diversa utentibus

(5°) Quast. privat. jú r is . I can X V I • r , ,. 
f e r r i  ex ju r e  quod obtinet id  loco rei dia’ a l l  h ! 7  Z  *
est u t nemo audit contradicere. ’ “  d  recepta sententm

rum d t  \eform it’a‘s i '' Zpèctatur h c T s t T " ' " 0" '’"* " b inie-siato statuto- 
nbi testa/or moritur. da lutum  ubi immobUia sita non

, (52) Sinthese cit. II, lis. 1.147— 1160 Rõ0 *
as vezes im pressionantes os argum entos d J "  e’
risconsulto. °  Lluos deste notável ju-

(53) F io r %— Droit intelnational prive « ,,
SO Diritto internaziona/e, § o S ■ A uiE R rh t  SegS‘ 1 GrAS‘
D r s p a g n e t - O a  cit. 460 ; M c ü ' 6 :0 ’ ' NCIXI h avia d ito : «a herança
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quer da testamentaria. Quanto à successão le­
gitima, a asserção dispensa qualquer commeuta- 
rio explicativo, porquanto a ordem da vocação 
hereditária é organisada de accordo com as re­
lações conjugaes e parentaes, de modo que o di­
reito hereditário não é mais do que uma face, 
em desenvolvimento, do direito da familia. Quan­
to á successão testamentaria, para justificação do 
que fica affirmado, basta que tenhamos em at- 
tenção que a maioria das legislações impõe um 
limite á liberdade individual determinando a quo­
ta disponível, para salvaguardar justamente os 
interesses da familia. Não é licito, portanto, sepa­
rar as duas especies de successão; sobre ambas re- 
flecte-se o direito da familia. Mas se, sob certo ponto 
de vista, a successão testamentaria se liberta da 
acção do direito da familia, é para deixar a des­
coberto a personalidade do de ciijus, como se 
mostrou anteriormente. Portanto, ou como com­
plemento do direito de familia, ou como expres­
são directa da personalidade do autor deve o di­
reito successorio ser regulado pela lei nacional 
do de (ujus.

E, depois, não é licito confundir as aliena­
ções entre vivos com as transmissões por çausa 
de morte. No primeiro caso, ha simplesmente 
uma operação ecouomica que se pode repetir in­
definidamente entre os individuos sem que, a não 
ser excepcioualmente, se ponham em jogo inte­
resses da familia e da própria Nação. No se­
gundo, não ha somente uma transmissão de bens, 
aliás a titulo universal, ha uma substituição de per­
sonalidades, na qual vêm á tona interesses da fa­
milia e da collectividade a que pertence o dccujus.

não é outra cousa senão a combinação do principio da pro­
priedade com o da fam ilia. SAVIGNY— Systema § 375.
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25— São por tal modo persuasivas estas ra­
zões, que não é sómente hoje a escola italiana 
que proclama a necessidade de regular a suc- 
cessão pela lei nacional do dc cujus.

O Instituto de Direito Internacional reunido 
em Oxford em 1880, resolveu adoptar a regra 
seguinte: «As succcssões a titulo universal pelo
que respeita á determinação dos herdeiros, a ex­
tensão dos seus direitos, á medida ou quota da 
porção disponível ou da reserva e á validade 
intrínseca das disposições de ultima vontade, são 
regidas pela lei do Estado a que pertencia o 
defunto ou, subsidiariameute, pela de seu domi­
cilio, qualquer que seja a natureza dos bens e a 
sua situação» (54).

A  Conferência de Haya sanccionou em 1900 
vinte aunos depois, o mesmo principio, jà então 
amadurecido na mente dos juristas e experimen­
tado pelo ataqne dos adversários em numero 
cada vez mais reduzido. Eis as palavras do pro­
jecto approvado pela Conferência de Haya : Art. 
i.°— As successões sã 3 submettidas á lei nacio­
nal do fallecido, quaesquer que sejam a natureza 
dos bens e 0 logar onde estiverem. A validade 
intrínseca e o effeito das disposições testamenta- 
rias ou das doações por causa de morte são re­
gidos pela lei nacional do disponente. Art. 3.0 
— A capacidade de dispor por testamento ou 
doação mortis causa é regida pela lei nacional do 
disponente. Art. 6.°— Não obstante os artigos 
que precedem, a lei nacional do fallecido não 
será applicada, quando importar violação das leis 
imperativas ou prohibitivas que, no paiz onde se

(54) Apuil WKISS— Traite,' IV, pag. 526 ; AEBERT DOS 
R e is—  Op. cit., pag. 79.
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effectuar a applicação, consagrarem ou garanti­
rem um direito ou um interesse social (55).

26— Em França, onde a jurisprudência, em 
virtude do art 3." do Codigo Civil, se tem man­
tido fiel á theoria estatutaria (56), pode affir- 
mar-se que a maioria dos internacioualistas é 
hoje pela lei nacional em matéria de successão 
de estrangeiros. E ’ tal o enthusiasmo com que 
os escriptojes francezes defendem essas idéas, 
que W alter P hilimore, esquecendo a priori­
dade e o muito intelligente esforço dos italianos, 
mostrou suas sympathias pela more modem school 
of French jurist, que se elle bem lhe alcança os 
intuitos reject the lex domicilii and substitutos for 
it the national law (57).

Na Aliemanha, na Hollanda, na Hespauha, 
em Portugal, esta é a doutrina vencedora, como 
é também 11a Bélgica e mesmo 11a Suissa.

27.— PiLLET, embora partindo de principios 
diversos dos que servem de base á escola italia­
na, chega as mesmas conclusões. Depois de 
mostrar que a lei da abertura da successão, a da 
situação dos bens e a dos herdeiros devem ser 
afastadas, concilie :

«Somente o soberano nacional do defunto 
tem, na devolução de sua successão, qualidade e 
interesse : qualidade, porque a elle incumbe velar

(55) S. Z kp.atj.os— B ulletin Argcntin. cit., pag. 94. V e ­
jam -se também Ra in é  /'» C l u n e t , 1894, pags 236— 2386 1895, 
pags. 740— 744 ; e ainda Ci.UNET, 1895, pags. 206— 207.

E111 1904, o assumpto foi de novo discutido pela C onfe­
rência de H aya, assentando-se novaniente a unidade da suc­
cessão sob o dom inio da lei nacional, salvo a com petência 
judiciaria, epiestão foi adiada para nova conferência (Me il i—  
M itteilungev, cit., pags. 488— 490).

(56) No entanto, uma vez por outra os Tribunaes deci­
dem no sentido da lei nacional do de cujus. (Apud D k s p a g - 
NET— Op. cit., n. 364).

(57) Apud M e i u — cit. p. 495-



34 R e v is ta  A cadêm ica

pelas vantagens particulares de seus nacionaes ; 
interesse, porque as suecessões entram no numero 
daquellas matérias em que o bem dos particu­
lares toca de mais perto ao bem do Estado a 
que elles pertencem. E ’, pois, o estatuto pes­
soal do defunto que deve reger a devolução de 
sua successão» (58).

28.— Bar explica muito bem porque ainda 
as legislações e a jurisprudência de alguns pai­
res não se renderam á evidencia dos argumen­
tos que apoiam a unidade da successão sob o 
patrimônio da lei pessoal do de cujus. «A idea 
da universalidade da transmissão dos bens pela 
successão, depois da edade média, somente aos 
poucos foi dominando. Onde não existe a con­
cepção do direito hereditário como de uma tran­
smissão a titulo universal, a successão não passa 
de um dos differentes modos de adquirir a ti­
tulo particular e como tal dependente da lex 
rei sitce. O direito anglo-norte-americano aiuda 
não ponde, neste particular, libertar-se da tra­
dição do feudalismo. Por outro lado, onde a 
successão é modo de transferir direitos a titulo 
universal, como é o caso para os Codigos Civis 
d’Austria e da França, a submissão da herança 
á lex rei sitie dá logar a complicações das mais 
difficeis. Os pretextos para a applicação da lex 
rei sitce, que ainda se invocam são : i.°— que a 
soberania territorial não pode permittir que em 
seus domínios territoriaes seja applicado o esta­
tuto pessoal estrangeiro ; 2.0— que o Estado tem 
um interesse particular 11a herança que recahe 
sobre immoveis. Mas, os bens moveis que se 
acham no território do Estado estão, pelo mesmo 
titulo que os immoveis, submettidos á sua sobe-

(58) C m j n e t —  1896, p. 28.
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rania, e não se compreliende que interesses possa 
ter o Estado em que o herdeiro seja A., B ou
C. ; interesse pode ter, por exemplo, em que o bem 
deixe de ser partilhado. E  isto se pode obter 
não pela determinação contraria do estatuto pes­
soal, mas por successão analoga á fideicommis- 
saria, a qual, segundo a minha opinião, se regula 
pela lex rei sitce (59).

Para tudo dizer em duas palavras : o systema 
da jurisprudência frauceza,iugléza e norte-america- 
ua resente-se da influencia do feudalismo, sendo 
que a primeira se colloca em face de uma contra- 
dicção essencial, pois, acceitando o caracter uni­
versal da successão, particularisa-a por tantas 
vezes quantas forem as jurisdicções da situação 
dos immoveis.

— Mas, o principio aqui advogado, com- 
prehende-se, não pode ser absoluto. Sempre 
que a applicação da lei nacional do dc cujus of- 
fender a ordem publica e os bons costumes do 
logar onde tiver de ser applicada, cumpre op- 
pôr-lhes entraves. Assim, por exemplo, os fidei- 
commissos, os morgados não podem ser instituí­
dos por determinação testamentaria em um paiz 
cuja organisação da propriedade está em mani­
festa antinomia com essas figuras jurídicas (60). 
Da mesma forma, os pactos successorios não 
podem ter validade onde a legislação os prohi- 
be, aífirmam alguns. Mas, evidentemente, não 
ba paridade entre as duas situações jurídicas, 
ui ui to embora os pactos successorios sejam con- 
demnados em muitos paizes por bem fundadas 
razões de moral. Assim, entendo que, por ana-

(59) Lehrbuch, cit., § 42, nota 4.
_ ('») P io r e — Op. cit., I, n. 107; 'WEISS— Manuel, p. 554;
■ — op, cit. § 42,
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logia, devemos submetter os pactos successorios á 
lei pessoal do paetuante que fallece, lei que tam­
bém edictará a validade dos testamentos conjun- 
ctivos (61).

A lei do succedendo não terá execução igual­
mente quando estabelecer certas incapacidades 
offensivas da liberdade humana em snas mani­
festações primordiaes. Consequentemente, a morte 
civil, a heresia e a escravidão de modo algum 
terão efficacia além do território do Estado que 
as considera causas de incapacidade hereditária, 
activa ou passiva (62).

29.— A tradição do direito brasileiro é no 
sentido de entregar á lei nacional do de cujus a 
regulamentação da capacidade, das relações de 
familia e da successão liereditaria.

Dos antigos praxistas, cita-se V a l a s c o , em 
sua obra Decisões, como sectário da theoria estatu- 
taria : «Es/ communis et receptissima opiuio, assevera 
elle, qitod estatutum seu. lex unius loci vel rcliqiu 
diversi non extenditur ad bona posita extra tcrn- 
iorium statncntium.»

Territorialista ainda era M E L L O  F r E IR E  ; 
mas os seus discipulos L i z  T e i x e i r a , B o r g e s  

C a r n e i r o  e  C o e l h o  d a  R o c h a , sobretudo este 
ultimo (63), acceitam abrandamentos á dontrina 
do mestre.

Dalii por deante é em documentos e es- 
criptores brasileiros que devemos procurar a ten­
dência do nosso direito.

O Reg. n. 737 de 25 de Novembro de 
1850, art 3. § i.°, mandava applicar a lei es-

(61) Ba r — cit. § 43 ; A lb e r t o  dos REIS— cit. pags. 
148— 153.

(62) G r a sso — O/, cit., g 94 ; W h a r t o n — Op. cit., § 107 : 
A l b e r t o  dos R e is —  Op, cit., n. 2 3 ; W e iss—  Op. cit., p. 557.

(63) Instituições, § 31, escliolio.
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trangeira afim de determinar-se a capacidade, para 
contractar, do estrangeiro residente no Brazil ; o 
Dec. n. 855 de 8 de Novembro de 1851 deu 
um passo adeante e attribuiu plena efficacia á 
lei nacional do de cnjus para o que diz respeito 
á vocação hereditária, á extensão os direitos dos 
herdeiros, á validade das disposições (64).

A  lei de 10 de Setembro de 1860 também 
veio dar força ao principio da personalidade das 
leis; portanto, já se havia firmado a transforma­
ção da doutrina territorial em pessoal, quando 
escreveu P i m e n t a  B u e n o : «Todas as razões,
assim philosophicas como de justiça e reciproca 
conveniência, dictam que as successões dos es­
trangeiros sejam deferidas aos seus herdeiros, 
qualificados como taes pela lei pessoal do finado 
e nos termos delia, salva alguma disposição es­
pecial do estatuto real que, por ventura, prohiba 
alguma particularidade (65).

Nem se affastou da restricta verdade o 
Conselheiro A n d r a d e  F i g u e i r a , quando, pe­
rante o Congresso de Montevidéo, declarou que 
o Governo do seu paiz não podia celebrar tra­
tados que se oppozessem ás normas fundamen- 
taes da legislação patria, que acceitava o princi­
pio da nacionalidade como regulador do estado e 
da capacidade geral das pessoas (66).

Depois de algumas hesitações pela influen­
cia de T e i x e i r a  d e  F r e i t a s , que adoptava o 
principio savigniano do domicilio e pelo parecer 
de alguns notáveis jurisperitos, como C a r l o s  

d e  C a r v a l h o , J o ã o  M o n t e i r o , e  B u l h õ e s

(64) Arts. 2.0 e 4.° ; C o n f.: Ca r lo s  dk  Ca r v a lh o  D i- 
re,t.° Civil. Brasileiro, iritr. pag. L X V III-

(65) Direito internacional Privado, Rio, 1863, n. 142.
(66) Vejam -se os Trabalhos da Commissão especial da Ca- 

niara, relativas ao Codigo C ivil vol. V II, pag. 240'
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Carvalho, todos favoráveis ao domicilio, parece 
que a doutrina está definitivamente fixada, rea- 
taudo-se o élo da marcha evolutiva do direito 
no sentido liberrimo da lei nacional como regu­
ladora do estado, da capacidade, das relações e 
da successão.

E ’ esta, pelo menos, a jurisprudência do Su­
premo Tribunal Federal (67) e a opinião ven­
cedora nos últimos projectos de Codigo Civil.

30.— Assim, pois, as razões mais valiosas 
militam em favor da doutrina que submette a 
successão do estrangeiro á sua lei nacional.

(67) E is aqui alguns ju lgad os do mais elevado Tribunal 
do paiz, reconhecendo a predom inância da lei nacional do 
de m jits para regular os direitos oriundos de successão : Ac- 
cordam n. 57 dc 13 de Dezembro de 1895 ( Jurisprudência do S u ­
premo Tribunal, 1895, p. 136— 138) ; Acc. n. 102 de n  de Setembro 
de 1897 (Jurisprudência do mesmo auno, pags. 359— 360) ; Acc. n. 
146 de 17 de Agosto de 1898. (Jurisprudência do mesmo anno, pags. 
368— 369), do qual merecem transcripção os seguintes consi­
derandos, por serem precisos e com pletos:— Considerando que 
o principio de direito da unidade e universalidade das suc- 
cessões está claram ente form ulado 110 art. 10 do Decreto de 
27 de Julho de 1878; que a lei patria do defunto rege as 
condições da successão e que o facto do dom icilio deter­
m ina a sede do inventario e da partilha independente­
mente de qualquer outra circum stancia occurrente e 
qualquer que seja a situação dos bens ; que esta doutrina 
baseia-se no principio incontestado de que o direito da suc­
cessão se lig a  iiitim am ente a pessoa do autor da herança, 
faz parte de seu estatuto pessoal e está, por conseguinte, su ­
bordinado á lei nacional e á jurisdicção do seu ultim o do­
micilio, etc., etc. ; Acc. n. 202, dc 2 de Setembro de 1899 (Jurispru­
dência do mesmo anno, pag. 394 e 395), onde se reproduzem as 
palaras de P im e n t a  B u en o  : — Considerando que todas as 
razões, assim pliilosophicas como dc justiça  e reciproca con­
veniência, dictam  que as successões dos estrangeiros sejam 
deferidas aos herdeiros qualificados como taes pela lei pes­
soal do finado e nos termos delia, salvo algum a disposição 
especial do estatuto real que, porventura, prohiba algum a 
particularidade, como si a sentença estrangeira a executar-se 
no Brazil contiver disposição contraria á ordem publica ou 
ao direito publico interno da União ; Acc. de 9 de Janeiro de 
1901, confirm ando uma sentença do ju iz  federal Du. G o d o- 
fr ed o  X a v ie r  da  C u n h a , que proclam ava a lei pessoal do de 
cujns reguladora da successão do estrangeiro quer tcsta/nentaria, quer
legitima (O D ireito vol. 87. pag. 291— 303.
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Dessas a que mais impressiona é, sem du­
vida, a necessidade de garantir a unidade e a 
universalidade de successão, não só por que a 
lógica do direito reclama que a successão con­
serve na vida internacional o seu caracter de 
conjuncto patrimonial universitário que tem no 
direito interno, como, principalmente, porque as 
vantagens praticas do systema são manifestas, 
pela simplificação das questões, pela egualdade 
dós direitos entre os herdeiros, pela harmonia 
das relações reciprocas entre estes e das que 
porventura existiam entre os credores e a massa 
hereditária (68). E  si alguma reluctaucia ainda 
se encontra para a sua acceitação definitiva, quer 
da parte dos legisladores, quer da parte de cer­
tos escriptores, é porque estes ainda não atten- 
deram bem á que as relações jurídicas que se 
originam da successão de um estrangeiro não se 
inovem no âmbito de um paiz e muito menos de 
um domicilio, e sim dentro da esphera mais lata. 
da sociedade internacional. Desde que nos des-

(68) O cliamado Projecto primitivo, por mim redigido a con­
vite do D r . E pita c io  P e sso a , então M inistro da jnstiça, 
art. 38 da lei de introducção assim se exprim e : A  ordem
da vocação liereditaria e o direito dos herdeiros legítim os 
regulam -se pelo direito nacional da pessoa de cuja succes­
são se trata. () art. 39 é do teôr seguinte : A  forma do
testam ento é regulada pela lei do logar em que é feito e a 
substancia pela lei nacional do testador, vigente ao tempo 
de sua morte . Os arts. 37 e 38 do Projecto revisto, titulo 
preliminar, reproduzem os artigos transcriptos, resalvando o 
direito do Estado ás heranças vagas. O Projecto em discus­
são no Senado, art. 14 da lei preliminar, dispõe, reprodu­
zindo, em parte, o Codigo C ivil Italiano : As successões
legitim as e testam eutarias, a ordem da vocação heriditaria, 
os direitos dos herdeiros e a intrínseca validade das dispo­
sições, qualquer que seja a natureza dos bens e o paiz .em 
Une se achem, serão regulados pela lei nacional do falle- 
cido, salvo ó disposto iieste Codigo sobre heranças vagas 
abertas no Brazil». O Projecto CoKr.iro R o d r ig u e s , arts. 
21 Ç22 da lei prelim inar já  adherira também ao system a da 
lei nacional.
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prendemos do ponto de vista acanhado das so- 
beranias nacionaes (69), em attitude desconfiada, 
quando não hostil, e nos elevarmos á contem­
plação da sociedade internacional, onde ss har­
monizam os interesses iudividuaes e onde é só­
mente solicitada a intervenção das soberauias po­
líticas, porque fallece a essa aggremiação prin­
cipio organizador da autoridade, o qual os Es­
tados fornecem nos momentos precisos, desde 
que por esse modo dermos uma feição concreta 
á communhão de direito 110 campo internacional, 
dissipar-se-hão todas as duvidas. Pois que a so­
ciedade internacional não tem uma lei sua para 
regular a successão, que se abre em seu seio ; 
permanecem as cousas como se o indivíduo de 
cuja successão se trata não tivesse deixado a sua 
patria. A  concepção da sociedade internacional 
é de coucordia epaz; 110 seu regaço as leis diver­
gentes se congraçam e os couflictos se desfazem.

3 £-— O assumpto está exposto em seus prin­
cípios geraes, o que é sufficieute para o fim a que 
se propõe este relatorio. A titulo de exemplo fa­
rei, porem, applicação a alguns casos particulares.

E ’ a lei nacional do de cn/us que determina 
a ordem da successão. Consequentemente delia 
depende a determinação das pesooas com direito 
á legitim a; das causas da desherdação; dos pri­
vilégios de sexo e idade, embora offensivos da 
egualdade da partilha prescripta pela lei local; 
dos direitos hereditários dos filhos illegitimos, 
naturaes e espúrios (70).

(69) C h a u ssE ■>; Cr.uxET, 1897, p. 30, encarece a necessi­
dade de dar m aior iargueza ao metliodo do direito internacio­
nal privado (qui sans sacrifier com plétem ent les prescriptions 
des lois particuliéres tienne compte avant tout, du besoin 
d ’assurer le developpem ení de la vie internationale).

(70) E sta ultim a affirmação é controvertida. D e s -



F acu ldade  de D ire ito  do R ecife 41

Mas, exgotadas as classes dos parentes suc- 
cessiveis, a qual dos Estados ha de passar o 
acervo hereditário, ao Estado de que é súbdito 
° autor da herança, ou aquelle onde se abriu a 
successão ? Os autores não se mostram accor- 
des. Entendem uns que o direito do Estado a 
recolher as heranças vagas sendo um verdadeiro 
direito successorio, os Estados estrangeiros estam 
habilitados a reclamar os bens deixados por seus 
súbditos em qualquer paiz (71). Este systema 
encontra um forte embaraço ua reluctancia com 
que as Nações toleram que Nações estrangeiras 
possuam immoveis em seus territórios (72). 
Adoptam outros o pensamento de que é em 
virtude de seu direito de soberania que os Esta­
dos occupam os bens das heranças vagas, e por 
isso ensinam que, em caso algum, Estados es­
trangeiros podem recolher os bens que ficaram 
sem proprietário por que o fallecido não deixou 
conjuge ou parentes successiveis (73). Para Pi-

p a g n e t — (Op. cit., 11. 365) entende que a successão dos 
espúrios pode ser repellida pelo direito local sob o 
fundamento da ordem publica. N o mesmo sentido se- 
PronunCiaram L a u r e n t , C h a m pco m m u n a l  e R o l in . 
W e iss  (M anuel p. 563) chega a idêntico resultado. A  
boa doutrina, porem, é a de B ar  (Op. cit., § 42) com a 
clual se conformou o texto : auc dic Erbfehigheit der sogen na- 
Ots liohen kinder iist lediglich maedem Personahtatnt des Erblas- 
sers beurteilen. E ’ também essa a decisão de A lberto  
D°S R e is  (Op. cit., pag. 168).

(71) C h a r l e s  A n TOINE— De la succcssion en droit int. 
n. 79 ; M e id e l  in C l u n e t , 1899, pag. 266; F e d o z z i—

'h  entt col/ectivi in dirittn internazionaU privato, pag. 78 e segs.
(72) Por occasião do testamento de Zapa, em beneficio da 

Crecia, m anifestou-se por vários orgãos esse receio das Na- 
9°es de verem  parte de seu território adquiridos por Estados 
estrangeiros. Vejam  as respostas da Faculdade de Direito 
ue Berlim, D E S J A R D IN S , R e n a u l ET E E  JEUNE e W o E S T E  in 
'-Lu n e t , 1903, pag. 1009, 1126; 1894, pags. 724— 754; Î Edozzi

VA cit. passiin.
(73) W e is s — Man. pags. 539— 560 ; DESPAGNET— Op. cit., 

P a g .  £87 . EA U R ENT— D roit civ il intetnational, V I 11. 388 ; A l - 
“ BRTo dos R e is  (Op. cit.) não se pronuncia, mas parece ineli-
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MENTA B ueno, a melhor solução é a da reci­
procidade (74).

Em direito pátrio entende-se que 0 Estado 
'recolhe as heranças vagas das successões abertas 
110 Brazil (!) quer de uacionaes quer de estran­
geiros (75), systema a que adheriu o Projecto do 
Codigo Civil em discussão no Senado, art 14 da 

lei preliminar (76).
Esta é, sem duvida, a melhor solução, mas 

para adoptal-a não necessitamos de attribuir ao 
Estado um direito de occupação por força de sita 
soberania. Elle succede, na falta de outros her­
deiros, em virtude de um direito de devolução 
ao patrimônio social dos bens sobre os quaes 
não exercem mais attracção os elementos indivi­
dual e familiar.

32. — E ’ a lei do autor da herança que re­
gula a amplitude dos direitos hereditários. Por­
tanto, a ella devemos perguntar qual a quota 
disponível, quando a herança se distribue m 
stirpes, se os filhos illegitimos recebem quinhão 
egual ou inferior ao dos legítimos, se os herdeiros 
são obrigados á collação e quaes os direitos do 
conjuge superstite.

33. — A capacidade para dispor de bens por 
testamento é determinada pela lei nacional do 
de cujus. Mas, pode acontecer que depois de feito 
o testamento o testador mude a sua nacionali­
dade, naturalisando-se cidadão de outro paiz. 
Neste caso, qual a lei applicavel ? Embora au­
tores tenham levantado controvérsias a respeito,

nar-se para esse ultim o systema. Resoluções das Conferefi- 
cias de H aya relativas á successão, art. 10,'/» C l u n e t , 1895, 
pag. 207. .

(74) D ireito internacional privado pag. 78.
(75) Ca r lo s  d e  Ca r v a l h o — Direito civ il.art. 1.914.
(76) Art. 14 da lei preliminar.
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não é possível admittir dnvidas. Não sómente 
para a determinação da capacidade do testador, 
mas ainda para resolução de quaesqner duvidas, 
que, por ventura, se suscitem na execução do .tes­
tamento, a lei reguladora é a nacional do testa­
dor no momento de sua morte (77). Se, poreip, 
o testador não tiver nacionalidade, vigorará a 
lei do seu domicilio (78). ;

A capacidade para receber por testamento 
e em geral succeder, apezar do que em contra­
rio allegam Bar e A ntoinE (79), ba de obede­
cer á lei do herdeiro ou legatario (80). ,

Não é, porem, isso razão, para que recuse­
mos capacidade hereditária ás pessoas jurídicas 
estrangeiras. Certo o Estado tem direito de 
tomar precauções contra as aequisições inter vivos 
ou mortis causa das pessoas jurídicas do direito 
publico (81), mas não ha motivo de ordem polí­
tica ou moral, para não reconhecer efficacia ex­
traterritorial 11a capacidade conferida pelo direito 
de cada Estado ás pessoas jurídicas, agindo no 
circulo das relações de caracter privado.

34.— A forma do testamento é regulada 
pela lei do logar em que é redigido, mas 0 tes­
tador pode preferir a forma estabelecida por sua

(77) Prcjecto prim itivo art. 39 da lei de introducção.
(78) Projecto actual, art. 9.» da lei p relim in ar; art. 15 dó 

Projecto prim itivo, lei de introducção.
(79) B ar  — Op. cis., § 42 ; A n t o in E— Op. cit., pag. 98.
(80) LAURENT—  Op', cit., V I pag. 314 ; WEISS— Man. pag. SÓI

D e s p a g n e t — Op. cit., pag. 590 ; A lb e r t o  dos R e is  Op. c/t„ 
pag., 201 e segs. Resoluções da coniereúcia de H aya, em 
matéria de successão, art. 6." ; La capacite des succcssibtes /ega- 
taires ou donataires est regis par leurs tois nationales (CLUNE1 , I 95 
pag. 206). . •

(81) Vejam -se minhas Observações para esclarecimentos do Proje­
cto do Codigo C ivil Irazi/ciro pag. X I,V  e segs. A dde: FEDOZZI 
G li .en ti collectivi, especialm ente n. 14: A lberto  dos RKiS—  
Op. cit., pag, 215 e segs ; Ca r lo s  d e  Ca r v a lh o  Direito :̂- 
Vil brqzi/ciro, introducção, pag. I .X X X V II e segs. O projedq
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lei nacional, desde qne lhe seja possível em- 
pregal-a (82).

Também as formas da partilha obedecem 
ao preceito locus regit actum, podendo os herdei­
ros, se forem todos da mesma nacionalidade e 
maiores, recorrer ás formas admittidas por sua 
legislação pessoal. Assim a partilha amigavel 
pode produzir effeitos internaciouaes, quando rea- 
lisada 110 estrangeiro, segundo os preceitos da 
lei nacional dos herdeiros, regulados os direitos 
successorios dos mesmos pelo estatuto pessoal do 
de cujus

35-— O direito de mutação da propriedade 
por direito successorio regula-se pela lex rei sita, 
quer se trate de immoveis, quer de moveis; mas 
tratando-se de direitos e acções, embora sejam 
qualificados de bens moveis ou immoveis, a lei 
brasileira de 31 de Março de 1874, art 2, faz 
predominar a lei do de cujus (83).

36.— Em conclusão.
1- °— A successão deve considerar-se aberta 

no ultimo domicilio do de cujus, logar onde tam­
bém se deve proceder ao inventario e partilha ;

2- "— A lei reguladora da successão é a na­
cional do de cujus, admittidas, entretanto, as ex- 
cepções impostas pelo respeito á ordem publica 
e aos bons costumes.

C i . o v i S  B e v i l a o u a .

prim itivo  do C odigo C ivil brazileiro, art. 23, esta tu e; E ste  
Codigo reconhece as pessoas jurídicas estrangeira, mas as de direito p u -  
btico não poderão posuir immoveis no Brazil, sem previa autorisação 
do governo federal.

(82) ÜAR Op. cit., íj 14 ; W E I S S — Manuel, pasf. 364 ; DES- 
p a g n e t  Op. c i t n. 378. Sobre a doutrina ingleza e norte- 
americana, veja-se W iia r t o n — Op. cit., § S8S • e segs.

(83) V er o meu Direito das successões, 8 7 'n o ta  2 ' D e s -
P A G N E T —  Op. cit., n .  366,4.0. S
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f [  respeito íe gaio

Na litteratura juridico-romana, quer seja 
considerada objectivamente, quer subjectivamen­
te, e na extraordinária nomenclatura dos mais no­
táveis jurisconsultos, nenhum delles brilha mais 
do que o eminente Gaio, cujo nome completo  ̂é 
desconhecido até hoje, de sorte que se o não 
deve confundir com o do jurisconsulto Ganes Cas- 
sius Longimis, a que se refere Pompouio.

Gaio foi o ultimo jurisconsulto da eschola 
sabiniana e espargiu luzes no período, chamado 
edade de ouro da jurisprudência pelo esplendor 
a que attingiu a sciencia jurídica, e realçado 
pela existência de Ulpiano, Paulo, Modestino, 
Pomponio, Papiniano e outros, nessa epocha em 
que, operando-se o aperfeiçoamento do diieito 
romano pelos princípios da philosophia e pela 
influencia do direito de outros povos, surgiram 
os Proculeiauos e os Sabinianos.

O vulto cyclopico de Gaio começou a ei - 
guer o direito ao mais alto grau no segundo
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século do christianismo em que o espirito do 
grande jurisconsulto floresceu especialmente no 
governo de Antonino Pio e Marco Aurélio.

Por muito tempo discordaram escriptores 
sobre a epocha da existência de Gaio. Uns affir- 
mam que elle viveu no tempo da Republica; 
outros sustentam que sob Justiniano.

Ha quem, collocando-se num meio justo 
entre os dous modos de pensar, considere Gaio 
contemporâneo de Caracalla.

Resalta, entretanto, de suas obras que aquel- 
le jurisconsulto nasceu sob Adriano e escreveu 
no tempo de Antonino Pio e Marco Aurélio.

O que contribuiu verdadeiramente, para le­
var o nome de Gaio, num manto de gloria, á 
i-mmortalidade, foi esse colossal trabalho ou me­
lhor esse majestoso monumento jurídico, deno­
minado Institutos, que serviram de modelo ás de 
Justiniano e foram restituidas á sciencia na quasi 
inteireza da antiga e original escriptura, pelas 
pesquisas de Niebuhr e Savigny feitas na biblio- 
theca capitular de Verona.

Ao tão gentil quanto honroso offerecimento, 
que me fez o dr. Ricardo E. Cranwell, illustre 
professor de Direito Romano na Universidade 
de Buenos Aires, do seu operoso trabalho— Las 
legis actiones segun el Jurisconsulto Gayo— , devo o 
agradavel ensejo de ter traduzido para a lingua 
vernacula o capitulo primeiro do mesmo trabalho 
em que se acha descripta de modo completo 
a vida do ultimo jurisconsulto da eschola sabi- 
niana.

Fiz essa traducção, teudo por fim o aper­
feiçoamento jurídico dos estudaut-es de direito, 
aos quaes eu a destino e offereço.

Eil-a:
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CA PITU LO  I

O  j u r i s e o n s u l t o  G a i o ,  s u a  v i d a  e  s u a s
o b r a s .

i Importância das obras de Gaio : o Di- 
gesto de Justiniano e a Constituição dos impe- 
radores Theodosio II e Valentiuiano III, Gaio 
e o jns publicc respondmdi.— 2. Ignoraneia exis­
tente a respeito do seu nome.— 3. Epocha em 
que viveu.— 4. As Instituições: sua divisão. As 
Acções da lei e o Codex Vcronensis.

§ i .°

Do jurisconsulto Gaio tem chegado até nós, 
quasi inteiramente, a sua importante obra conhe­
cida sob 0 seguinte titulo dado pelas principaes 
edições : Institutionum Juris Civilis Commentarii 
Quattuor. Porém Gaio é, alem destes Commcn- 
tarios, auctor de muitas outras obras jurídicas de 
tal importância que numerosos fragmentos dellas 
foram incorporados mais tarde ao D  igesto de Jus- 
tmiano- e é em virtude deste que a variada pro- 
ducção daquelle tem podido ser conhecida com 
mais ou menos exactidão.

Depois dos jurisconsultos Paulo, Ulpiano e 
Modestino é, sem disputa, Gaio o auctor mais 
fecundo daquelle período da diarchia em que o 
direito alcançou o seu maior desenvolvimento.

O Index Audonnn, do Digesto (1) nos pro-

. (i) Corpus'Juris Civilis. Editio Stcreotypn Décima. Yolumen P ri- 
mum. Digcsta. Rccognovit. Thcodorus' Mommsen. Pcrolini. Apud Ueid- 
mavnos. MCA1V.
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porcioua a lista dos jurisconsultos e das obras 
destes que a commissão nomeada por Justiniano, 
sob a direcção de Triboniano (2), examinou para 
confeccionar aquelle monumento legislativo.

Alli vemos que com excepção das Institui­
ções, também citadas (Instituton), Gaio era auctor 
das seguintes :

A d edictum provinciale (3 2 livros).
A d leges (3) (15 livros).
A d edictum urbicum (dez livros encontrados 

somente).
Aureon (sete livros).
Seis livros sobre as XII Tabuas.
De memumissi ônibus (3 livros).
Fideicommisson (2 livros).
De casibus (1 livro).
Regularion (1 livro).
Dotaliciou (1 livro).
Um livro sobre a hypotheca.

No corpo do Digcsto se mencionam todavia 
dous commentarios : um sobre o Senado Con­
sulto Tertuliano (Liber singular is ad Senatus Con- 
sultum Tertulianuni) e o outro sobre o Senado 
Consulto Orphiciano (Liber singularis ad Senatus 
Consultum Orphitianuni), que se attribuem alii 
mesmo a Gaio e que, sem embargo, não. figuram

(2) Nos itaque more so/ito ad inmortalitatis respeximus prcesi~ 
dium , ct summo numine invocato deum auetorem et totius operis proesu- 
lem f i c r i  optavimus, ct omnc studium Triboniano viro cxcelso magis• 
tro officiorum  ct ex quastore sacri nostri p a latii et cx consule crcdi- 
dimus ciqitc omnc ministerium hnjuscemodi órdinationis imposuimus, 
u t ipse una cum aliis illustribus et prudentissimis viris . nostrum desi- 
derium adimpleret. Justinianus, D c confirmationc Digestorum ; Con- 
stitutio, Tanta,..

(3) A d  leges Juliam  ct Papiam.
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na nomenclatura das obras deste incluídas no 
Index Auctorum (4).

A. contribuição, que Gaio tem prestado á 
confecção do Digesto com suas obras, seria por 
si só uma antecipação eloquente de sua impor­
tância como jurisconsulto, se não tivermos outras 
de ordem distiucta que o evidenciam.

Podemos mencionar, como uma das priuci- 
paes, a Constituição dos imperadores Theodosio 
II e Valeutiuiano III (5) promulgada em Ra- 
vena a 7 de novembro do anno 426, conhecida 
mais com o nome de Lei das citações, 11a qual 
se dispõe que as opiniões dos jurisconsultos, que 
têm auctoridade, são priucipalmente as que se 
acham publicadas nas obras de Papiuiano, Paulo, 
Gaio, Ulpiano e Modestiuo.

Esta constituição em que Gaio é nomeado 
em terceiro logar, consagra officialmente a sua 
auctoridade jurídica, coucedeudo-lhe quasi o 
mesmo valor que uma lei.

Apesar da reputação alcançada por Gaio 
e sobretudo a que a posteridade 0 reconheceu, 
como o demonstra a Constituição de Theodosio 
II e Valeutiuiano III, que acabo de citar, não 
alcançou em vida, sem embargo, ser agraciado 
com o jus respondendi pablice.

Sabemos que foi Augusto quem primeira-

(4) Krueger, em sua obra sobre a Historia das fon tes do 
Direito Romano (ed, francesa, 1894, pag, 243, nota 4), põe em 
duvida, com justíssim a razão, que estas du-as obras não citadas 
no Index Auctorum  sejam de Gaio. Inclina-se mais a conside- 
ral-as do jurisconsulto  Paulo a quem o Index Auctorum  as at- 
tribue com as mesmas designações. A  observação é muito 
exaeta e merece ter-se em conta, porem com certa reserva, 
Porque não pode muito bem acontecer que por erro se 
tenham, incluído no .Index Auctorum  aquellas obras como de 
Paatlo, sendo Gaio o seu auctor ?

(5) Codex Theodosianus cum perpetuis commentarus Jacobi Go- 
thòfredi, liv. I, tit. IV, D e responsis prudentum.
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mente concedeu a certos jurisconsultos este di­
reito (6) que tinha por objecto dar auctoridade 
ás opiniões dos jurisconsultos designados para 
responder officialmente ás questões jurídicas, que 
lhes apresentavam, e por isso é que estes juris­
consultos são reputados creadores do direito: 
Responsa prudentium sunt sententia et opiniones 
corurn, quibus permissum est jura condere (7).

Parece então que Gaio deve a celebridade 
aos seus escriptos e ao ensino a que se dedi­
cou especialmente: «rld docendum scribendumque
omne studium Ganis contulit» (8), sem haver obtido, 
como os seus collegas contemporâneos, a alta 
honra do jus pnblice respondendi.

§ 2 .°

O nome exacto ou completo de Gaio, da 
mesma forma que o anuo de seu nascimento, não 
se conhece.

Quanto ao nome, a Constituição citada o 
designa com um só elemento e o mesmo vemos 
nomeado em outras fontes.

Alguns têm por isto acreditado que, não 
obstante ser a palavra Ganis um dos prccnomina, 
que existem 11a nomenclatura romana, é a re­
speito do jurisconsulto Gaio antes um gentilicium 
ou um cognomen. Seja como fôr, o certo é que 
as noticias, que se têm sobre o seu nome, sãó

(6) Prim us divus A ugustus, u t maior ju r is  auctoritas habcrctur, 
constituit, u t ex auctoritate ejus responderent: ct cx illo tempore 
p eti hoc pro beneficio cocpit. D igesto I, 2, 49,

(7) Gaio, Inst, I, 7.
(8) Gai Institutionum  commcntarii quatuor. A d  Gaium pra-falio 

editionis sexta’. E. Seckel et B. Kuebler ediderunt, Lipsice.
M CM III.
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muito incompletas e, ainda que seja Ganes o 
seu preenomen, o seu nomen gentilicium ou o seu 
cognomen, é somente com este elemento que a his­
toria do direito romano o distingue e continuará 
a distinguil-o, emquanto um novo descobrimento 
não esclarecer este ponto.

Se não fosse por algumas allusões das me­
smas Instituições a que me vou referir em se­
guida e que o dão como florescendo alli pelo 
segundo século de nossa era, Gaio teria sido fa­
cilmente confundido, conforme o tem sido por 
alguns, (9) com o jurisconsulto Gaius Cassius 
Longinus, de princípios do primeiro século de 
nossa era e mencionado por Pomponio em seu 
Euchiridion incorporado ao Digcsto.

§ 3 -°

Quanto á epocha de sua existência, não ha 
duvida que viveu Gaio 110 segundo século de 
nossa era, florescendo sob os imperadores Anto- 
nino Pio (138 a 161) e Marco Aurélio (161 
a 180): talvez também sob Commodo (176 
a 192).

Que floresceu sob os dous primeiros impe­
radores mencionados, as mesmas Instituições nos 
proporcionam a prova, quando nellas Gaio cita 
em diversas occasiões a Antonino Pio, pois com- 
quanto no principio, como é 110 Commentario I, 
paragrapho 53, o faça com estas palavras... ex 
constitutione sacratissimi imperatoris Antonini, no II, 
paragrapho 195, 0 faz em troca com as seguin-

(9) V eja-se em Girard, Textes de D roit Romain (Paris, 1903),
0 com m entario que precede O texto das Instituições de Gaio, 
Pag, 201.
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tes: sed hodie ex d/vi P ii Antonini constitutione... 
Estas duas passagens nos dizem, com effeito, que 
escreveu Gaio o primeiro livro ou Commentario 
de suas Instituições, vivendo Antonino Pio e o 
segundo, depois de fallecido, pois sabemos que 
entre os romanos o tratamento de diviis com que 
se honrava aos imperadores, tinha logar unica- 
camente depois de mortos e nunca em vida.

Pela mesma razão, se aquellas passagens nos 
provam que uma parte das Instituições foi es- 
cripta tendo já fallecido Antonino Pio, quer dizer 
que o fez sob Marco Aurélio, que foi o imperador 
que o succedera (io). ’

(io) Todavia, quando digo que a Antonino Pio succe- 
deu M arco Aurélio, se deve saber que com este im pe­
rador se inicia o costum e de distribuir a funcção imperial 
com outro personagem .

Inaugura-se deste modo o system a dos dous im pera­
dores sem outra differença a principio de que somente o ti­
tu lar era P o n tfe x  Afaximus.

M arco A urélio se associa então em seu governo a I.ucio 
V ero e no tratam ento publico que recebem são chamados 
por egual «filhos do divino Antonino», «netos do divino 
Adriano», «bisnetos do divino Trajano ,' trinctos do di­
vino Nerva», como se pode ver nas duas inscripções segu in ­
tes gravadas sobre um mesmo pedestal de um monumento 
que o m unicípio de H ydruntum  (hoje Otranto, na Calabria) 
dedicou a estes dous imperadores.

C, I. L, IX, 15.

I M F  . C A  E  S - M 
A V E S U O  - A N T  O 
N I N O  - A V C - T R I B  
P O T - X V I  C O . S  - I I I  
H A D R IA N I  - N E P  - DIVI 
DIV I  - A N T O N IN I  - F. DIVI 
T R A I A N I  - P A R T H IC  - PRO 
DIV I  - N E R V A E  - Ar,NF,POT 

P V P U C E

IJ I)

Mommsen observa que, 
Marco A urélio se lhe não dá

C. I. L. IX. 16.

I M P - C A E S - I ,  - A V  
R E  I, I O - V E R O  - A V G 
TRIJ i  - P O T  - II  - COS - I I  
D I V I  - A N T O N I N I  - F  
D I V I  - H A D R I A N I  
N E P  - D IV I  - T R A IA N I  
P A R T I I I C  - P  R O N  
D I V I  - I N E R V  A E  -' AB 

N  E  P  O T  I 
P  V B E  I  C E  

D D

na inscripção referente a 
titulo de Pòntifex Afaximus,
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Por outra parte temos dito que, alem das 
obras que o Index Auctorum attribue a Gaio, o 
Digesto dá, como deste, um livro sobre o Sena- 
tusconsultum Orphitianwn, Senado-Cousulto que, 
como o indica o seu nome, foi promulgado sob 
proposta do cousul Orfitus (u ), que desempe­
nhou o consulado ordinário no anuo 178, isto 
é, nos fins do governo de Marco Anrelio.

Este facto dá logar a suppor que Gaio vi­
vera depois deste imperador e que, quando no 
fragmento de seu commentario áquelle Senado- 
Cousulto incorporado ao Digesto no livro X X X V III 
I 7>9) diz: Sacmtissimi principis nostri oratione ca- 
vclur... (12), allude especialmente a Commodo.

Agora, se temos antecedentes bastantes para 
saber que Gaio cliegou a viver durante o go­
verno de Commodo, quem occupou a magistra­
tura imperial entre os annos 176 e 192 e que

foi para não offender o eollega. (Notanda oinissio P. M . in M  
Aurélio, scilicet ne offcnderetur eollega, ad quem proprie honor 
spectabat).

(li)  O pranomen e nomen gentilicium  do auctor do Senatus 
c°nsullum  Orphitíannm  ainda não é um ponto definitivam ente 
esclarecido. I5onclié-L,eclerq, por exem plo, na lista dos côn­
sules que ju n ta  no final do seu M anuel des Institutions Romaines, 
uao o cita m ais senão pelo cognom e, Orfitus, e o dá como 
eollega a R u fus Juliànus. B orgliesi (III, pag. 51 e se­
guintes) diz que o eollega de Orfitus se cham ava 
(?• Tineius Rufus. N as inscripções do anno do consu- 
lado destes personagens, a data é publicada somente assim : 
Orfito ct Rufo cos (C. I. R. III, 4495), de modo que poucos da­
dos nos m inistra a epigraplie. Sem  embargo, Mommsen no 
SÇU artigo Privilegia militum  vcteranorumqúe de civitate et connu- 
h'°> publicado no volum e IV  da Ephemeris Epigraphica, ao es- 
tudar um diplom a m ilitar concedido pelos imperadores Marco 
Aurélio e Commodo sob o consulado de Orfitus e Rufus em 
a3 de março do anno 178, deduz, com sadia argum entação 
tP.aS- 505)i que Orfitus não era outro senão Ser. Calpurnius Sci- 
P'o Orfitus que foi sacerdote Salio  Palatino e morreu em 191,
® que o seu coll.ega R u fu s  crê não ser outro senão P. Velius Rufus,

(12) Assim  pensa Girard, Textes de JOroit Romain, Institutes 
de Gaius, pag, 201,
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não sobreviveu a este imperador, porquanto o seu 
Libcr singularis ad Senatus consultum Obphitinum 
é a sua obra derradeira, é forçoso admittir, co­
nhecendo a vida media de um homem, que 
aquelle deve ter nascido durante o governo de 
Adriano, entre 117 e 138 ou, em ultima sup- 
posição, no final do de Trajano (97 a 117).

§  4 -°

Gaio dividiu as suas Instituições sobre o 
Direito Civil em quatro Commentarios, divisão
adoptada mais tarde pelas Instifutionce Justiniano.?, 
cujos quatro livros comprehendem, não só as 
mesmas matérias, com poucas differenças, como 
até as palavras com que aquelle abre alguns de 
seus Commcntarii\ são também textualmente re­
produzidas no cabeçalho dos livros ou titulos 
destas (13),

No Commentarius Prbnus„  depois de se 
occupar Gaio das generalidades do direito e de 
suas fontes principaes (<’.r legibus, plebiscitis, sena- 
tusconsultis, constitutionibus principium, editis eorum, 
qui jus edicendi habent, responsis prudentium), 
formula a grande divisão tripartida do direito 
acceita mais tarde pelas Institutas de Justiniano : 
Omne autem jus, quo utimur, vel ad personas per- 
tinet, vel ad res, vel ad actiones (14).

Com relação a esta divisão, que não con­
corda com a dos quatro Commentarios, desen-

(13) Confronte-se, por exem plo, o Commentarius secundus 
das Instituições de G aio com o Libcr sèeundus das de Justiniano 
e o Commentarius quartas daquellas com o Libcr quartas tit, V I 
destas.

(14) Gaius, List. I, 8, e Justinianus, List, I, 12,
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volve a matéria, destinando todo o primeiro ex­
clusivamente ás pessoas.

No Commentarius Secundas trata das còusas, 
que formam o patrimônio de uma pessoa on de 
alguém (15).

Feita a sua classificação, occupaudo-se do 
dominio, da posse, alienação, etc, passa a tratar 
da aequisição das mesmas por successão: Vi- 
deamus itaque nane, quibus modis per universita- 
tem res 110bis adquirantur (16) e aqui estudava 
os testamentos, terminando o Commeutario com 
a matéria dos legados.

Do Commentarius Tertius não nos cliegoil 
a primeira pagina e, por conseguinte, não temos 
as palavras de Gaio com que costuma abrir cada 
Commentario advertindo a matéria do mesmo.

Mas pelas questões, que principia tratan­
do, já vemos que este começava pela exposição 
da doutrina sobre as successões intestadas, se­
guindo depois com a das obrigações as que di­
vide principalmente em duas grandes classes : as 
que nascem de um contracto e as que nascem 
de um delicto ( i 7).

Km seguida entra o estudo dos contractos 
e o da extineção das obrigações (18), terminando 
o Commentario com o das obrigações, que nascem 
dos delictos (19).

(15) Superiore commentario de ju r e  personarum exposuimus ;  modo 
vidcanms de rebus: quee vel in nostro patrimonío sunt, vel extra nostrum  
patrim oníum  habcntnr, Inst., II, I.

(16) Gaius, Inst, II, 97.
(17) Nunc transeamus a d  obligationes, quarum sttmma divisto ín

duas specícs díducitur : omnís ením oblígatio vel cx contractu nascitur
vel cx delicto, Inst, III, 88.

(18) Tollítur autem oblígatio prccsclpuc solutío?ic cjlis, quod debetür> 
Inst, III. 168. *

(19) Transeamus nunc ad obligationes, quee ex delicto oriuntur, 
Veluti s i  quis fu rtu rn  fecerít, bona rapucrit damnum dederít, injuriam  
coniniiscrít. Inst. III, 182.
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Por ultimo, no Commentarius Quartas, antes 
de se occupar do Systema Formulário, das ex- 
cepções e dos interdictos, estuda nossa matéria 
abrindo-o com estas palavras: Supcrcst, ut dc 
actionibus loquatnur.

Nesta parte de sua obra, Gaio nos diz que 
os meios admittidos primitivamente para fazer 
valer os direitos em justiça foram cinco, deno­
minados : Sacramentam, Judieis postulado, Con-
dictio, Manus injectio e Pignoris captio (20), ac- 
crescentando que estas diversas formas do pro­
cedimento eram chamadas Acções da lei (Legis 
actiones appellabantur).

Das cinco Acções da lei enumeradas por 
Gaio, nos occupamos especialmente da primeira 
{Sacramentum) e das duas ultimas (Manus injec­
tio e Pignoris captio)/ porque a fonte, que utili- 
samos no presente trabalho e que é a unica exis­
tente também sobre a matéria, nos não propor­
ciona maiores antecedentes para 0 fazer do me­
smo modo sobre as outras duas.

As Instituições de Gaio são, com effeito, a 
fonte unica que nos pode proporcionar o conhe­
cimento deste systema antiquissimo do procedi­
mento judicial dos romanos e desgraçadamente 
ellas não nos têm chegado integras, pois desap- 
pareceu totalmente do Codex Veronensis (21)

(20)  Lcge autem agebatur modís quínque, sacramento, per judieis  
postulationcm, p er condíctionem, per manus injeetionem, per pignoris 
captíonem. Inst. IV , 12.

(21) Dá-se e ste jio m e  ao im ico m anuscripto que contem o
textp das Instituições de Gaio, denom inando-se assim, porque 
foi descoberto num a bibliotheca de V erona (Bibliothcca Capitit- 
laris, n, 13), por Niebuhr, no anuo 1816, sobre um palim psesto 
e sob o texto das Epistulce e as Polemica de São jeronym o. 
C re -s e q u e o  m anuscripto seja do quinto século e depois de 
seu descobridor tem sido estudado por j. F. Goeschen e Beth- 
mann H ollw eg, por F. Bluhm e e, finalmente, por G. Stu- 
demund. .
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aquella passagem em que Gaio explicava o re­
ferente á Lcgis adio per judieis postulationem.

E  da per condictionem apenas dispomos de 
uns períodos curtos, pois também se extraviou a 
pagina que continha a sua explicação. Assim 
mesmo, na parte que trata da Legis actio per sa- 
cramentum, lia 22 linhas completamente illegi- 
veis, porem, felizmente, o que se tem podido ler 
sobre ella, é sufficiente para se comprehender 
perfeitamente o seu objecto e o seu caracter.

Em virtude das circumstancias apontadas, e 
sendo realisado o presente trabalho de accordo 
com os elementos que põem em nossas mãos 
exclusivamente, podemos dizer, as Instituições de 
Gaio, se compreheuderá a limitação com que 
nos occupamos de dous dellas no capitulo final.

Pelo facto de não estarmos obrigados a ex- 
plical-as ao menos brevemente, para que este vo­
lume abranja todo o systema, deixaríamos de 
fazel-o.

Porem, já que isto não é possível quando 
se quer fazer um estudo completo, e como são 
escassas por outra parte as fontes sobre a ma­
téria, nos servimos para isto dos informes, que 
nos proporcionam as doutrinas dos expositores mo­
dernos do Direito Romano.»

Sinto-me profundamente satisfeito por ter 
contribuído com o meu pequenino contingente 
Ho sentido de fazer chegar ao conhecimento dos 
neophytos do direito, sequiosos de luz e de ver­
dade jurídica, algo da existeucia e dos escriptos 
de Gaio por intermédio da traducção do pri­
meiro' capitulo do livro de Ricardo Cranwell.
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Nesse tear da civilização em que a huma­
nidade, no dizer de Adolpho Schmidt citado por 
Tobias Barreto, trabalha desde a sua origem, 
o vulto de Gaio se ostenta tanto maior quanto 
é certo que as suas Institution.es lhe reservaram 
uma gloria posthuma.

Os que cultivam o direito, a força movente 
do mundo social, vivificam o espirito nos prin­
cípios vibrantes e vigorosos da obra gigantesca 
do insigne jurisconsulto romano se os não qui- 
zerem beber também na inexgottavel fonte do 
Corpus Júris Civilis.

Recife, Dezembro de 1909.

N etto Campello.
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Im portância da L egislação Com parada

Si a Legislação é o complexo de todas as 
prescripções jurídicas de um povo e si a Compara­
ção é o processo pelo qual o espirito, analysan- 
do as cousas, procura descobrir as semelhanças 
c differenças que existam entre ellas, a Legisla­
ção Comparada me parece dever ser a Sciencia 
que tem por objecto immediato conhecer as se­
melhanças e differenças entre as leis de um povo 
e as dos outros povos com o fim de ensinar o 
que é melhor á segurança da ordem e a effi- 
cacia do progresso das sociedades humanas.

A Comparação é que faz se destacarem as 
superioridades e inferioridades, as vantagens e 
desvantagens, as opulências e misérias das insti­
tuições de certos paizes com relação as dos 
outros.

E  si a Legislação Comparada não visasse 
P°r fim o alvo superior de aproveitar os resul­
tados do confronto para proporcionar medidas
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que tendam a preencher lacunas, a eliminar ir­
regularidades, a esclarecer pontos duvidosos, a 
prever casos novos, a suavisar asperezas ou a re­
forçar fraquezas, de maneira que as condições 
sociaes se tornem, em toda parte, cada vez mais 
favoráveis á expansão das actividades e ao bem 
estar dos indivíduos, a mim se me figura que o 
estudo delia não compensaria o esforço que requer.

Sim, de certo.
Examinar a historia, procurar, subindo no 

curso do tempo, o fio conductor que nos ha de 
levar as raizes dos institutos actuaes, vir de lá 
seguindo as transformações porque elles tem pas­
sado entre os diversos grupos até hoje, sob as 
influencias de clima, alimentação, crusamento de 
raça, condições materiaes de vida, cultivo iutel- 
lectual, liabitós guerreiros ou pacificos, etc., per­
der tempo e energias na Comparação dos Co- 
digos, somente para ornamentação do espirito'ou 
poder exhibir em qualquer momento o luxo da 
erudição, penso, seria trabalho vão.

«Nestes últimos dias da civilisação— ponde- 
ia com razão Herbert Spencer ( i j— vemos que 
no tocante ao vestuário dos homens, as condi­
ções de appareneia tem cedido o campo ás de con­
forto ; ao mesmo tempo qne, 11a sua educação, 
o util tem ultimamente cortado no ornamental.»

No presenté, a medida que certas illusõesse 
desvanecem, certas convicções se firmam e a
\ida se nos mostra finalmente, como deve ser_
a grande cousa— a que devemos dedicar todos 
os esforços para tornal-a meuos má, menos . dese - 
gual, menos dependente das fatalidades cia na- 
tureza, como do arbítrio dos liomciis.

(1) A . Educação.
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B  quero crer que foi sempre essa intuição 
que se teve da Legislação Comparada, pois a 
Historia me couta que, desde os antigos, os ho­
mens encarregados de reformar as instituições 
de sua patria viajaram por plagas estrangeiras ou 
procuraram dalli mesmo instruir-se sobre o que 
estas haviam produzido de mais digno para ser 
adoptado.

K’ assim, por exemplo, que Plutarco (2) nos 
diz, falando de Lycurgo : •

«II partit douc et il alia dlabord en Crète.
II observa avec soiu les institutions dupays 

et il conversa avec les personuages les plus en 
renom.

II approuva fort quelques unes de leurs lois 
et il les recueillit pour en faire usage quand il 
serait de retour à Sparte.

De Crète, Lycurgue fit voile pour 1’Asie.
Les Bgyptiens croient que Lycurgue a aus- 

si voyagé chez eux».
B ’ assim, por exemplo, ainda, que Bdouard 

Cuq (3) nos refere, com relação á Lei das XII
Taboas :

«L ’influence de la Grèce sur la redactiou des 
Douze Tables est attestée por le temoignage una- 
" ■we des historiens. Ils 1’expriment disant que 
le premier resultat de l’accord intervenu entre les 
tnbuns et le seuat fut l’euvoie en Grèce dhme de- 
putatiou de trois membres.

L ’histoire de cette deputation est suspecte; 
niais les Deeemvirs ont eu certainement connais- 
saxice du droit grec...

Plusieurs dispositious sont empruntées aux 
l°is de Solon.

(2) V ies des Hom m es Illustres, vol. i.° ,— L ycurgue.
(3) Institutions juridiquês des romains, vol. 1.0, cap. 3,..
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D’autres rappellent les doctrines de Pytlia 
gores ou d’Heraclito.»

E ’ assim, por exemplo, também, que Pla- 
niol (4) se exprime, em referencia ao Codigo 
Civil de 1804.

«Ees territoires qui étaieut reunis à la re­
publique française, avaut la paix d’Amieus, re- 
çurent le Code à sa promulgation, comme la 
France propre.

Dans la suite Napoleon introduisit son Code, 
à mesure qui ses couquêtes s’eteudaient, dans 1111 
certain nombre de uouveaux pays..

Enfin, certaius pays adopterent voluntaire- 
ment le Code français.

... Les Republiques de 1’Amerique du Sud, 
sourtout la Bolivie, l’Uruguay, 1’Argentina l’ont 
copié; puis 1’Espague, la Roumanie et l’Italie 
même en ont subi tour a tour rascendant»

E’ assim, por exemplo, mais, que Gorai (5) 
nos indica, quanto ao Codigo japonez de 1898:

« Bien que ce nouveau Code se soit inspire, 
dans son plan general, du Code allemaud, il se 
compose d’empruuts au Code français pour une 
moitié environ de ses dispositions.

On pourrait dire que, pour la theorie, ou 
s’est inspire du Code allemaud, pour la pratique, 
on a fait des emprunts au Code français.

Cetait cliose naturelle puisque deux des 
trois redacteurs avaient etudié le droit en 
France.»

E ’ assim, finalmente, por exemplo que, para 
elaboração do projecto de 1890, C o e l h o  R o d r i ­

g u e s  se transportou á  Europa e alli se inspirou no 
Codigo de Zurich e princípios predominantes na A l­

to) T raité Elem entaire de Droit C iv il vol. 1.°, cap. 5.*.
(5) L e Code C iv il — L ivre du Centenaire.
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lemanha, segundo palavras de E duardo Spinola 
(6) e que Clovis (7), para confecção do que apresen» 
tou em 1899, valeu-se muito dos seus conheci­
mentos adquiridos no estudo e ensino da Legis­
lação Comparada de que é abalisado professor 
11a Faculdade de Direito desta cidade, conforme 
se verifica de suas «Observações para esclare­
cimento do projecto do Codigo Civil Brasileiro.»

No tocante ao ensino da Legislação Com­
parada desde muito tempo que elle é recom- 
meudado pelas leis, nos termos do que expõe 
Cândido de Oliveira (8).

Assim é que a Lei da Boa Razão, de 1769, 
mandava que se aquilatasse da boa razão do direito 
romano pela noção quedelle se désse nas leis das na­
ções christãs, que os Estatutos redigidos em 182 5 
para os cursos de Olinda e S. Paulo indicavam não 
só a explanação do uso moderno do direito romano, 
como o exame da jurisprudência analoga das na­
ções polidas, e que o Dec. de 1S79 preceituava 
que o estudo do direito constitucional, criminal, 
civil, commercial e administrativo fosse sempre 
acompanhado da comparação da legislação patria 
com a dos povos cultos.

Já se vê, pois, que a Legislação Comparada 
e com aquelle fim que lhe assigualo não é uma 
cousa nova.

Nem se diga que tudo isso foi apenas— «la 
double cousequenceinevitablede l’action long temps 
contiuuée de l’imitation» —  como quer Tarde (9).

Não duvido que a imitação exercesse em 
todos os tempos e logares alguma influencia.

(6) System a de Dir. Civ. B ras.
(7) Prejecto do Cod. Civ. Bras.
(8) Curso de Legislação Comparada.
(9) Les Transform ations du Droit.
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Mas estou convencido de ser tudo isso 
antes a prova evidente de que, por um lado, o 
direito está subordinado, como producto do pen­
samento humano, á lei eterna da evolução, sob 
condições da ereditá, do ambiente e da lotta, como 
adverte D’A guano (io), impondo-se por isso ás 
consciências independente da imitação e até 
mesmo contra ella, e, por outro lado, de que 
tendo a vida o mesmo caracter fundamental em 
todas as épocas e localidades, as aspirações tendem 
irresistivelmente ao mesmo objectivo e exigem as 
mesmas garantias aos licitos interesses do homem*

O que ha e Clovis (n )  o faz sentir é que 
nem sempre se fez a Comparação de Legislações 
com o methodo, com o systema, com o critério, com 
a largueza e superioridade de vistas de hoje em dia.

Isto mesmo só se tornou possivel depois da 
propagação do methodo experimental, que tão 
prodigiosos resultados tem produzido no estudo 
das sciencias physicas e naturaes, da publicação 
dos Codigos de todos os paizes, das reuniões de 
Congressos jurídicos, do estreitamento das rela­
ções interuaciouaes, da creação de cadeiras e re­
vistas especiaes da disciplina, sob o influxo das 
idéas da philosophia da epoca, de modo que, 
agora, a Legislação Comparada, haveudo-se des­
tacado por assim dizer completamente da nebu­
losa jurídica, accentua seu caracter de sciencia 
autonoma, com methodo, objecto e fim proprios, 
iiicoufundiveis, estendendo sua acção a todo o 
globo, quando d’antes se limitava a partes insigni­
ficantes delle.

E ’ que, como escreve Ihering: (12)— «la

(10) Gen. ed. K vol. dei Dir. Civ.
(n ) R evista A c. da Faculdade do Recife, Anno X IV .
(12) L,’Esprit du D roit Romain.
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prosperité d’uu peuple se compose d’une succes- 
sion non interrompue d’elements etrangers. Sa 
langue, ses arts, ses niceurs, sa eivilisation toute 
entière, eu xm mot, sou iudividualité ou sa na- 
tionalité est, comme l’organisme pliysique et in- 
tellectuel, le produit dhnnombrables actions exer- 
cées par le monde exterieur ou d’emprunts faits 
a celuici...

Daus le monde moderne 1’histoire du droit 
prend uu essor plus elevé: elle devieut vraiemeut
une histoire du droit L,es liueameuts des droits' •
isolés cesseut de se cotoyer saus se touclier: ils 
se croisent, ils se reuuisseut eu uu Seul tissu 
dout le droit romaiu et le droit canou consti- 
tueut la trame origiuaire commuue.

Centres puissauts, ces deux droits emergent 
au-dessus de la multitude des sources isolées du 
droit.

Ils confondent la pratique et Science des na- 
tious lesplus diverses daus uue actioncommune»...

Ou, como, pondera Saleilles (13):
«II est aussi anormal d’isoler uu peu­

ple de 1’humauité, qu’il serait radicalment, faux 
d’etudier 1’iudividu en dehors de la Societé le 
serait aujourd’hui perdre sou temps et sa peiue 
que de demoutrer une pareille evidence.

Le couraut porte iuviuciblement au cosmo- 
politisme juridique.»

K’ que os espíritos eminentes, collocaudo-se 
acima dos prejuízos de raça, localidade, religião, 
patria, inspirando-se uns nos outros, aprovei­
tando uns os trabalhos dos outros,- continuando 
uns o edifício levantado pelos outros, querem er­
guer bem alto o templo do direito, onde a re-

(13) Pascaud: L,e Cod. civ. P re fa c e d e A . Colin.
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ligião de todos seja o suum cuiquc tribuerc do
jurista romano.

B’ que, por ultimo, os nobres destinos hu­
manos impõem que o direito se uuiversalise, 
alargue sua sombra proctetora por todos os can­
tos da terra, abrigue sob sua immeusa ramagem 
toda a familia e a Legislação Comparada, pes­
quisando as causas das differeuças e verificando 
que se fundam em preconceitos, vai eliminan­
do-as pouco a pouco para dar logar ás semelhan­
ças das normas e á egualdade dos preceitos.

B, quando mesmo, conforme pensam alguns, 
esse resultado jamais pudesse ser conseguido, o 
que não é verdade, porque o progresso nesse 
sentido é enorme e incessante, ainda assim, 
acho, deve ser este sempre o idéal que nos 
inspire e alente.

Das considerações até aqui adduzidas resul­
tam a importância, a utilidade, a necessidade do 
estudo da Legislação Comparada.

Desçamos a mais alguma miuuciosidade e 
todos se convencerão disso.

B’ no estudo da Legislação Comparada que 
o jurista aprende a conhecer o que deve ensinar, 
o que deve recommendar, o que deve propor 
para tornar o direito cada vez mais perfeito, 
mais completo, mais garantidor dos interesses 
iudividuaes.

« O conhecimento isolado da legislação do 
seu paiz, como observa D uouesnf, (14), leva pouco 
a pouco o jurista a se habituar com os seus de­
feitos e a cousideral-a perfeita. Ao contrario, 
um olhar para o direito estrangeiro mostra-lhe 
frequentemente que outros povos encontraram

(14) Clovis, cit. Revista, Anno XIV.



F acu ldade de D ire ito  do R ecife 67

para os mesmos problemas que nos preoccupam 
outras e melhores soluções, levantaram e resolveram 
questões que a legislação patria desconhece. »

K’ no estudo da Legislação Comparada que 
o Legislador encontra, na phrase de Clovis (15): 
«0 museu abundante, o vasto laboratorio de ex­
periências indirectas onde se poderá abeberar da 
lecção fecunda dos homens e dos povos, priuci- 
palmente si não se limitar a estudar as dispo­
sições em abstracto e antes perguntar á estatísti­
ca e á historia quaes os resultados produzidos 
pela applicação das leis que examinar, que cau­
sas determinaram, que estorvos embaraçaram seus 
effeitos beneficos, que auxiliares multiplicaram 
seu poder de acção.»

E’, finalmeute, no estudo da Legislação 
Comparada que o juiz encontra elementos para 
bem cumprir sua missão.

Com effeito : sabe-se que o juiz não pode 
deixar de decidir as causas sujeitas á sua com­
petência, sob 0 pretexto de que o caso é omisso 
ou obscuro nas leis patrias. Nova Cons. das 
Leis Civ. art. 58, Cod. Francez, art 4.0; Cod. 
Civ. Hollandez art. 131.

As leis não podem tudo prever ; mas o juiz 
carece a tudo prover, declarando o direito das 
partes em litigio.

O remedio, as próprias leis patrias o in­
dicam. A Ord. L. 3.0, tit. 64. dispunha:

« E quando o caso de que se 
trata não for determinado por lei, 
estylo ou costume de nossos reinos, 
mandamos que seja julgado, sendo 
matéria que traga peccado, pelos sa-

(15) Comp, de L,eg. Comp.
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giados^ cânones. K sendo matéria 
qne não traga pcecado, pelas Leis 
Imperiaes...

As qnaes Leis Imperiaes man­
damos somente guardar pela boa 
razão em qne são fundadas.

K, si ainda não for o caso alii 
determinado, se guardem as glosas 
de Accursio e na falta a opinião de 
Bartliolo... B, por ultimo, seja elle 
íemettido a Nós para darmos sobre 
isso a nossa determinação.» 

Posteriormente a Lei de 18 de Agosto de 
1769 ordenou que as glosas e opiniões não 
fossem mais seguidas e que a boa razão das Leis

r l Pn7 eS 7  a doS pnnciPios e regras do di- 
rnto das gentes on a que se estabeleceu nas
eis políticas econômicas, mercantis e marítimas 

das nações chnstãs.
B  ainda depois, a Lei de 28 de Agosto de 

1772 estatuiu que a boa razão do direito romano 
fosse a daquellas normas que não se fundassem 
em preconcmtos daquelle povo, mas houvessem 
sido recebidas 110 uso moderno das nações cultas

do J f “ P U/aUd0 ° dlrdt° canonico e a remessa do caso ao soberano para determinar como fosse do
são agrado, cousas incompatíveis com a lettra e 
o espirito de nosso Pacto Fundamental as 
outras prescnpções ainda se acham em vigor 
entre nos, por força do disposto no art. 83 da 
Const. de 24 de Fevereiro.

E, actualmeute, 0 Dec. n. 848 de „  de 
Outubro de 1890 repetiu 110 art 387 que:—

* Estatutos dos povos cultos 
e especialmente os que regem as 

relações jurídicas da Republica dos
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Estados-Unidos da America do Norte; 
os casos da Common Eaw e Equity 
seriam subsidiários da jurisprudência 
e processo federaes.»

Ora, nestas condições, o juiz, que não aòlia iíás 
leis patrias a solução da questão submèttida ad 
seu veredictum, tem de recorrer á Legislação Ro­
mana, aos Estatutos dos povos cultos, á Cdm- 
mbn Law e á Equity dos Estados Unidos.

Mas, o juiz não se orientará nesse dcéaiid 
de leis si não tiver a bússola que só o estúdó 
da Legislação Comparada lhe pode fornecer.

Assim, elle precisa saber, antes dé tudo, 
que o direito romano, depois de haver subido 
do strictum jus ao direito pretoriano è deste ao 
da Compilação justinianea, soffreu a influencia 
dos direitos germânico e canonico, coin ós quaes 
se fundiu.

Que, apezar dessa influencia, tal era a su­
perioridade do direito romano e tal foi o apèr- 
feiçoamento que lhe imprimiram as Univèrsidã- 
des e os Glosadores, que elle dominou quasi ex- 
clusivameute na Italia, 11a Hespanha, ém Portu­
gal e até na Romania e Grécia.

Que, si o direito romano não predominoit 
quasi exclusivamente, forneceu em todo caso a 
maior parte das normas de que se compõem os 
Codigos de França, Áustria, Hollanda, Súíssá è 
Allemaulia, inclusive o de 1900, conforme á 
lecção de Dernburg (16), que nos ensina:

«Di tre parte constitutive principali consta 
il diritto commuui: in primo luogo dei diritto ro­
mano, come trovasi fissato nel Corpus juris- 
del Imperatore Giustineano ; in secondo luogo dei

(16) Pandette—Trad. Cicala.
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principii dei diritto canonico; ed in terzo luogo 
delle consuetudeni e leggi di origine gennanica. 
r ia  qneste tre parte constitutive il diritto ro­
mano prende il prima parte.

II maggior numero delle norme dei diritto 
comune é de origine romana.»

Que o mesmo direito romano não influiu 
entretanto, ou muito pouco, nos costumes dos
lurcos, Russos, Escandinavos, Iuglezes eAmerica- 
nos do Norte, os quaes se conservaram aferrados 
as tradições do seu direito originário para só de
pouco tempo a esta parte cederem á pressão das 
ideas novas.

Que, por isso, Glasson (17) divide as legislações 
em tres g ru p o sd a q u ella s  em que «Pelemeut 
romam sest juxtaposé à relement barbare ou 
coutumier pour se fusiouer ensuite avec lu i ; das 
que «ont conserve comme base du droit Civil 
a egislation romaine dont 1’esprit a passé daus 
eurs Codes actuels »; e das que «ont gardé 
eur caractére uational, fondé le plus souvent sur
e droit barbare, modifié par les coutumes»_

grupos estes a que Clovis e C. d e  O l i v e i r a  ainda 
juntam um quarto, formado dos Codigos Ame­
ricanos do Sul, onde algo de novo e original 
tem sido introduzido.

E so depois de todas essas noções é que 
elle pode estar habilitado a procurar a solução 
da duvidas, conforme a lógica e a lei, primeiro 
nas legislações que mais directa e profimdameSte 
absorveram o direito romano, e só depois, então, 
nas outras, pela ordem do seu afastamelto da- 
quelle intenso foco de luz.

Ainda mais: tendo o juiz de consultar na

(17) Re Mariage Civil et le Divorce.
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jurisprudência e processo federaes especialmente 
a Conimou Law e a Equity, elle precisa saber, 
egualmente antes de tudo, que essa Commou 
Eaw e essa Equity se formaram na IuglateiTa.

Que, como nos explica o cit. Ggasson (18) 
le droit civil derive encore aujourd’hui eu Au- 
gleterre de deux sources priucipales: le droit 
commun (Commou Law) et les statuts (Statute 
Law). La Commou law comprend un eusem- 
ble de coutumes et de príncipes qui ont pris 
force legale à la suite d’uu usage immemorial 
avec le cousentemeut exprés ou tacite du pou- 
voir legislatif. Les coutumes sont generales 
ou speciales et les coutumes generales s’appli- 
quent a tons et á toutes les jurisdictious: cé sont 
elles qui regissent, eu grande partie, les sucees- 
sious aux bieus reels, la proprieté fouciere, les 
formes et les effets des coutrats, les testaments, 
les actions eu justice.

Que «la loi commune peut etre modere par 
1’equité, qui est la correctiou de ce eu quoi la 
loi est defectueuse à raison de sou univer­
sal ité ».

Que esse direito da Inglaterra, constante 
dos Reports e Rccords, (collecções das decisões 
dos magistrados) ou das obras dos juriscousul- 
tos, foi levado para os Estados-Unidos pelos co­
lonos e alii continuou a viver modificado pelas 
circumstaucias do novo meio, como nos accres- 
eeuta Cooley (19), nestes termos :

. «The colonists elamed tliat Code of law 
acompauied them, as a standart of right and of 
tection iu their emigration and tliat it remained 
protheir la ir, exceptiug as iu some particulars it

(18) Ob. cit.
(19) Gen. Princip of Const. L,aw.
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\vas found unsuited to their circumstances in 
the New-Word.»

$  qi,ie’ 5Índa> aPezar aferro á tradição, 
nos Estados-Umdòs do Norte mesmo, já ha Co- 
digos como os da Euiziauia, Carolina, e de 
Nova-York, que outros buscam imitar.

Alem disso, o juiz tem constantemente diante
de. S1 casos de ^casamento e divorcio de estran­
geiros, successsão de estrangeiros, contractos de 
estrangeiros, execução de sentenças estrangeiras.

E, _ em todos esses casos, por disposição de 
ei patna, precisa o juiz conhecer como a capa- 

cic ade e o estado delles são regulados nos seus 
respectivos Codigos.

Emquanto não se chega á uniformidade de 
preceitos jurídicos entre as nações, cada Estado 
procura estender o mais possível a força de suas 
leis para protecção dos respectivos súbditos, onde 
quer que se achem, e essa protecção vai abrindo 
espaço a um Direito Internacional Privado, que 
dia a dia, se expande e fortifica.

E  é ainda na Legislação Comparada que 
eu ti ou ca mais esse ramo de estudos, que conta 
hoje ínnumeras disposições positivas obrigatórias 
e um riquíssimo arsenal de tratados, compêndios 
de revistas e decisões. ’

Julgando, portanto, bastante o que hei af­
irmado para comprovar os meus assertos, con- 

ch.o por estabelecer, como „ ma regra geral, cj„o 
estudo da Eegislaçao Comparada é, na quadra 

em que nos achamos, um estudo indispensável 
a todos que se dedicam ao direito, sejam pro­
fessores ou advogados, magistrados ou legis-

Dr. H ersiuo  de S ouza.
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N ullidades de pleno direito

A doutrina das nullidades, de relevantissima 
importância theorica e pratica é considerada uma 
das mais complicadas e obscuras, juizo que 
fatalmente se incutirá no espirito de quem, em 
busca de esclarecimentos, compulsar os auctores 
pátrios que tratam da matéria.

A falta de nitidez dos dispositivos legaes, 
alliada á ausência de princípios directores do 
pensamento legislativo, tem dado a este assmnpto, 
na opinião do dr. Clovis Bevilaqua, um aspecto 
particularmente rebarbativo (Theoria Geral do 
Direito, § 65).

O dr. Martinlio Garcez consummiu somma in­
calculável de vigílias e locubrações em um trabalho 
que intitulou Arullidade dos Ac/os jurídicos, para, 
ciffrontando grandes difficuldades, abordar 0 assumpto 
entre os mais complexos c dijficeis do Direito, e prestar 
utn serviço que, no parecer do escriptor, é de 
real utilidade para os espíritos práticos,
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E> porque e esta a sua sincera convicção, 
não implora condescendencias, as rejeita, preferindo 
ser jidgado com toda severidade, mas com toda justiça.

Quanto a mim penso, sem pretender de 
modo algum proferir julgamento sobre o mérito 
intrínseco ou o demerito d’esse livro, premiado pelo 
Instituto da Ordem dos Advogados Brazileiros, 
que o plano não é satisfactorio, além de muito 
enxerto que elle encerra.

*
* *

As claudicações começam na própria defi­
nição de nullidade.

Para o dr. Clovis nullidade «é a declaração 
egal de que a determinados actos jurídicos se 

não prendem os effeitos ordinariamente produ­
zidos pelos actos da mesma especie».

Contra esta definição ha a ponderar:

1,0 Q ue a declaração é apenas o funda­
mento legal da nullidade.

2*°— Q ue nem toda nullidade repousa 11a 
declaração da lei, por isso que existem nullida- 
des tacitas, implícitas, virtuaes, ou subentendidas, 
para empregar uma expressão do § 20, art. 684. 
do Reg. n. 737 de 25 de Novembro de 1850.

Nullidade, diz a seu turno o dr. Martinho 
Garcez, é a preterição de qualquer solemnidade 
essencial á forma interna ou externa do acto 
jurídico (pag. 28).

Mas a preterição de taes solemuidades é o 
fundamento de facto, como a declaração ou a 
vontade presumida do legislador é o fundamen­
to de direito.

Não se deve confundir a nullidade com o§ 
seus fundamentos.
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Estes são as causas e aquella a conse­
quência.

Nullidade é portanto a inefficacia de um 
acto, decorrente de violação da norma jurídica, 
segundo a vontade expressa ou presumida do. 
legislador (Conf. Pimenta Bueno, Apontamentos 
sobre o Processo Civil, § 2").

E’ bem de ver que a inefficacia resultante 
da intenção das partes, como no caso de não 
cumprimento de condição suspensiva, não pode 
entrar n’esta cathegoria restricta ou limitada.

Quanto á classificação das nullidades, jus­
tamente a parte fundamental, é geralmente apre­
sentada sem cohereucia, precisão e clareza, do 
que se lança a culpa ao citado Reg. n. 737, 
expiatório das faltas próprias e das alheias.

Não se dá realce á distiucção, que parece 
omittida, entre nullidade relativa e o caso de 
simples rescisão.

As linhas que se seguem, pequena contri­
buição para a Revista da Faculdade, em via de 
impressão, não visam uma exposição completa de 
tão importante doutrina, mas unicamente uma 
critica do conceito da nullidade de pleno direito 
como se acha formulado pelos nossos juristas.

** *

Que o Reg. n. 737 distingue nullidade ab­
soluta da de pleno direito não resta a menor 
duvida.

Depois de ter tratado da nullidade de pleno 
direito accresceuta 110 art 687 que as nu//idades 
também se dividem em absolutas c relativas.

N ’este mesmo art dispõe que a nullidade
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relativa, sendo de pleno direito, nao será pronunciada 
provando-se que o contracto verteu em manifesta uti­
lidade da pessoa a quem a nullidade respeita, e no 
art 689 que só podem ser pronunciadas ex-officio 
as nullidades de pleno direito c absolutas, isto é, que 
forem ao mesmo tempo de uma e outra especie.

D estas e de outras passagens segue-se com 
toda evidencia que não ha a menor incompati­
bilidade entre nullidade de pleno direito e qual­
quer das outras modalidades: absoluta ou rela­
tiva.

E nem podia haver, porque a nullidade de 
pleno direito, aquella que consta do documento 
ou da prova litteral, se oppõe á de alta inda­
gação, que depende necessariamente de acção 
ou discussão, uma distineção do direito proces­
sual ou formal, ao passo que a separação entre 
a nullidade absoluta e a relativa tem seu assen­
to no direito substantivo ou material.

Uma analoga relação existe entre reconven- 
ção e compensação.

Deixarei de parte, por não interessar, se ao 
lado da nullidade absoluta é admissível e de 
utilidade uma designação especial para os cha­
mados actos inexistentes, creação do velho Za- 
charias ( Droit Civil Français, vol. i°, § 35 da 
edição Massé e Vergé), acceita com este titulo 
por alguns juriscousultos francezes e que se tenta 
transportar para o nosso direito (Comp. Planiol, 
Trai té de Droit Civil 5/ edição, vol. i° n. 333 
e Capitant, Introduction a 1’E ’tude du Droit Ci­
vil, 2.a edição, pag. 286).

** *

Os textos que acabo de transcrever dão logo
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a perceber que o legislador não confundiu a nul- 
lidade de pleno direito com a absoluta, mas os 
commentarios que os nossos juristas adduzem 
11a interpretação desses e de outros artigos lan­
çam immediatamente a duvida e a confusão, afi­
gurando-se o referido Reg. um acervo de in­
congruências e de absurdos, o que não. me pa­
rece justo.

As nullidades estatuídas ou que devem ser 
pronunciadas por motivos de interesse geral ou 
de ordem publica chamam-se absolutas.

A denominação vem de poderem ser invo­
cadas por todos aquelles a quem isso aproveitar: 
partes ou terceiros.

K’ o que se dá, em ordem inversa, com 
certos direitos, como os reaes, que se dizem ab­
solutos pelo fundamento, real ou appareute, de 
que valem contra todos, prevalecem erga omnes.

Na collisão dos interesses sociaes com os 
individuaes devem estes se inclinar, d’onde resulta 
que a uullidade absoluta é iusupprivel ou insa­
nável, ou, para usar da linguagem do Reg., não 
pode ser ratificada, salva a faculdade da consti­
tuição regular de novo acto, cujos effeitos só­
mente d’alii começarão a datar.

Constando do instrumento ou da prova lit- 
teral deve ser pronunciada ex-o(ficio pelo juiz, por­
que a este incumbe a tutela da ordem social, no 
limitado circulo de sua jurisdicção.

Estes princípios são incoutestados e incon­
testáveis.

Muito bem diz o dr. Martinbo' Garcez, pag. 
45, que «a distineção entre nullidades absolutas 
e relativas é perfeitamente caracterisada 11a theo- 
ria e que o unico meio de differeuçal-as é re­
conhecer e determinar o que n’ellas é essencial
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ou não, o que é de interesse publico e o que 
respeita ou atteude sómente ao interesse privado».

Notarei incidentemente que nas leis que re­
gulam o interesse privado existe algo de inte­
resse geral, se bem que aquelle esteja em pri­
meiro plano, da mesma forma que nas leis de 
01 dem publica não se separa completamente 
o interesse individual; e este é por certo o pen­
samento do dr. Garcez, como se depreheude de 
um longo trecho de Duuod, que transcreveu de 
Merliu.

Ouçamos porem agora o dr. Martinho Gar­
cez a respeito das nullidades de pleno direito, 
Pag- 35 =

«As nullidades de pleno direito ou nascem 
da violação das leis prohibitivas, promulgadas 
no interesse da ordem publica, porque aquillo 
que se faz contra a prohibição da lei é nullo, 
ainda que não esteja expressameute declarada a 
clausula annullatoria ; ou nascem da violação das 
leis constitutivas das formulas ou condições es- 
sei\ciaes aos actos que ellas instituem.

A vontade das partes é impotente por qual­
quer modo que se manifeste para revalidar os 
actos inquinados de semelhantes nullidades, por­
que o que é instituído no interesse geral, inte­
resse da ordem publica, uão pode ser alterado 
pela vontade das partes».

A confusão é evidente
Se o fundamento da nullidade de pleno di­

reito fosse também o interesse publico ou geral, 
esta não se distinguiria da nullidade absoluta, fi­
cando assim excluída a hypothese frequente da 
nullidade de pleno direito ser apenas relativa, hy­
pothese de que cogita expressamente, nos seguin­
tes termos, o já citado art 687 do Reg. n. 737 :
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«A nullidade relativa, sendo de pleno direito, não 
será pronunciada...».

O dr. Clovis, pag. 337, também escreve: 
«Quando o acto offende princípios básicos da 
ordem jurídica, princípios garantidores dos mais 
elevados interesses da collectividade, é bem de 
ver que a reacção deve ser mais energica, a nul­
lidade deve ser de pleno direito».

E na pag. 347: «A nullidade de pleno di­
reito pode ser absoluta ou relativa. Em verda­
de, a nullidade de pleno direito devera ser, ao 
mesmo tempo, absoluta, pois que a nullidade 
absoluta, como a de pleno direito pode ser alle- 
gada por todos a quem interessa. Mas assim 
não entendeu o regulamento e poz ainda este 
elemento de complicação 110 seu já complicado 
systema, mandando considerar as nullidades de 
pleno direito relativas ou absolutas, segundo são 
ou não estabelecidas em favor de certas pessoas. 
A particularidade das relativas é só poderem ser 
allegadas pelas pessoas a que favorecem».

Releve-me o illustre collega confessar a im­
possibilidade de compreliender e conciliar cousas 
tão desencontradas.

O que offende princípios básicos da ordem 
jurídica, princípios garantidores dos mais ele­
vados interesses da collectividade pode ser dei­
xado ao arbítrio do particular ? >

Das duas uma: ou a nullidade de pleno 
direito não é a que difine 0 dr. Clovis, ou o Reg. 
é um montão de grosseiras contradicções, de­
vendo a divisão das nullidades de pleno direito 
em absolutas e relativas ser rejeitada in li mine 
por impossível e irracional.

O que todos podem allegar não pode ao 
mesmo tempo ser limitado a certas pessoas.
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Seria tomar com uma das mãos a que se 
dá com a outra.

A  verdade, penso eu, é que as disposições 
bem se harmonisam, porque o que é de pleno 
direito, 11a accepção do Reg., é o que cae sob os 
olhos do magistrado, e a visibilidade, por assim 
dizer, da transgressão não implica com a sua 
gravidade, que pode ser maior ou menor, af- 
fectar a ordem social ou immediatamente o in­
teresse particular

O dr. Lacerda de Almeida, nota G, em ap- 
pendice ao seu precioso Tratado das Obrigações 
quer egualmente deduzir a nullidade de pleno 
direito da importância da violação, da especie 
de lei que foi transgredida.

Para elle toda nullidade de pleno direito é 
substancial.
n . ^  ĉ r- Espinola no Systema de Direito 

ívil Brasileiro, vol. i°, pag. 505, aponta as se­
guintes formas de nullidades:

I>0— Absolutas e relativas;
2-°— Total e parcial;
3* Originaria e subsequente ou consecutiva;
4 ° Sauavel ou insanavel;
5-°— De inexistência e de annullabilidade.

Omittiu, como se vê, as de pleno direito.
Compreliendeu-as sob a denominação de 

insanáveis ?
Isto importaria equiparal-as ás absolutas, o 

que não julgo acertado, mesmo porque com a 
interpretação que dou ao art. 687, as de pleno 
direito, mas relativas, são sanaveis.
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*
* *

Que são nullidades de pleno direito ?
Segundo o art. 684 do Reg. n. 737 são:
<<T-”— Aquellas que a lei fonnalmente pronun­

cia em razão da manifesta preterição de solem- 
nidades, visivel pelo mesmo instrumento ou por 
prova litteral (arts. 129 § 1, 2, 3 e 5; 677 §§ 
1, 2, 4, 6, 7 e 8; 656, 827 e 828, Codigo).

2-° Aquellas que, posto não expressas na 
lei, se subentendem por ser a solemnidade que 
se preteriu substancial para a existência do con­
tracto e fim da lei, como se o instrumento é 
feito por official publico incompetente; sem data 
e designação do logar; sem subscripção das par­
tes e testemunhas ; não sendo lido ás partes e 
testemunhas antes de assignado».

Como 110 § 2 o não foram intercaladas as 
palavras— visível pelo proprio instrumento ou por pro­
va litteral— , que se acham 110 § i°, tem-se en­
tendido que este requisito não é indispensável 
para caracterisar a nullidade de pleno direito.

D ahi a balburdia e a' apparente antinomia 
entre artigos que perfeitameute se combinam.

Que o § 2o está subordinado, como o i°, 
á condição da visibilidade prova-se, além de ou­
tros argumentos, com os frisautes exemplos ac- 
crescentados áquelle paragrapho.

Exemplificar contraproducentemente, em fla­
grante contraste com a regra que se procura ex- 
clarecer ou explicar, é um contrasenso que não 
é licito attribuir a Éusebio de Queiroz, auctor 
do Reg.

Os exemplos estão de accordo com a regra, 
estão no seu logar, não tendo assim razão o dr. 
Lacerda de Almeida em affirmar que deviam
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estar em seguimento ao § i°, e tão pouco na 
censura á referencia que faz este paragrapho ao 
art 129, § i° do Codigo Commercial, relativo a 
contractos celebrados entre pessoas inhabeis para 
contractar.

A incapacidade como qualidade jurídica, ne­
gação da capacidade, attributo da pessoa, não é 
certamente visível podendo todavia constar do 
documento ou da prova litteral, o que dá no 
mesmo.

A incapacidade do impubere ou do inter- 
dicto é facilmente verificável de uma certidão.

Se estas considerações não bastassem para 
convencer de que nullidade de pleno direito, no 
sentido do Reg, não significa nullidade absoluta, 
teriamos a confirmação irrecusável confrontando 
o art 684 com o que ensinam Toullier e Solon.

O primeiro, no 40 vol., n. 521 de seu Droit 
Civil Français, cuja ultima edição appareceu 
poucos annos antes do Reg., assim se manifesta:

«La nullité de droit ou de plein droit est 
prononcée par la loi dans le cas d’un vice ex- 
trinseque et apparent, dont la visibilité empêche 
le contrat de se former, parce que la loi s’y 
oppose d’avance.

Par exemple, si la personne qui a contracté 
était declarée incapable par la loi, comme les mi- 
neurs, les interdits, les femmes mariées; par exem­
ple encore, si si l’on n’a point observe dans l’acte 
une formalité prescrite par la loi sous peine de 
nullité.

Au premier cas, il suffit, pour démoutrer la 
nullité, de présenter 1’acte de naissance, le juge- 
ment d’interdiction, l’acte de célébration dit 
tnariage,
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Au second cas, il suffit de présenter 1’acte 
lui-meme dans le quel se trouve omise la 
formalité prescrite sous peine de nullité.

Au contraire, si le contrat renferme un vice 
intrinseque et cachê, si, par exemple, il a été 
extorqui par erreur, violence ou dol etc...

Jusqu’à ce que ce vice soit découvert, il 
existe ou moius 1’appareuce d’un contrat; et cette 
apparence a l’effet de la realité, tant qu’elle 
n’est pas detruite par un jugemen rendu en con- 
uaissance de cause, qui declare qui le contrat 
est réellement nul, et qui remet les parties au 
même état ou elles etaieut auparavaut

Voilá ce qu’on appelle rescisiou ou resti- 
tutiou».

A mesma confusão que se nota no Reg. 
entre nullidade e rescisão, mas a nullidade de 
pleno direito, como n’elle, opposta á de alta in­
dagação !

O art 685 é assim concebido :
«Dá-se nullidade dependente de rescisão, 

quando 110 contracto valido em apparencia ha 
preterição de solemnidades intrínsecas ; taes são : 
i°, os contractos que segundo o Codigo são an- 
nullaveis; 2°, os contractos em que intervem 
dólo, simulação, fraude, violência, erro».

Que produzem todo 0 seu effeito emquanto não 
são annullados pela acção de rescisão, esta no art. 
686 § i°, emquanto que as de pleno direito 
podem ser pronunciadas sém acção ( ia parte 
d’este §).

A  confusão a que acabo de alludir consiste 
em considerar de rescisão toda acção que tem 
por fim a declaração da inefficacia de um acto,



84 R e v is ta  A cadêm ica

quando as nullidades absolutas que não são de 
pleno direito exigem também uma acção.

A regra, que as nullidades de pleno direito 
podem ser pronunciadas independentemente de 
acção ou discussão, soffre excepção quando se 
agita a questão de ter vertido em manifesta uti­
lidade da pessoa o contracto em que se dá a uulli- 
dade de pleno direito, porem relativa.

A razão é porque, embora liaja no caso 
nullidade de pleno direito, isto é, verificável do 
mesmo documento ou da prova litteral, a questão 
do interesse exige investigação detida ou minu­
ciosa.

Provaudo-se que o contracto verteu em ma­
nifesta utilidade da pessoa a quem a mesma 
nullidade respeita não será pronunciada (art 687) 
porque o remedio é desnecessário, e o Reg. re­
velou-se d est arte emiueutemente pratico, na bôa 
accepção do termo.

Egual pensamento dictou o art. 61 Dec. 
n- 9545 de 23 de Jeneiro de 1886:

p A  nullidade do processo, resultante da falta 
de citação do tutor ou curador de menores e 
interdictos, so subsistira quando a sentença tiver 
sido desfavorável aos mesmos menores e inter­
dictos».

Confi ontemos agora o Reg-. com o que es­
creve Solou, pags. 6 e 7 da Théorie sur la Nul- 
lité des Actes:

«Les nullités se diviseut eu nullités de 
pleiu droit et nullités par voie d’action. Res 
premières sont celles que le législateur a formel- 
lement prononcées, 011 qui, n’étaut poiut expres- 
sément prononcées, sont la couséquence d’un 
vice apparent et réel qui a empêclié 1’acte ou le 
contrat de se former.
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Ces uullités sont toujours absolues quand 
elles sont le résultat d’uue contraveutiou qui a 
frappé de noii esse le contrat on la convention.

An contraire, elles peuvent u’être que rela- 
tives, quoique prononcécs de piem droit, quand elle 
u’empêche pas que le contrat u’ait eu une cer- 
taine force».

As palavras: celles que le législateur a for- 
mellement prononcés— iniciam o § i° do men­
cionado art 684.

Estas: qui n’etaut point expressement pro- 
noncées— estam 110 começo do § 2a.

A’ vista do que precede pode existir ainda 
a menor duvida sobre o sentido em que o Reg. 
n. 737 empregou a expressão— uullidade de pleno 
direito ?

O meio probatorio, documento ou testemu­
nhas, não influe na gravidade da violação, do 
mesmo modo que 03 vestigios de um crime não 
decidem da penalidade.

Em qualquer hypothese deve a violação ter 
importância porque as pequenas faltas ou ligei­
ras irregularidades não determinam uullidade 
de especie alguma, mas que a importância abso­
luta, de ordem publica ou geral seja o caracte­
rístico especifico da uullidade de pleno direito 
é o que peremptoriameute contesto.

A uullidade de pleno direito pode ser ab­
soluta ou relativa, assim como a uullidade ab­
soluta e a relativa podem não ser de pleno di­
reito.

Se a tlieoria de Toullier e Solou foi se­
guida em outras partes pelo Reg. e se é accei- 
tavel no direito francez, ou contraria á sua ter­
minologia e ás. suas, tradições, são questões iu- 
teiramènte diversas da que me occupo.
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Não ignoro as increpações que lhe têm sido 
dirigidas, mas esta circumstaucia não altera de 
modo algum a nossa situação.

K’ verdadeira a theoria tripartida da culpa: 
lata, leve e levíssima ?

Corresponde aos princípios da lógica e ao 
textos do Corpus Juris ?

A  affirmativa foi por muito tempo adoptada.
Combatida por Douellus, Thibaut e outros, 

foi ella definitivamente abandonada depois da 
monographia de Hasse— Die Culpa des Roemis- 
chen Rechts, 1815— , segunda edição, 1838, de 
Belhmanu— Hollweg, com appendices, um dos 
quaes e uma critica da brochura de Lebrun que, 
pela extrema raridade, foi reproduzida por B11- 
gnet no Traité des Obligations de Potbier.

_ A  critica fôra feita por Hasse, a pedido de 
Savigny, e havia sido anteriormente publicada 
em uma revista.

Apezar de «tão desnatural quão illegal» 
(Vaugerow, Lehrbuch der Pandekten, vol. i.°pag. 
162), o que subscrevo com reserva, deixou essa 
theoria vestígios em nossa legislação.

Segundo a Ord. Ç. 4° T. 53, § 2°, se im­
putará ao commodatario, 11a guarda da causa 
emprestada, o dolo, a culpa grande, mas aiuda 
qualquer culpa leve c levíssima.

Os modernos auctores francezes, ainda que 
com discordancias entre si, dão á expressão—  
nullidade de pleno direito—-uma accepção dif- 
ferente da de Toullier e Solon, porem foi 11’estes 
que o Reg. se inspirou.

São estes que nos podem servir de guias, 
tanto mais quanto so assim conseguiremos com- 
prehendel-o e conciliar as suas disposições.
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Não sirva por sua vez de embaraço a signi­
ficação litteral de— pleno direito, ipso jure.

Abstraliindo dos vários sentidos em que 
esta locução era empregada no direito romano, 
limito-me a. perguntar se, quando Paulus na L. 
21, D. 16, 2, fala de ipso jure compensari, quiz 
excluir a vontade e a iniciativa da parte ?

Quantos e quantos termos se encontram no 
direito romano, cuja significação litteral está em 
discrepância e até em opposição á sua significa­
ção convencional ?

Acções havia antigamente que só eram con­
cedidas dentro de certo praso, decorrido o qual 
ficavam prescriptas, como as que eram faculta­
das contra o sponsor e o fidepromissor que per le­
gem Furiam biennio liberantur ( Gaius Inst. j ,  121).

Por esse motivo chamavam-se temporárias, 
actiones temporales, para se distinguirem das im- 
prescriptiveis, actiones perpetua.

Desde os imperadores Theodosio, Honorio 
e Anastasio foi porem determinado que as acções 
até então perpetuas ou imprescriptiveis viríam 
a prescrever em trinta e quarenta annos.

O que aconteceu ?
As acções que eram perpetuas tornaram-se 

egualmente temporárias, mas a denominação con­
tinuou, havendo por consequência acções tem­
porárias com o titulo de perpetuas. (Vide. Ru- 
dolph Sohm, Institutionen, § 54 Keller, Pan- 
dekten, vol. i°, pag. 200).

Agora um termo do direito ròmano com 
significação modificada no direito francez:

Precário, como é geralmente sabido era um 
contracto pelo qual um dos contralientes cedia 
gratuitamente ao outro a detenção de uma cousa,
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podendo a seu arbítrio, revogar a concessão, 
quando bem lhe parecesse.

O precarista tornava-se possuidor e podia 
usar dos interdictos em relação a terceiros, mas, 
em relação ao concedeute, era compellido a resti­
tuir o bem pelo interdictum de precário do qual 
trata profundamente o dr. August Ubbelohde, 11a 
continuação do Commentario de Glück, quinta 
parte, pags 198 a 358.

O direito francez, porem, á semelhança do 
canonico, ampliou a conceito do precário a «tous 
ceux qui jouisseut d’une concession, même irrc- 
vocable, qui ne dépouille pas absolument le 
propriétaire, et laisse entre ses mains un droit 
supérieur que le coucessionnaire doit respecter 
(Troplong, De la Prescriptiou, vol. i°, n. 365).

Transcripção é entre nós o nome legal do 
registro dos titulos pelos quaes se instituem 
onus reaes sobre immoveis ou se transmitte, intcr 
vivos, a sua propriedade (art. 8 do Dec. 169 A 
de 19 de Janeiro de 1890).

O nome corresponde ao que effectivamente 
é a transcripção, simples annotação, por extractos 
dos pontos capitaes do titulo?

(Consulte-se o conselheiro Lafayette, Direito 
das cousas, § 52, nota 6).

Kstas dissonâncias não são recommenda- 
veis porque as palavras devem ser empregadas 
110 sentido natural, conforme a idéa que com- 
mummente representam, mas o inconveniente 
menos avulta quando se considera que o direito, 
como sciencia, é exclusivamente para os juristas, 
que saberão, não obstante a impropriedade dos 
termos, operar convenientemente com as noções.
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Do que fica exposto tiro as seguintes con­
clusões, já parcialniente indicadas:

As nullidades de pleno direito podem ser 
absolutas ou relativas, da mesma sorte que po­
dem sel-o as de alta indagação, necessariamente 
dependentes de acção ou discussão.

Quando as nullidades de pleno direito são 
relativas,

1. ° podem ser allegadas sómente pelas pes­
soas a quem respeita;

2. °, podem ser ratificadas ;
3.0, fiualmente, não podem ser pronunciadas

ex-ojjicio.
A d  x.": Quando o § 50 do art. 686 diz 

que «a nullidade de pleno direito pode ser al- 
legada por todos aquelles que provarem o inte­
resse 11a sua declaração» refere-se ás que forem 
de pleno direito ’e absolutas, visto como este 
paragraplio deve ser combinado com o art 687, 
segundo o qual «as nullidades absolutas podem 
ser propostas ou allegadas por todos aquelles a 
quem interessão ou prejudicam, como se deter­
mina 110 artigo antecedente, mas as nullidades 
relativas fundadas 11a preterição de solemnidades 
estabelecidas em favor de certas pessoas como a 
mulher casada, menores, presos, réos, e outros, 
só podem ser allegadas e propostas por essas 
pessoas, ou por seus herdeiros, salvo os casos 
expressos nas leis».

A combinação é imposta pelos principios 
de hermeneutica, e a referencia: como se determi­
na 110 artigo antecedente— corta qualquer duvida a 
respeito.

A d  2.u: Se 0 § 1“ do citado art, 686 de­
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clara que «os contractos em que se dão as nul- 
lidades de pleno direito considerão-se nullos e 
têm valor sendo produzidos para qualquer ef- 
feito jurídico ou official», é para estabelecer a 
regra que as nullidades de pleno direito podem 
ser invocadas independentemente de acção, o que 
se confirma com a segunda parte do paragra- 
plio e o art 688 assim formulado:

«Só as nullidades dependentes de rescisão 
e as relativas podem ser ratificadas».

A d  3.0: Dispõe o § 3o do art 686: «A 
nullidade de pleno direito não pode ser relevada 
pelo juiz que a deve pronunciar, se ella consta 
do instrumento ou da prova litteral».

Isto não se entende com as nullidades de 
pleim direito que forem relativas, porque o art. 
689 é terminante:

. «Só podem ser pronunciadas cx-officio as 
nullidades de pleno direito e absolutas»^

** *

O pensamento do legislador está bem claro.
Em qualquer dos casos a generalidade ap- 

parente do art 686 encontra limitações nos ar­
tigos subsequentes.

E  e esta a unica doutrina que me parece 
compatível com o espirito e com a lettra do Reg. 
n. 737 de 1850.

D r . G o n d im  F ilho.
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A ssisten cia  internacional contra o crim e

(e x t r a d i ç ã o )

I

A entrega dos criminosos, que, fugindo á 
acção da justiça de um Estado vão procurar abrigo 
em outro, é um dos modos pelos quaes se ma­
nifesta a cooperação jurídica na commuuhão in­
ternacional.

O Estado, onde se vae asylar o criminoso, 
não é, porem, obrigado á extradição, si não as­
sumiu esse compromisso por tractado.

LlSTZ, Voelkcrrecht, § 32 ; H kefTRR, Droit 
intemational § 63 ; BlunTSCHU Droit int. codi/ié, 
arts. 394— 395 ; Bonfils, Droit int., n. 455— 458 
D kspagnet, Droit int., ns. 289— 292 ; Men- 
Guhac Droit int. II p. 732 e segs; F iorE, 
Droit int. codific, art. 362 ; o mesmo, Droit penal 
intemational, ns. 215— 31 8 ; Calvo, Droit int. II
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§§ 949 e segs ; Moorr, Digest. IV §§ 579— 580; 
P. M. D iaz Gonçalrz, Memória apresentada ao 
congresso ibero americano, 2:' parte ; E omonaco 
diritto intcrnazionale. p. 203 e segs; L afayrttr, 
Direito internacional; R odrigo OcTAVIO, Direito 
do extrangeiro no Brazil ns. 139 e segs. ; A rthur 
B riggs, ExtradicçSo, §§ 1 e segs.

L Os escriptores têm discutido longamente 
si a extradição constitue uma obrigação perfeita 
ou um simples dever moral dos Estados. A 
discussão é, porem, ociosa, porque, não havendo 
tractado, não é possível compellir um Estado a 
entregar o criminoso asylado em seu território 
sem violar a sua soberania, quer dizer, sem des­
ferir um golpe cruel em sua existência de Esta­
do ; e, ainda, porque, posta a questão nestes ter­
mos, nenhum esclarecimento util poderá trazer a 
sua solução.

O que, para o interuacionalista, como para 
o sociologo, deve ser mais interessante é notar 
a feição particular que assume a reacção social 
contra o crime, com o instituto da extradição. 
Em cada paiz, 0 crime, em seu conceito legal, é 
uma infração da lei penal ( nullum crimcn sine 
lege) ,- mas, sendo a lei uma expressão da sobe­
rania, não pode ir além dos limites desta, ca- 
cacterisando-se a lei penal por sua territoriali­
dade, o criminoso que se colloca na zona de in­
fluencia de outra soberania sente-se abroquelado 
contra uma repressão geographica e politica­
mente limitada. Por outro lado, si o crime é a 
infracção da lei de um Estado, por mais darn- 
noso que lhe seja esse acto, é indiferente aos
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outros, como ura acontecimento que se passa em 
outro meio e que lhes não concerne.

O interesse, entretanto, mostrou, aos Esta­
dos, que a inviolabilidade do asylo concedido 
aos criminosos não devia ser mantida. Entre­
gar um criminoso refugiado no território de um 
Estado, constituía para elle, notou-se, o direito 
de obter egual seryiço em occasião analoga, e essa 
vantagem não era para ser desprezada.

Como a constituição dos Estados ainda não 
possuia o grau de solidez, que mais tarde ad- 
queriu, as primeiras extradições concedidas foram 
de criminosos políticos ede desertores, em seguida. 
Era a defeza do mechanismo político, da orga- 
nisação das forças coactivas do Estado, que cada 
um delles assim desenvolvia e consolidava.

Mas, approximaudo-se as nações, desenvol­
vendo-se o sentimento de solidariedade humana, 
ao mesmo tempo que melhor se ia percebendo 
o caracter social, e não puramente legal, da acção 
corrosiva do crime, compreheudeu-se ou, ao menos, 
preseutiu-se que o crime, localisado embora em um 
paiz, não era um mal exclusivamente restrieto a esse 
paiz, porque o consenso da vida humana social- 
mente organisada o fazia reflectir-se, mais ou me­
nos fortemente, uas sociedades congeueres, ligadas 
por differeutes relações, e porque os criminosos, 
egressos do centro de suas façanhas (e aqui falia 
mais alto o egoismo dos povos, a serviço da 
justiça) é muito provável que venham desenvol­
ver, no paiz de refugio, as suas operações antiso- 
ciaes.

A’ luz destas novas idéas, o crime commum 
foi ganhando, na vida internacional, o interesse 
que perdiam o crime politico e . militar. Estes 
eram, por assim dizer, puramente estaduaes ; aquel-
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les tinham um caracter mais profmidamente 
social.

E  assim, o instituto da extradição se orga- 
nisou como uma cooperação dos Estados para a 
defeza da ordem social contra o crime, para a de- 
feza da vida jurídica em sua lucta contra a força 
desorganisadora da impunidade e da injustiça.

II. Na extradição se não deve enxergar, 
como pensam alguns, um effeito extra territorial 
da lei penal. Similhaute effeito encontra-se nos 
casos em que o crime, praticado no extraugeiro, 
e punido pela lei do paiz que se sente por elle 
offeudido. Assim o nosso codigo penal, artigo 5, 
Pune o nacional ou o extraugeiro que regressar 
ao Biazil tendo commettido, fora do paiz, crimes 
contia a independeu cia, a integridade e a digni­
dade da Republica, contra a Constituição e a 
forma de governo, de moeda falsa, de falsidade 
dos titulos e papéis de credito do Governo e dos 
bancos, o roubo e o homicídio nas fronteiras. 
E ’ o que se denomina ultra territorialidade da lei 
penal.

Mas, 110 caso da extradição, não é a lei 
penal de um paiz que extende a sua acção além 
das fionteiias do mesmo. O crime que ella pro­
cura reprimir foi perpetrado dentro dás raias do 
Estado, e, piecisamente por isso c que esse Es- 
tado solicita ao outro a extradição do delinquente, 
porque em seu território foi infringida a sua lei.’

As leis pessoaes de direito privado são do­
tadas de um effeito extraterritorial, para acudir 
ás necessidades da vida internacional, em suas 
relações de ordem privada ; mas comparem-se
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os dois casos, e facilmente se verá como diffe- 
rem. No primeiro a lei acompanha o indivi- 
duo pelos paizes extrangeiros, para ligar-lhe os 
actos á ordem jurídica de que ella é parte inte­
grante. No segundo o acto está realisado, 
quando o indivíduo se retira para fóra do paiz 
a lei mantem-se na sua territorialidade, não pre­
tende exercer acção alguma além de suas frontei­
ras políticas. O Estado, onde o criminoso se 
foi refugiar, recusando-lhe asylo, concorre para 
que essa acção territorial da lei se effectue na 
medida necessária aos fins do direito.

Também não se pode affirmar que as leis 
policiaes adquirem efficacia extraterritorial com 
a extradição, pelo facto de prestar o Governo 
deprecado a mão forte de sua policia, para que 
o criminoso caia sob a acção da justiça crimi­
nal do Estado deprecante. Cada Estado, para 
effectuar a entrega dos criminosos, cuja extra­
dição lhe é solicitada, applica as suas próprias 
leis e os tractados que celebrou.

Na extradição ha, simplesmente, o auxilio 
que um Estado presta a outro, para impedir que 
o respeito á sua soberania sirva de manto á im­
punidade. A  acção repressiva do Estado depre- 
caute morre em suas fronteiras, o Estado depre­
cado, cooperando com elle 11a lucta contra 0 crime, 
intervem para que o criminoso regresse ao terri­
tório onde impera a lei que elle offeudeu.

III. Estas considerações, ao passo que 
mostram a verdadeira fuucção internacional da 
extradição, indicam, bem claraméute, que o seu 
posto é 110 direito internacional publico e não



96 R e v is ta  A cadêm ica

no privado, como entendem alguns juriscousul- 
tos dos mais egregios.

Não é uma simples questão de nomes a 
que agora acpii se enfrenta. Si mudássemos a 
designação do direito internacional privado, nada 
adeantariamos para a elucidação do caso. O 
crime, ainda quando envolve uma offensa ao in­
divíduo, é, na sua essencia, um ataque á orga- 
uisação social, uma violação da ordem jurídica, 
e a sua repressão é um acto determinado pela 
necessidade que o organismo social sente 
de defender-se, para conservar-se. Por isso o 
direito penal é considerado um ramo do Di­
reito publico, e seria incongruência suppor que 
um de seus capítulos pudesse ser conduzido, 
sem o seu caracter substancial, para a sociedade 
internacional dos indivíduos, onde somente se 
travam relações de ordem privada.

Afigura-se-me um erro de classificação col- 
locar a extradição como, em geral, o chamado 
direito penal internacional (i) entre as matérias 
constitutivas do direito internacional privado. 
Este direito deve ser comprehendido como a re­
gulamentação das relações de ordem privada, 
dos indivíduos que compõem a sociedade inter­
nacional, assim como o direito internacional pu­
blico é a regulamentação das relações necessa­
riamente de ordem publica, da sociedade dos Es­
tados que formam a communhão internacional. 
A  extradição não interessa, especialmente, á so-

(i) Sob essa denom inação compreheiidem-.se varias m a­
térias não subm ettidas a princípios communs, razão pela 
qual formam, antes, um agrupam ento de disposições do que 
um a coordenação de preceitos : crimes com m ettidos no ex- 
trangeiro ; effeitos extraterritoriaes da cousa ju lga d a  em 
m atéria p e n a l; effeitos das sentenças penaes extrangeiras ‘ 
extradição ; concessões de rogatórias em m atéria penal.
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ciedade internacional dos indivíduos, mas sim aos 
Estados, porque é um meio de tornar possivel 
a efficacia de suas leis penaes; a extradição não 
se refere a delictos iuternacionaes ou praticados na 
sociedade internacional, refere-se a crimes communs 
previstos pelo direito penal do Estado que a so­
licita. A internacioualidade da extradição pro­
cede do auxilio que um Estado presta a outro, 
recusando o asylo que nelle foi buscar o crimi­
noso perseguido pela justiça do ultimo. Conse­
quentemente é um íacto que presuppõe accordo 
entre dois Estados, pelo menos, sinão da socie­
dade geral, Estados cultos, e, sendo assim, o seu 
logar é no direito internacional publico.

VI. Por muito tempo prevaleceu, no Bra- 
zii, como, em geral, na doutrina, o principio de 
que a extradição podia ser concedida inde- 
pendentemente de tractado. E ’ essa a dou­
trina consignada 11a circular de 4 de Fe­
vereiro de 1847, (2) cluc firmou as bases do 
direito brazileiro no que concerne á extradição 
e que, durante muito tempo, foi respeitada e ap- 
plicada. Em 1906, porem, a jurisprudência fe­
deral começou a firmar o principio de que não 
é legal a prisão de cxtrangeiro por ordem do podei 
executivo, d requisição de auctoridade de paiz que 
não tem tractado de extradição com 0 Brazil,

O julgado que imprimiu essa nova orienta­
ção á jurisprudência patria, em matéria de extra­
dição, foi a sentença do juiz federal da segunda

(2) P e r e ir a  P in t o , Aj>onta.mentos,IIIy p . 326— 327, nota 1 ; 
RODRIGO OCTAVIO, D ireito do extrangeiro, n. 143 \ BRIGGS, E x ­
tradição, .p. 6 è segs*

1
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vara do districto federal, Dr. PlRKS e A lbu- 
OUEROUE, proferida sobre o pedido de habeas- 
corpus, em favor de H enry W y ix e r , preso á 
requisição do Consulado suisso, ao Ministério 
das relações exteriores, por ter roubado cem mil 
francos enviados a S. Gall, a administração de 
caminhos de ferro federaes.

Como essa sentença, confirmada pelo Su­
premo Tribunal, fundou jurisprudência e bem 
interpretou o nosso direito constitucional, vale a 
pena reproduzir-lhe os principaes argumentos.

Diz ella: «Considerando que a Consti­
tuição da Republica assegura, a nacionaes e ex- 
trangeiros, a inviolabilidade dos direitos concer­
nentes á liberdade, e declara que, a excepção do 
flagrante delicto, ninguém pode ser preso antes 
da pronuncia, sinão nos casos determinados em 
lei, e em virtude de ordem expedida por aucto- 
ridade competente (Const., art. 72 § 13);

«Considerando que nenhuma de nossas leis 
prevê e menos estabelece o caso de prisão de 
extrangeiro, por ordem do poder executivo á re­
quisição de auctoridade também extrangeira;

« Considerando que, só com relação á cer­
tos paizes, os tractados existentes, como decidiu 
em recente accordam o Supremo Tribunal Fede­
ral, suprem a falta de le i; com relação a outros, 
como a Suissa, esta lacuna subsiste e não pode 
ser prehenchida por ajustes de occasião, que de­
pendem de approvação do Congresso nacional 
(Const. art. 48, § 16), ete. ete,... julgo procedente 
o recurso e concedo a ordem pedida, para man­
dar que, em favor do paciente se passe alvará 
de soltura, se por al não estiver preso (3).

a )  Revista de D ireito, I, p. 123— 125.
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Assim, em quanto não tivermos uma lei 
que auctorise o contrario, o governo brazileiro 
somente eom apoio em tractado, poderá conceder 
extradição de criminosos (4).

Actualmente vigoram 110 Brazil os seguintes 
traetados de extradição:

Allauau/ta, tractado de 17 de Dezembro de
1877.

Avstria-Hungria, tractado de 21 de Maio 
de 1883;

fíelgica, tractado de 21 de Junho de 1873;
Chile, tractado de 4 de Maio de 1897 ;
Estados- Unidos da America , tratado de 14 

de Maio de 1897.
GrS-Brctavha, tractado de 13 de Novembro 

de 1872;
Ifcspavha, tractado de 16 de Março de 1872
Itafia, tractado de 12 deNovembro de 1872!
Patzcs-Patxos, tractado de 21 de Dezembro 

d ei895 ;
Paraguay, tractado de 16 de Janeiro de 1892 ;
Portugal, tractado de 10 de Janeiro 

de 1872 (5).

()) Com o geralm ente acontece, a jurisprudência a prin­
cipio vacilou. Assim  é que, 110 caso do francez G allay  e da 
cantora Merelli presos 11a Bahia a pedido do governo de 
seu paiz, em 1905, por crime de falsificação c roubo, o illus- 
tra d o ju iz  federal seccional, Ma r t in s  P ontijs, em sentença 
proferida sobre pedido de Iwbeas-corpus, sustentou que, na 
ausência de tractado, podia a extradição ser livrem ente con­
cedida 11o Iliazil (Roi)RIGO O cTAVIO, Direito do exfra/tgeiro, 
]). 290— 291, nota 302). V eja-se ainda, sobre este caso, C ru- 
nivt 1906, p. 360— 377, onde se encontrará a sua exposição, a 
sentença do ju iz  brazileiro, o relatorio do chefe de policia, 
t)r. A c u k i.in o  Jj ;a i„ e o epilogo que vem a ser a noticia 
da condem nação de G allay  e da absolvição da Merelli. Pena 
é que a narração do que se passou 11a Bahia fosse feita por 
quem m uito mal conhecia o direito brazileiro, o cousul Pom- 
megrac.

(5) Sobre estes traetados vejam -se o Codigo das relações exte­
riores e ARTHUR Br ig GS Extradição, 3.aparte. FlORE, Direito penal
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II

Para maior firmeza dos principios geraes a 
qiie deve obedecer a extradição, e para seguran­
ça dos direitos ijidividuaes em jogo por oceasião 
delia, cumpre cpie as leis internas definam as 
cansas de extradição e o seu processo, e que o 
poder judiciário vele sobre a fiel execução dessas 
leis.

Poucos paizes possuem leis fixadores dos 
principios geraes da extradição. Citam-se a Ar­
gentina, lei de 2 5 de Agosto de 1885, a Bélgica 
leis de 3 de Outubro de 1833, de 15 de Março 
de 1874, e de 28 de Julho de 1898, a Inglaterra 
extradiction ac/s. de 1870, 1873 e 1895,0 México, 
lei de 19 de Maio de 1897, o Pcrú leis de 23 de 
Outubro de 1888 e de 11 de Agosto de 1906, 
e a Suissa, lei de 22 de Janeiro de 1892. A 
tendencia, porem, é para tirar a extradição do 
dominio exclusivamente politico, e dar-lhe feição 
jnridica. Por isso o voto do Instituto de direito 
internacional, expresso 11a sessão de 1880, em Ox­
ford correspondeu a um reclamo da consciência 
moderna : «E* para dezejar que, em cada paiz,

■ uma lei regule o processo da extradição, assim 
como as condições mediante as qnaes serão entre­
gues os indivíduos reclamados como malfeitores, 
aos Governos com os quaes não exista convenção.

Mas não é somente para esses casos que se 
torna vantajosa a lei sobre extradição, ella deve 
servir de base aos traetados, para uniformisal-os

International 11. 264 ; I.RPOITKVIX, eill Cl.UNKT, 1903, p.782 7S3,
R íSINHAND F kANK, lias Bl.ARTTER /. vertrl. K.IhtswissenchafÒ. 
1905. fase. 3-' e 4.- ; J oão  VlRIRA, Codigo p in a i commcnt. I. p. io  ; 
R o d r ig o  Oc t a v io  op. cit. n. 146.



e para que a acção do poder judiciário se faça mais 
beneficamente sentir (6).

Entre nós tracta-se de prover a essa neces­
sidade ; já um projecto de lei apresentado na 
Camara pelo deputado Germano H asslocher 
volveu a esse ramo do poder legislativo, depois 
de emendado pelo Senado. Não tardará, por 
tanto, que se converta em lei (7).

F aculdade de D ireito  do R ecite  10 É

I I I

Para conceder a extradição pedida, não 
deve o Estado preoccupar-se com a nacionali­
dade do criminoso. Todavia é certo qne. o di­
reito positivo tem relnctado em acceitar, com 
franqueza, esta expressão clara e simples da jus­
tiça.

Geralmente a extradição se applica a todos 
aqnelles que se acham sob a jurisdição penal do 
Estado qne a requer, salvo os súbditos do Es­
tado requerido.

Poucos são os paizes que se têm mostrado

(6) A  justificação deste system a foi feita, de modo com ­
pleto, por Ma n c in i  em sua circular de 15 de Outubro de 
18Sr (Ca l v o , op, eit. II § 956).

(7) Já em 1S4S se cogitou de preparar uma lei de extra­
dição entre nòs (Relatorio extr. de 1848). F io k k , Droit penal 
internacional, n. 354— 371 lUSTZ, Direito pena/, trad. JOSK HYGI- 
XO, I, p. 173 ; IlAR, Lehnbnch des int. Privat— vnd— Strafrectits,
§ 69 ; Moo rk  op, eit., IV § 594 ; I.K P o it e v in  em C l v n e t  
1903, p. 24, 498 e 768; João  V ie ir a , Codigo eommentado, I p. 
68; M c n iz  Ba r r e t o , no D ireito, vo l. 86, p. 149 e s e g s .; M e n ­
d e s  PlMENTEL, Revista forense, 1906 ; Annnaire de 1’Institut de 
droit inlernationat, V, p. 127; Actes dn Congrès penitcntiaire int. 
de B ruxelles 1900,-vol. I p. 539; R o d r ig o  Oct a v io  op. eit. 
11. 147 in fine.
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superiores ao preconceito do racionalismo em 
matéria de extradição. Apontam-se a Inglaterra 
e os Estados-Unidos da America do Norte. No 
entanto é de justiça accrescentar que esse exem­
plo foi seguido pelo Congresso de Montevidéo 
de 1889 que, 110 tractado de direito penal in­
ternacional, consignou o seguinte principio: Ia
cxtradition ejerce Iodos sus e/cdos sin <]iic m viv- 
gun caso pueda impedi rio Ia nationalidad dcl rco. 
No tractado ajustado entre 0 Brazil e a Repu­
blica Argentina, mas ainda não approvado pelo 
Brazil, vem consignado esse principio (8). O 
projecto de lei brazileira também consagra.

A maioria das legislações porém, ainda não 
quiz tomar essa orientação, e, quando o Governo 
suisso recorreu a competência de R i v i f .r , para 
lhe preparar um ante-projecto de lei sobre extra­
dição, o eminente jurisconsulto manifestou-se con­
tra a doutrina moderna favoravel á extradição 
dos nacionaes. Foi por indicação delle que a 
lei suissa consignou, de modo categórico, este 
principio ; «nenhum cidadão suisso poderá ser 
entregue á paiz extrangeiro» (9). Para corrigir os 
inconvenientes desta norma, accrescenta a mesma 
lei que o concelho federal garante ao Estado, 
onde o suisso delinquiu, que os tribunaes suis- 
sos julgarão o caso, como si o crime fosse prati­
cado em território nacional (10).

Apezar, porém, do valor de auctoridades tão 
respeitáveis como são o citado jurisconsulto e o s  
legisladores suissos, a exclusão dos nacionaes não 
tem por si bons argumentos, e a opinião coutra-

(S) Refotorio extr. 1896, p. 2S; A nnuaire de  leg. elrangere, 
1891, p. 652— 653.

(9) Rei de 22 de Janeiro de 1902, art. 2, Annuaire dc ieg, 
êtrajigere

(10) Rei cit. art. 2, 2.-aR..
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ria vae dominando na doutrina, porque se apoia 
em razões valiosas:

1. " O juiz natural do delinquente é o do 
logar onde a lei foi infringida, porque no tliea- 
tro do crime, é que se podem colher as provas 
delle e ahi é que a repressão se deve fazer sentir, 
como a natural reaeção do organismo social, que, 
atacado, se defende.

2. " E ’ direito do Estado punir os indiví­
duos que, dentro de seu território, atten- 
tam contra a ordem jurídica. Si outro Estado 
concede asylo aos criminosos, que a justiça do 
primeiro persegue, cerceia-lhe esse direito, im­
pede-o de desenvolver, quanto podia, a defeza de 
sua orgauisação social. O asylo limitado aos 
nacionaes do Estado do refugio restringe o im- 
pecilho allegado, é certo, mas não deixa o im- 
pecilho de existir, porque podia ser maior. E, 
quando si observa que o asylado, muitas vezes, 
é um indivíduo que, ha muitos annos deixou a 
patria sem intenção de voltar, e só a procura, por­
que sabe que, assim, levantará uma bareira á justa 
repressão em que incorreu, sente-se -bem quanto 
é fugidio o fundamento em que assenta a exce- 
pção do nacionalismo em matéria de extradição.

3.0 Suppõe-se que a dignidade nacional 
seria offendida, si fosse entregue á justiça ex- 
traugeira um indivíduo que se veio abrigar 110 
regaço materno da patria. Este argumento pro­
cede de um equivoco. A dignidade nacional 
não está em jogo neste caso. Não se compre- 
hende que ella se offenda, porque ' o criminoso 
conseguio fugir á justiça do Estado que o re­
clama, e se não offenda, quando esse mesmo cri­
minoso sofre a punição, porque não tentou ou 
não poude esõapar.
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Outr’ora os potentados políticos se julgavam 
desprestigiados, si qualquer criminoso, que se 
acolhera á sua protecção era apanhado nas ma­
lhas da policia. Mas as nações cultas não podem 
ter o mesmo conceito de dignidade nem o mesmo 
sentimento de justiça desses rudes mandões.

A extradição não é imposta ao Estado; so- 
licitam-lhe a entrega do delinquente; e é de 
accordo com as suas leis, respeitada a sua sobe­
rania, que elle attenderá ao pedido. Si o seu go­
verno ou o que é melhor, o seu poder judiciário 
examinar o pedido, antes de attender a elle, 
onde o melindre nacional offendido ?

4.0 O asylo, insistem, não será a impuni­
dade, porque o delinquente poderá ser punido 
na sua patria. Mas de accordo com que lei ? 
De accordo com a lei da patria do delinquente, 
como si a lei penal pudesse ser pessoal ?

U111 tal processo nem offerece garantias á 
justiça offendida, nem ao proprio delinquente. 
A  lei penal violada é que deve reagir contra o 
criminoso, os elementos de convicção é no logar 
do delicto que se devem colher. Mas ahi mes­
mo c que o accusado poderá encontrar a sua 
melhor defeza em testemunhas, em factos e em 
circumstancias que, consideradas á distancia, po­
derão perder de valor.

A jurisdicção do logar do delicto é a que 
offerece melhores garantias de justiça.

Fugir-lhe, sob 0 fundamento de que o ac­
cusado veio procurar refugio em sua patria, só 
pode significar que a organisação da justiça do 
paiz, em que o delicto foi praticado, não inspira 
confiança.

Mas essa desconfiança não deverá mais 
existir, em nossos dias, quanto ás nações do ac-
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cidente, e sera enfraquecer a energia necessária 
á reacção contra o crime, arrancar o criminoso 
ao seu juiz natural, como será affrouxar os laços 
da solidariedade internacional, mostrar um Ks- 
tado que não acredita 11a justiça dos tribunaes 
do outro, não em um ĉaso concreto e post factum 
mas de um modo geral e de antemão.

A questão da extradição dos naciouaes foi 
incluída no programma do Congresso peniten­
ciário internacional de Bruxellas, em 1900. A 
commissão organ:;:adora do programma desse 
Congiesso justificára a inserção dessa matéria, 
com a consideração de que si o processo de cer­
tos malfeitores fosse effectuado 110 seu paiz de 
origem, tantas seriam as difficuldades a vencer 
que, muito naturalmente, se abriría mão delle, 
porque  ̂os limites restrictos, que as legislações 
fixam á jurisdicção 110 que concerne aos delictos 
eommettidos 110 extrangeiro, asseguram a esses 
factos uma impunidade absoluta, não somente 
para o malfeitor qne consegue penetrar em seu 
paiz de origem, como ainda para os seus cúm­
plices, que se acham 110 poder da justiça local (n). 
Os diversos relatórios foram favoráveis á extra­
dição dos naciouaes, divergindo quanto ao modo 
de coucedel-a, e a resolução tomada foi no sen­
tido de recommendar-se a extradição dos nacio­
uaes aos paizes cujas legislações criminaes re­
pousassem sobre bases analogas e que tivessem 
confiança nas respectivas instituições judi- 
ciaes (12).

A ’ conclusão similhante havia chegado o In­
stituto de direito internacional, 11a sessão de Ox-

(n ) Jlulletin do l'Union international do droit pena/. V II 
pag. 147. *  ’ ’

(12) B-ullctiu cit. IX, pag! 30.
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ford, em 1S80, 6.' resolução: «Entre paizes,
cujas legislações crimiuaes repousarem sobre 
bases analogas, e que tiverem mutua confiança 
em suas instituições judiciarias, a extradição dos 
nacionaes será um meio de assegurar a bôa ad­
ministração da justiça penal, porque é para de­
sejar que a jurisdição do for um dchcli commissi 
seja, tanto quanto possível, chamada a pronun­
ciar-se.

IV

A extradição deverá somente referir-se a 
crimes communs consunimados ou atteutados de 
certa gravidade avaliada pelo rigor da pena.

Excluem-se da extradição os crimes polí­
ticos e os puramente militares.

I. Os tractados costumam enumerar os cri­
mes, que podem autorisar a extradição. Este 
systema suppõe, naturalmente, classificações idên­
ticas dos actos puníveis e das penas, entre os 
paizes contractantes, quando é certo que, muitas 
vezes, as leis penaes obedecem a critérios dif- 
fereutes. Em nosso tractado com a Grã-Bre­
tanha, por exemplo, foi preciso estabelecer, entre 
murder e manslaughtcr, uma distincção, segundo a 
penalidade, que já desappareceu. Este tractado 
motivou uma duvida, quanto á extradição por 
tentativa de homicídio, que era punida pela le­
gislação ingleza. como a do viurder, e, na legis­
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lação brazileira, eom uma pena relativamente 
branda. Foi preciso esclarecer o ponto por um 
protoeollo addicional. Também no tractado com 
os Estados-Unidos da America do Norte não se 
achou um correspondente exacto para burglary 
(art. 16).

Além disso, o systema não é dotado da ne­
cessária flexibilidade para acompanhar a evolu­
ção do direito penal. Factos haverá que uma 
reforma legislativa exclua, em um dos paizes 
coutractautes, do numero dos crimes, e, no em- 
tanto, por força do tractado, continuem a ser con­
siderados passiveis de pena, factos outros haverá 
que se tenham introduzido na categoria dos de- 
lictos, após a celebração do tractado, e, por isso 
mesmo, a extradição a elle se refira.

O mais prudente é, portanto, estabelecer, 
como base da extradição, em vez de uma emi- 
meração de delictos, um quanto de penalidade, 
como fez o nosso tractado do Chile e estabelece 
o Projecto de lei aetualmeute 11a Camara dos 
deputados.

II. Isto, porem, é uma simples questão de 
forma. O essencial é fixar quaes são os actos pu­
níveis que se devem excluir da extradição.

Os crimes políticos são, pela quasi unaui- 
dade dos iuternacioualistas, afastados da extra­
dição, porque as paixões partidarias, muitas vezes- 
obscurecem a apreciação, dando como crimes 
odiosos factos de someuos importância, e, outras 
tantas, impelle, á pratica de actos reprováveis, 
pessoas não propensas ao crime, mas graude- 
meute sugestionaveis. No primeiro caso, o sup- 
posto- delinquente e, antes, uma victima do odio
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partidário, no segundo será um criminoso de 
responsabilidade attenuada.

Alèm disso, o crime politieo é de caracter 
restricto, refere-se á organisação política de um 
Kstado, e o crime commum tem um caracter 
geral como offensa aos sentimentos de piedade 
e justiça da humanidade culta em determinada 
epoclia ; ferindo a ordem publica de um Estado, 
pelo sentimento de solidariedade e pela simili- 
tude social detei minada pelos elementos geraes 
da civilisação, que são communs a grande nu­
mero de nações, repercutem na consciência com­
mum dos indivíduos honestos de qualquer desses 
paizes e ahi provocam movimentos de repulsão.

Exceptuados os crimes políticos, exceptuam- 
se, egualmente, os connexos com elles.

. ,Na° se comprehendem, porem, como crimes 
políticos os attentados do anarchismo e os actos’ 
que, praticados embora com intuitos políticos, 
não o foram no momento da lucta armada em 
que se empenharam os partidos.

Também é geralmente acceita a exclusão 
dos_ crimes puramente militares, porque a lei 
militar, sendo especial e uimiamente rigorosa, 
erige em crime, acarretando forte penalidade’ 
actos que, do ponto de vista da vida social com­
mum, não são apreciados do mesmo modo.

A impunidade, nesse caso, não parece te­
merosa aos interesses geraes da humanidade; a 
1 epei cussao desses actos puníveis é eircumscripta 
a um pequeno circulo de organisação social, 
a uma classe. Por isso os tractados ordinaria­
mente excluem a deserção de entre os crimes 
que auctorisam a extradição.

Si, porem, o crime militar constituir um 
crime commum, um assassinato, por exemplo,
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ja não ha eguaes motivos para recusar-sc a en­
trega do criminoso.

A deserção dos marinheiros é olhada por 
outro aspecto. O interesse geral da navegação 
leva o poder local a attender os pedidos que lhe 
foi em dirigidos para a captura dos marinheiros 
que desertarem nos portos.

Não ha razão sufficieute para isempta- 
reui-se da extradição os crimes de imprensa. 
Si  ̂ esteverem iutimamente relacionados com 
delictos políticos, terão naturalmeute, pelo vin­
culo da counexidade a mesma sorte destes, mas 
se constituírem delictos communs, não se vê 
porque motivo privilegial-os.

Km conclusão: os crimes communs, sejam
consumados, sejam meras tentativas, são os que auto- 
nsam a extradição, c esta deve alcançar auctores e 
cúmplices.

V

Ordinariamente os tractados negam a ex­
tradição si a acção penal ou a pena está pre- 
scnpta, segundo a lei do Kstado requerido ; mas 
a. razao jurídica pede que a prescripção seja apre­
ciada segundo a lei do Kstado requerente.

A prescripção da pena ou da acção 
penal colloca o delinquente na posição da- 
quelle que já deu á̂  sociedade a sua satisfação 
a clue e^a rínlia direito pela offensa recebida. 
Consequentemente, não e admissível um pê- 
dido de extradição, por crime que tenha já al­
cançado esse perdão tácito, 110 paiz onde foi per­
petrado.

Mas si o pra io da prescripção é mais longo
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no paiz requerente do que no paiz requerido, 
qual deve prevalecer?

E’ injusto, dizem, entregar, a um paiz ex- 
trangeiro, indivíduos que, pelo direito do paiz 
do refugio, estariam protegidos pela prescripção, 
não podendo mais ser punidos pelo delicto esque­
cido. E, fundados neste raciocínio, os tractados 
e muitos escriptores dão, neste caso, predomi­
nância á lei do Estado requerido.

Mas o argumento é enganoso. Em face da 
lei do logar do delicto, é que se deve indagar 
si ha prescripção, porque essa lei é que arma o 
grupo social offendido pelo crime, com os meios 
de defeza considerados necessários e adequados 
á sua conservação. O paiz do asylo não pode 
restringir a efficacia da lei penal extrangeira. 
Seria exorbitante.

E ’ certo que, em alguns tractados, se esti­
pula que o extraditado não soffrerá a pena de 
morte, que o paiz de refugio não adopta.

E ’ um esforço contra a pena irreparável por 
excellencia, que se explica por um nobre senti­
mento de humanidade (13); mas, no caso da 
prescripção, não é da expansão de um sentimen­
to aualago que se tracta, parece muito natural 
que seja a lei do paiz requerido que a estabe­
leça. Entretanto, como diz F iorE, «basta exa­
minar o fundamento da prescripção, em matéria 
penal, para nos convencermos de que a lei do 
paiz, que serve de refugio, não póde servir para 
indicar a epoclia, em que se consuma a pre­
scripção (14).

(13) O projecto de lei brazileira estabelece como condição 
para conceder-se a entrega do refugiado, a prom essa de que 
a pena de m orte será com m utada 11a de prisão,

(14) D roit penal internationql n. 337. O projecto de lei 
brazileira desligou-se da tradição, neste ponto errônea.
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VI

O Estado que reclamar a extradição deve 
ter competência para processar e julgar o crime 
que motiva o pedido.

Os pedidos de extradição devem ser apre­
sentados por via diplomática e, na falta de agen­
te diplomático do Estado requerente, por inter­
médio do cônsul ou directameute do Governo.

O pedido será instruído com os documentos 
indicados em lei ou nos tractados, que provem 
a legalidade da ordem de prisão emittida por 
auctoridade competente (15).

Nos casos urgentes são attendidas requisi­
ção por via telegrapliica para detenção provi­
sória do réo e apprehensão dos objectos concer­
nentes ao delicto compromettendo-se o Estado 
requerente a apresentar, num praso determinado, 
os documentos exigidos para ser concedida a 
extradição.

Independentemente da existência de uma 
lei sobre extradição internacional, o poder judi­
ciário federal, fundado na Constituição, tem, 110

(15) Segundo o projecto de lei brazileira, art. 8. esses 
docum entos são : copia ou traslado áuthen tico  da sentença 
de condem nação ou da sentença ou acto ‘ do processo cri­
minal, emanado do ju iz  ou auctoridade competente decre­
tando, formalmente, ou operando, de pleno direito, a rem es­
sa do indiciado a julgam ento eiu ju izo  competente. Estás 
peças deverão conter a indicação precisa do facto incrim i­
nado, o logar e a data em que foi cómmettido, e ser acom ­
panhadas de copia dos textos da lei applicaveis á especie.
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Brazil, competência para conceder Itabeas-corpus 
aos extraditandos.

I. De diversas disposições constitucionaes 
resulta a competência do poder judiciário da 
União para conhecer da illegalidade da prisão 
do extraditando.

Km primeiro logar, o art. 6o letra h. es­
tabelece a competência dos tribunaes federaes, 
em questões de direito criminal internacional, e 
a extradição é um dos capítulos desse direito.’

Poi esse dispositivo se exclue a interven­
ção do poder judiciário estadual em matéria de 
extradição internacional e se affirma a compe­
tência da justiça federal, para examinar si a ex­
tradição deve ser concedida, quer em face dos 
tractados, quer em face da mesma Constituição.

Km segundo lugar o art. 72 § 22 do pacto 
fundamental da Republica manda que se dê «ha- 
beas-corfius, sempre que o indivíduo soffrer ou se 
achar em eminente perigo de soffrer violência 
ou coação por illegalidade ou abuso de poder.»

A extradição que se não fundar em tra- 
ctado ou que não for conforme ao tractado 
existente é um constrangimento illegal, que 
auctorisa a concessão de hubcãs-corpus, que de­
vera ser pedido á justiça federal, em virtude do 
art. 60 letra h, acima citado.'

K’ ainda essa mesma justiça que tem de 
velar pela observância dos preceitos constantes 
do art. 72 § 13 e 14 da Constituição, o primeiro 
dos quaes somente permitte a prisão em fla­
grante delicto e, mediante ordem escripta de 
auctoridade competente, nos casos determinados
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em lei, e o segundo não consente que alguém 
seja conservado em prisão sem culpa formada, 
salvo as excepções especificadas em lei, nem 
levado á prisão ou uella detido si prestar fiança 
idônea, nos' casos em que a lei o admittir.

Aliás alguns de nossos tractados de extra­
dição consignam expressamente o recurso de 
habeas-corpus (16).

II. A  justiça federal tem de facto inter­
vindo em muitos casos de extradição, solicitada 
pelos interessados, que interpõem pedidos de 
habeas-Mpus, como nos casos já referidos neste 
capitulo, do jornalista italiano Giovaunetti, em 
que a competência do poder judiciário ficou bem 
assentada pelo Supremo Tribunal (17) e outros.

Alguns desses casos offerecem maior inte­
resse pela doutrina firmada nas sentenças que 
os resolveram.

O cidadão norte-americano Joseph W. Swan 
accusado do crime de subtração de creança, foi 
preso provisoriamente por ordem do Ministro da 
Justiça, para ser extraditado, a pedido do Go­
verno de seu pai/,, que se fundava no tractado 
de 14 de Maio de 1897, approvado pelo dec. 
n. 4822 de 22 de Abril de 1903. Requereu 
habeas-corpus ao juiz da primeira vara do Dis- 
tricto Federal, Dr. Pires e A lbuquerque, e 
este não lida concedeu, porque «seria prematura 
e precipitada qualquer decisão judiciaria a esse 
respeito, antes do conhecimento e exame dos do­
cumentos que deverão acompanhar o pedido,

(16) Tratado com os Estados-U nidos, art. 10 ; com os 
Paizes-B aixos, art. 7. Veja-se B r ig g s , Extradição, p. 77— 79-

(17) Direito, vo l. 98 p. 243 e segs.
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tanto mais quanto existe a affirmação do Go­
verno americano, pelo orgão do seu representan­
te». Mais tarde volta Swan a impetrar habeas- 
carpus, allegando que, sendo a criança que tra­
zia comsigo seu proprio filho, o facto reduzia- 
se a uma questão de direito civil, não era crime 
e não podia dar logar á extradição.

O juiz reconheceu como jurídica e bem 
fundada essa allegação, porquanto não se tra- 
ctava, no caso, de subtracção de menores de que 
falia o arL 289 do codigo penal; todavia, como 
as provas não erão sufficientes, concedeu habcas- 
corpus, pelo fundamento de que o paciente pre­
ventivamente, não podia ser entregue ao Go­
verno de seu paiz, antes de serem exhibidos os 
documentos exigidos, para que o Governo bra- 
zileiro conhecesse da justiça do pedido de ex­
tradição e resolvesse a entrega do paciente, de 
accordo com o tractado, pois ao paiz do asylo 
cabe examinar si o crime, pelo qual se pede a 
extradição do accusado ou condemnado, é da 
classe dos que autorisam essa medida.

O Supremo Tribunal Federal confirmou 
essa decisão, na sessão de 8 de Julho de 1908.

Em um terceiro pedido de habcas-corpus, fi­
cando provado que se tractava de subtracção do 
proprio filho, facto que não coustitue crime no 
direito pátrio, e que, por isso mesmo, não fôra 
contemplado no tractado de extradição, foi, por esse 
fundamento, concedido alvará de soltura e ter­
minada definitivamente a questão.

Os princípios que ficaram estabelecidos pelos 
tribunaes do paiz, neste caso foram :

I:°. Não commette crime de subtracção de 
criança, previsto no art. 289 do codigo penal, q
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pae divorciado que subtráe o filho do poder da 
mulher;

2. . Não sendo o facto punivel pela lei 
brasileira, não se concede extradição (18).

fem  com este alguns pontos de similhan- 
ça o caso de Elisa Pappens detida no porto do 
Rio de Janeiro pela policia marítima, quando de 
Montevidéo se dirigia para Bélgica, levando em 
sua companhia uma filha de quatorze mezes.

Essa detenção resultava de uma rogatoria 
da justiça argentina, perante a qual Elisa Pap­
pens f̂ôra accusada por subtracção dc criança.

Practava-se, porem da subtracção do pro- 
prio filho o que perante o direito brazileiro, 
como perante o direito argentino, não constitue 
crime previsto em lei. A  especie deslocara-se, 
assim, do direito penal para o civil, e, realmen­
te, sob esse aspecto fôra apresentada pelo juiz 
argentino.

A rogatoria, porem, não seguia a marcha 
estabelecida em nossa lei, para essa ordem de 
providencias processuaes, nem se conformára com o 
estabelecido no accordo de 14 de Fevereiro de 
1880. Este accordo, effectivamente, dispensa o 
e.\eqtiatur do poder executivo, mas estipula 
que as rogatórias sejam dirigidas de juiz a juiz, 
e, no caso de Elisa Pappens, a rogatoria não 
fôra dirigida, como devera, ao juiz federal.

Alem disso as rogatórias têm por objectivo 
deligencias que importem á decisão da causa, 
mas não podem conter matéria executoria, e a 
entrega da menor seria não uma diligencia para 
esclarecimento, mas a execução de uma senten­
ça civil que, si existisse, não podia 110 Brazil

(18) D ireito, vol, 106, p. 584— 61S, Revista ilc Direito, vo l. IX  
P- 75— 91-
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ser executada sinão depois de homologada 
pelo Supremo Tribunal Federal.

Foi assegurada a liberdade de locomoção á 
paciente para conservar-se no paiz ou delle saliir 
sem embaraço (19).

C i .o v i s  B e v i l a o u a ..

(19) Sentença de 12 de Dezembro 1909, publicada no Jo r  
uai do B ra sil de 14.
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FACULDADE DE0IRE1TC
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A prisão por obrigações civis vem de tem­
pos remotos.

Admittida no Direito Romano, a prisão 
passou para o nosso primitivo Direito, e actual- 
mente é ainda applicavel a diversos casos, que 
convem indicar com a apreciação das duvidas e 
difficuldades que a pratica tem feito apparecer.

O Direito Romano antigo prescrevia que 
o devedor, que chamado a juizo não pagava 
dentro de trinta dias a divida, fosse, quando 
convencido judicialmente da obrigação, adjudi­
cado ao credor.

A  adjudicação, 'porem, era restricta á pes­
soa do devedor; e si este dentro de sessenta 
dias posteriores á mesma adjudicação não satis­
fazia a divida, ou não prestava uma caução, 
depois de apregoada publicamente em trez feiras 
ou mercados a- importância da mesma divida,
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soffria a capitis dcminutio maxima, ficando assim 
escravo do credor, que podia então exercer so­
bre elle o jus vitcc d  necis e vendel-o em paiz 
estrangeiro trans Tiberim.

Durante o periodo da adjudicação o credor 
tinha o direito de garrotar e de prender o de­
vedor, o que deu motivo a Appio Cláudio con­
struir um cárcere para recolher os seus deve­
dores, ao qual elle denominava o domicilio da 
plebe Romana.

O Direito Justinianeo manteve a prisão 
como um meio de exigir o pagamento das di­
vidas, mas tornou menos rigorosa a condição 
dos devedores e protegeu a liberdade delles com 
o iuterdicto— De homine libero exhibendo— decre­
tado no Dig. Iv. 43 tit. 2 9, e que bem pode 
ser considerado a fonte donde emanou o habeas- 
corpus, como se evidencia dos termos do mesmo 
Dig. : Ait Prcetor: Quem liberum dolo maio re­
tines, exhibeas : § i.° Iíoc interdidum proponitur
tuendee libertatis causa : videlicet, ne homines liberi 
retineantur a quoquam.

A  prisão dos devedores não era disposição 
privativa do Direito Romano; ella era exercitada 
entre os povos da antiguidade, conforme se de- 
prehende das seguintes palavras do Evangelho 
de S. Matheus, cap. 5, v. 25 :

Esto consenticns adversário tuo cito, dum est 
in via mm co: ne forte tradat te judiei, et judex 
tradat te ministro: et in carcercm mittaris.»

As Ordenações Philippinas, que ainda for­
mam em grande parte o nosso direito civil por
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força da Lei de 20 de Outubro de 1823 decre­
tada pela Assembléa Geral Constituinte e Le­
gislativa do Império, inspiradas nos princípios 
do Direito Romano, adoptaram a prisão dos de­
vedores por. obrigações civis.

E ’ o que está prescripto no Livro 4.0 titulo 
76, que se inscreve— Dos que podem ser presos 

por dividas eiveis, ou crimes—  :
«Por divida alguma eivei privada, descen­

dente de contracto, ou quasi contracto, em que 
o devedor não tenha commettido malicia, não 
deve alguém ser preso antes de condemnado 
per sentença diffinitiva, que passe em cousa ju l­
gada, posto que não tenlia per onde pague, 
salvo sendo suspeito de fuga. . .»

«E sendo o devedor condemnado per sen­
tença que passe em cousa julgada, faça-se exe­
cução em seus bens. E  não lhe achando bens 
que bastem para a coudemuação, seja preso, e 
reteúdo 11a cadêa até que pague. »

Não eram somente os devedores insolvaveis 
e condemnados por sentença passada em ' ju l­
gado que podiam ser presos. Nas Ordenações 
se acha estabelecida a prisão para os casos se­
guintes :

1. ° Ouando o devedor, demandado por quan­
tia de dinheiro ou qualquer quantidade, era 
suspeito de ausência 011 fuga e não possuia bens 
equivalentes á divida, ou não garantia com pe­
nhores ou fiadores de estar em juizò até a deci­
são final da causa. (L. 3." tit. 31 § 2.0 e 3.0.

2, ° Quando o devedor, depois de condem­
nado em acção pessoal, alienava seus bens em
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prejuízo do credor para sobre elles não se fazer 
a execução. (L. 3. tit. 86 § 13;

3.0 Quando o devedor condemnado dei­
xava maliciosamente, contestada a lide, de pos­
suir a cousa demandada, e o credor, não que­
rendo fazer a execução contra o adquirente e 
sim contra o proprio devedor para haver delle o 
jnsto valor da mesma cousa, não achava bens 
desembaraçados para seu pagamento. (L. 3.0 
tit. 86 § 16).

4.0 Quando, vindo algum terceiro com em­
bargos por ser possuidor dos bens penhcrados, 
o devedor não offerecia outros bens livres e des­
embaraçados. (L. 3. tit. 86 § 17).

5.0 Quando a execução não terminava den­
tro de trez mezes, sendo retardada com embar­
gos oppostos pelo devedor ou por causa delle. 
(3 tit. 86 § 18).

6. " Quando o devedor deixava de pagar 
no tempo ajustado a divida, a que se obrigou 
sob a clausula de prisão. (L,. 4. tit 76 § 2.0).

7. Quando 0 devedor não pagava á Fa­
zenda Real a divida proveniente de rendas, ou de 
contracto, e não dava penhores de ouro e prata 
até dez dias depois do vencimento da obri­
gação. (L. 2.” tit 53 pr., e Iv. 4° tit. 76 § 4.1').

8. ° Quando o depositário não entregava a 
a cousa depositada, ou usava delia sem consen­
timento expresso do senhor. (Ord. L. 4.0 tit 49 
§ i.° e tit. 76 § 5).
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9. " Quando o tutor não fazia entrega dos 
bens e rendimentos verificados em favor dos or- 
pliãos até nove dias depois da prestação das 
contas. (L. 4.0 tit. 102 § 9.").

10. ° Quando 0 testamenteiro recebia bens 
do defunto sem inventario feito por Tabellião e 
mandado da Justiça e se provava que elle re­
cebera mais do que dava coutas. (L  i.° tit. 62 
§ i 9>

Alem dos casos indicados nas Ordenações 
citadas havia o do § 16 da Lei de 20 de Junho 
de 1774, que determinava a prisão do arrema­
tante, que em tres dias não entrava com o 
preço da arrematação.

A lei de 20 de Junho de 1774 fez pro­
funda modificação nas Ordenações, abolindo no 
§ 19 a prisão dos devedores insolvaveis, que 
houvessem procedido sem fraude.

Tratando da execução, em que o producto 
dos bens arrematados é insufficiente para o paga­
mento do credor, dispoz a citada Lei que o 
J u iz :

«Achando que não basta, mandará prose* 
guir a execução só pelo resto, tendo o devedor 
mais bens de alguma das tres especies, por onde 
possa havel-o. « Porém não os tendo, nem os 
mostrando o credor exequente, ou que o executa­
do os occulta com dolo ou malícia, mandará nos 
autos, que se- não prosiga mais na execução».

De accordo com o espirito da Lei se fez o



122 Revista Aeademiea

Assento de iS de Agosto do mesmo anno de 
1774, em que ficou certo que a mesma Lei 
comprehendia os devedores presos por falta de 
bens ao tempo de sua publicação, e aproveitava 
aos réos que se achavam detidos nas Cadêas 
por não terem bens, com que pagassem ás par­
tes as quantias pecuniárias, em que haviam sido 
condemnados, quando se não mostrasse que os 
occultavam com dolo ou malicia.

O Assento assim entendeu, porque, diz elle, 
« a Lei comprehende todos aquelles casos, que 
cabem na sua razão e no seu espirito; e sen­
do a razão e espirito daquella piissima Lei o 
desterrar de todos os Juizos e Auditórios a 
barbaridade, com que tratarão aos devedores as 
primeiras Leis Romanas, de que ainda são re­
líquias as prisões contra os devedores de bôa fé, 
era violentíssimo este procedimento; pois não 
havendo Lei alguma Civil, ou Criminal, que o 
decrete sem culpa, nenhuma ha nos devedores 
pobres, que se impossibilitarão para pagar, pelos 
adversos casos da fortuna: servindo nestes ter­
mos as prisões de cevarem o odio e a vingança 
dos credores, e de opprimirem, contra todas as 
razões da humanidade, os miseráveis devedores, 
até darem a vida nos horrorosos cárceres, em 
que os têm detidos ; ao mesmo passo, que se 
consultassem as regras de interesse particular e 
publico, deverão consentir 11a soltura : porque pos-' 
tos em liberdade os devedores, adquiririão meios, 
com que satisfizessem as suas dividas, e até a Re­
publica se serviría delles, empregando-os nos seus 
respectivos ministérios. ..»

A bem da verdade histórica cumpre dizer 
que não foi a Lei de 20 de Junho de 1774 que 
deu o primeiro passo para a abolição da prisão,
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a que o nosso antigo direito sugeitava os deve­
dores.

Antes mesmo da Codificação Philippina, que 
teve lugar em i 6o3, o Alvará de n  de Janeiro 
de 1517 havia prohibido a prisão por pequenas 
dividas provenientes de alimentos fornecidos a 
pessoas, que não podessem pagar, o que foi con­
firmado pelo Alvará de i2 de Agosto de 1695 
—  «com declaração que, passando a divida de 
dez mil reis para cima, fique nos termos ordi­
nários, como as demais dividas. . . »

O Aviso de 21 de Fevereiro de 175S tam­
bém fez cessar a prisão dos pobres, que estavam 
detidos por dividas.

Determinando 0 Aviso que fossem soltos di­
versos presos, disse: «e os que estiverem por di­
vidas que se soltem sobre fiança, havendo-as; e 
não as havendo, assignarão termo de pagarem 
em certo espaço de tempo, e logo que chegarem 
a melhor fortuna. . . »

Não 6, porém, de admirar que, a despeito 
dos referidos Alvarás e Aviso, as Ordenações 
Philippinas tivessem mantido a prisão de todos 
os devedores insolvaveis. Elias, alem de obe­
decerem aos dictames do Direito Romano, que con­
sideram Direito Comnmm para resolver os casos 
omisssos, acompanharam as idéas da epoca, pois 
que. as Nações da Europa faziam desapiedada- 
mente prender todos aquelles que não tinham 
meios para pagar seus débitos.

No decurso dos tempos a barbaridade, com 
que eram tratados os devedores desfavorecidos
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da sorte, foi se aplacando e o hosso direito pri­
mitivo ficou humanisado pela Lei de 20 de 
Junho de 1774 e Assento de 18 de Agosto do 
mesmo anno.

L oisão (Execuções) analysando 0 citado As­
sento de 1774 transcreve o qne Filaugicre, es­
crevendo depois do mesmo Assento, disse contra 
as leis então vigentes 11a Europa, que obriga­
vam com prisão aos devedores de bôa fé :

«Deve-se dizer quasi o mesmo da insolva- 
bilidade. Se 0 credor póde provar a má f é  do 
seu devedor, este será punido como culpado de 
roubo, mas se é a infelicidade, que tem causado 
a sua pobreza, o credor não exercitará contra 
elle mais qne uma acção puramente civil.

«Como não existe delicto, não haverá pena. 
Punir constautemente a insolvabilidade pela pri­
são ; confundir a miséria com um crime ; cobrir o 
innocente de toda a iufamia da perversidade, em 
lhe arrancando a honra; forçal-o a renunciar a 
virtude ; tirar de um homem de bem infeliz até a 
propriedade do seu corpo, que o destino inexorável 
lhe tem deixado; fazer-lhe comprar por um sup- 
plicio, muitas vezes eterno, o ligeiro allivio que 
elle tinha obtido em seu infortúnio ; condemuar 
á inacção, aos tormentos e aos vicios, que a 
acompanham, aquelle que não tem mais que os 
seus braços, ou os esforços do seu espirito para 
fazer subsistir sua familia e pagar seu credor; 
privar a sociedade de um homem que não a tem 
offendido, e que lhe poderia ser util; dar a um 
credor implacável o poder de conservar o seu 
devedor neste estado de opprobio e de desolação 
tanto tempo, como elle quizer, e de satisfazer 
sua vingança com as armas da le i; em uma 
palavra, offeuder a justiça, ultrajar os direitos os
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mais preciosos do homem e do cidadão, e mul­
tiplicar as infelicidades da indigencia, sem fa­
vorecer a propriedade: taes são os abusos da 
prisão pelas dividas, estabelecidos em todas as 
nações da Europa, mesmo entre aquellas que 
mais se gloriam da sua humanidade e de sua 
liberdade.»

Tornando-se indepeuteute, o Brazil adoptou, 
cm  quanto sc não orgauisasse um  novo Codigo, 
ou não fossem especialmeute alteradas, as Orde­
nações, Eeis, Regimentos, Alvarás, Decretos e Re­
soluções promulgados pelos Reis de Portugal.

Assim a prisão civil, decretada pela referida 
legislação, que constituía o nosso primitivo di­
reito, passou a ser executada no Império contra 
os sujeitos a obrigações em que houvesse culpa, 
dolo ou fraude; e ainda hoje tem applicação 
érn alguns casos da legislação anterior e em 
outros novamente determinados, como se passa 
a mostrar.

A  prisão do devedor suspeito de ausência 
ou fuga, sem bens ou caução que garantissem 
a sua permanência em juizo, (Ord. E. 3. tit. 31 
§§ 2.” 3.") está adoptada pelo decreto n. 737 de 
25 de Novembro de 1850, que assim dispõe: 

«Art 343— A  detenção pessoal tem lugar 
nos casos seguintes:

§ i.ü Quando o devedor não domiciliario 
intenta ausentar-se' sem pagar a divida;
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§ 2.” Quando o devedor domiciliario in­
tenta ausentar-se furtivameute, ou mudar de do­
micilio sem sciencia dos credores;

« § 3-° Quando qualquer commerciante, 
matriculado ou não, .intenta ausentar-se furtiva­
mente, abandona o seu estabelecimento ou se 
occulta ;

Cabe notar que o Decreto citado n. 737 de 
de 1850 foi expedido para determinar a ordem 
do Juizo no processo Commercial, e portanto 
não tinha applicação no do Juizo Civil propria- 
priamente dito, e neste não existia a detenção 
pessoal contra os devedores civis.

Si os §§ i.° e 2.0 do art 343 se referem ao 
devedor domiciliario ou não, sem cogitar da 
profissão respectiva, compreheuclendo assim tanto 
o devedor commerciante, como 0 não commer­
ciante, foi porque no art. 12 havia sujeitado á 
jurisdicção commercial aparte não commerciante 
ou interviesse no contracto, ou seja herdeiro, suc- 
cessor, cessionário, subrogado, possuidor de titulos 
de credito commerciaes e outros, como também 
havia determinado no art. 20 que fossem julga­
das em conformidade das disposições do Codigo 
e pela mesma forma de processo, ainda que não 
interviesse pessoa commerciante, as questões en­
tre particulares sobre titulos da divida publica e 
outros papéis de credito do Governo, as de Com­
panhias e sociedades, qualquer cpie fosse a sua 
natureza e objecto, as que derivassem de con­
tractos de locação comprehêndidos no tit. X. 
Parte i.a do Codigo, com excepção somente 
das relativas a locação de prédios rústicos e nr-
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bauos, e as provenientes de letras de cambio e 
da terra, seguros, riscos e fretam eu tos.

O Decreto u. 763 de 19 de Setembro de 
1S90, que mandou observar 110 processo das cau­
sas eiveis em geral as disposições do Regulamen­
to 11. 727 de 25 de Novembro de 1850 eom al­
gumas excepções e outras providencias, não alte­
rou o direito então vigente sobre os devedores ci­
vis, antes deixou certo que somente 110 Juizo do 
Commercio era admissível a detenção pessoal dos 
devedores por obrigações sujeitas ao Codigo Com- 
mercial, pois que entre as disposições exceptua- 
das o Decreto no art i.° incluio a do Capitulo 
2." do Titulo 7." do Regulamento n. 737 ci­
tado, que é a que se occupa da detenção pes­
soal.

O Decreto n. 848 de 11 de Outubro de 
1890, organizando a Justiça Federal, não cogi­
tou da detenção pessoal dos devedoi'es; mas 
considerando 110 art. 387 legislação subsidiaria, 
em casos omissos, as antigas leis do processo 
civil e commercial, não sendo contrarias ás suas 
disposições e ao seu espirito, certameute adoptou 
a detenção pessoal dos devedores apenas no fôro 
Commercial. Entretanto esse modo de enten­
der cessou, porque a Lei 11. 221 de 20 de No­
vembro de 1894, promulgada para completar a 
organização da Justiça Federal da Republica, 
declarou no art. 44 § uuico que era applicavel 
11a Justiça Federal a disposição do Regul. 11. 737 
de 25 de Novembro de 185o relativa á deten­
ção pessoal; e assim esta tem lugar quer con­
tra os devedores civis, quer contra os devedores 
eommerçiaes, conforme está expresso no Capitulo
2.0 (art 136) da Parte 3.“ (Processo Civil) e 110 
Capitulo 2.° secção 2.‘l (art. 14) da Parte 4.“ (Pro­
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cesso Commercial) do Decreto n. 3.0S4 de 5 de 
Novembro de 1898 que approvou a Consolidação 
das leis referentes á Justiça Federal.

A prisão do devedor condem 11 ado em acção 
pessoal, que alienava seus bens em prejuízo, do 
credor, (Ord. D. 4. tit. 86 § 13) e do que, con­
testada a lide, deixava maliciosamente de possuir 
a cousa demandada e não tinha bens para pagar 
o respectivo valor, si o credor preferisse rece- 
bel-o não querendo fazer execução contra o ad- 
quirente, (Ord. L. 3. tit. 86 § 16) está confirma­
da nos arts. 525 e 574 do Decreto 11. 737 de 
1S50, o primeiro impondo a pena de prisão ao 
executado que esconder bens para não serem 
peuhorados ou deixar de possuir por dolo, o. se­
gundo impondo a mesma pena ao vencido que 
não tiver com que pague a estimação da cousa 
que alienou em fraude da execução, quando o 
exequente, usando da faculdade que lhe confere 
o art. 573 do dito Decreto, quizer, cm vez de 
executar a sentença contra o terceiro adquirente 
da cousa, executar o eoudemuado pelo valor delia.

O Decreto n. 9.549 da 23 de Janeiro 
de 1886 (art 13) também impõe a prisão 11a 
hj^pothese do art. 525 do Regulamento n. 737, 
e extende-a ao executado que, não possuindo bens 
para segurar o juizo, dispõe de quantias rece­
bidas em pagamento de dividas não vencidas.

Commentaudo o caso da Ord. D. 3. tit. 86 
§ 1 3 ,  Cândido Mendes, ( Cor/i 00 Philippino) diz : 
«O Assento de 18 de Agosto de 1774 declarou 
que a Dei de 20 de Junho desse anuo no § 19,
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que desobrigou de prisão os impossibilitados sem 
fraude para pagarem a seus credores, compre- 
heudeu iguàlmeute os devedores que se achavam 
presos ao tempo de sua publicação por dividas 
civis ou crimes.»

« Deste Assento se vê que os devedores de 
má fé não estam isentos da prisão ou detenção. 
Mas como essa distiucção podia dar lugar a 
graves abusos, inutilisando-se o beneficio legal, a 
praxe tem entendido diversameute tanto aquella 
Dei, como o Assento.

Commeutando o caso da mesma Ord. § 16 
diz ainda C â n d i d o  Mendes que a disposição 
está revogada em vista da Dei de 20 de Junho 
de 1774 § 19 e Assento de iS de Agosto do 
mesmo anuo, explicando aqnelle §.»

As observações do illustre Jurisçonsulto, 
porem, ponderosas ao tempo em que foram ad- 
dnzidas, carecem de procedência diante do nosso 
actnal direito que é expresso, como fica indica­
do, estabelecendo a prisão nos casos da Ord.
D. 3. tit. 86 §§ 13 e 16 contra os devedores ci­
vis e commerciaes que procederem com fraude.

Foi o Decreto u. 737 de 1850 que deter­
minou a fallada prisão; e si o Codigo Philip- 
pino, publicado posteriormente (1870) não se i*e- 
ferio ao mesmo Decreto foi por que o Codigo se 
occupou do Direito Civil propriamente dito, ao 
passo que o Decreto pertencia exclusivameute 
ao dominio do Direito Commercial.

Foi o Decreto u. 9.549 de 1886, posterior 
ao mesmo Codigo, que approvou o Regulamento 
para a execução da Dei n." 3.272 de 5 de Ou­
tubro de 1885 applicaudo ao processo civil as dis­
posições do Decreto u. 737 de 1850, que mante­
ve a prisão dos devedores em geral que prati-
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casssem actos em fraude das execuções. A mes­
ma peua está commiuada no processo da Jus­
tiça Federal ao executado nos mesmos casos dos 
arts. 525 e 574 do Decreto n. 737 de 1S50 e 
art. 13 do Decreto 11. 9.549 de 1846, como pre- 
ceituam os arts. 514 e 524 da Parte 3:' do De­
creto 11. 3.084 de 5 de Novembro de 1S98.

A prisão do depositário, que não entregava a 
cousa que recebera para guardar, ou delia usava 
sem o consentimento do senhor, (Ord. L. 4. tit. 
49 § 1." e tit. 76 § 5.") passou também para o 
nosso direito ; mas a sua applicação abre espa­
ço a duvidas.

A Ord. L. 4 tit. 49 §* 1." se refere ao depo­
sitário judicial, que não entrega a cousa que por 
ordem do Juiz recebeu, e a do mesmo Livro tit. 76 
§ 5." se refere ao depositário extrajudicial ou con­
vencional, que não faz entrega da cousa deposi­
tada a quem de direito, ou usa da mesma sem o 
consentimento do senhor.

Passando para o nosso direito pátrio, a 
prisão do depositário infiel, judicial ou extraju­
dicial, publico ou particular, mudou de natureza, 
por ter sido transportada para o Codigo Crimi­
nal mandado executar pela Lei de 16 de De­
zembro de 1830, que a impoz para a punição 
de diversos actos, que classificou criminosos.

B ’ assim que 110 art. 146 o Codigo consi­
derou crime e puniu com a peua de prisão por 
dois mezes a quatro annos :

«Haver para si directa ou iudirectameute 
ou por algum acto simulado, em todo ou em
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parte, propriedade, ou effeito em cuja adminis­
tração, disposição ou guarda deva intervir em 
razão do offieio ou entrar em alguma especula­
ção de lucro ou interesse relativamente á dita 
propriedade ou effeito» ; e n. 147 mandou ap- 
plicar a mesma pena aos depositários, epie de- 
linquissem dos sobreditos modos em relação aos 
depositos.

E ’ assim que no art. 258 qualificou de 
furto, dizendo que commetteria o crime, incor­
rendo 11a pena da prisão por dois mezes a qua­
tro aunos com trabalho, o que, tendo para algum 
fim recebido a cousa alheia por vontade do seu 
dono, se arrogasse 0 domiuio ou uso que .lhe 
não fôra transferido; assim como 110 art. 265 fez 
incorrer 11a mencionada pena de dois mezes a 
quatro aunos de prisão com trabalho o que des­
viasse ou dissipasse em prejuízo do proprietário, 
possuidor ou detentor, cousa de qualquer valor 
que se tivesse confiado por qualquer motivo com 
ã obrigação de a restituir ou apresentar.

Desmembrado do Direito Civil, 0 Direito 
Commercial teve a sua legislação privativa, sendo 
outorgado pela Dei n. 556 de 25 de Junho de 
1850 o respectivo Codigo, o qual no art. 284 
dispõe : «Não entregando o depositário a cousa
depositada 110 prazo de quarenta e oito horas da 
intimação judicial, será preso até que se effei- 
tue a entrega do deposito, ou do seu valor equi­
valente.»

A disposição citada comprehende não só o 
depositário judicial como o extrajudicial, o que 
explicitamente se observa 110 Decreto n. 737 de 
1850 que, traçando 110 Capitulo 2." do Titulo
4.0 da Parte i.a a marcha da acção de deposito 
convencional, com a comminação de prisão es-
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tatuidá no art. 284 do Codigo Commercial, de­
terminou no art. 527, quanto aos depositários 
judiciaes, que contra elles se procedesse do 
mesmo modo.

Em face do que foi expendido, se pode af- 
firmar que o depositário civil fica sujeito á pri­
são com trabalho por dois mezes a quatro an- 
nos, mediante processo de formação da culpa e 
consequente julgamento, como infractor da lei 
penal; e que o depositário commercial fica su­
jeito á prisão até entregar a cousa depositada 
ou o seu equivalente, em virtude de decisão do 
Juiz que conhecer da competente acção de de­
posito.

A  prisão do depositário civil levantou dif- 
ficuldades em sua applicação. Divergiram os 
Jurisconsultos, e nos seus julgamentos não foram 
uniformes os Tribuuaes.

Caetano A lberto S oares, respondendo‘a 
uma consulta, disse que os depositários judiciaes 
estão obrigados a fazer a entrega dos bens de­
positados em seu poder, por mandado do juizo, 
sob pena de prisão, sem que a isso possam oppôr 
duvida alguma (Ord. E. 4. tit. 49 § i.° e tit. 76 
§ 5."), e que não entregando o depositário judi­
cial os bens penhorados e depositados em sua 
mão, pode e deve ser preso na forma da citada 
Ord. até que entregue efíectivamente. (Rodri­
gues, Consultas Jurídicas, tom. 2." pag. 323).

A raripe pensa de modo differeute, isto é, 
que a falta de entrega do deposito civil não su­
jeita o depositário á prisão da Ord. R. 4. tit. 
76 § 5.", mas ao processo criminal afim de se
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lhe impor a pena merecida, conforme se vê no 
Direito, vol. 6. pag. 527 (1895).

Disse A raripE: «Julgo esta Ordenação re­
vogada pelo Codigo Criminal. »

«Com effeito o Codigo Criminal no art. 
310 dispõe o seguinte: Todas as acções ou
omissões, que sendo criminosas pelas leis ante­
riores não são como taes consideradas no pre­
sente Codigo, não sujeitárão á pena alguma. . .

«Exceptuão-se as acções ou omissões não 
declaradas neste Codigo, que não são duramente 
criminaes, ás quaes pelos regimentos das autori­
dades e leis sobre o processo esteja imposta al­
guma multa ou pena pela falta de cumprimento 
de algum dever ou obrigação.»

< Desta disposição evidentemente se infere 
que toda a acção ou omissão, não puramente 
criminal, a que a legislação anterior impunha 
uma pena pela falta de cumprimento de uma 
obrigação, deixa de estar sujeita á essa. pena, se 
o Codigo Criminal a considerou criminosa, e 
estabeleceu-llie penalidade.»

Transcrevendo os arts. 147 e 265 do Co­
digo Criminal, o primeiro que impoz a pena de 
prisão por dons mezes a quatro annos ao de­
positário que houver para si directa ou iudi- 
rectameute em todo ou em parte o deposito, ou 
entrar em alguma especulação de lucro sobre o 
mesmo deposito, e o segundo que também im­
poz a pena de prisão por igual tempo e com 
trabalho áquelle que desviasse ou dissipasse em 
prejuízo do proprietário, possuidor ou detentor 
qualquer cousa, que se tivesse confiado com a 
obrigação de restituir ou apresentar, A r a r i p E con­
cilie nos termos seguintes:

«Logo ò Codigo Criminal declarou crimi­
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noso o acto da falta de entrega do deposito, e 
decretou penalidades; acto que não era pura­
mente criminal.»

«Logo a legislação anterior, que obrigava 
o depositário infiel á prisão, está revogada em 
virtude dessa declaração, nos formaes termos do 
art 310 do citado Codigo Criminal.»

«Sendo assim, a prisão que lioje fôr de­
cretada contra o depositário remisso, sob o fun­
damento do preceito da Ord. Liv. 4.0 tiL 76 § 5.0, 
é acto de arbítrio, e não da lei.»

«Se o depositário deixar de entregar o de­
posito, incorre em alguma das bypotheses dos 
referidos arts. do Codigo Criminal, e torna-se 
passível das penas ahi determinadas.»

O distincto jurisconsulto invocou em auxi­
lio. de sua opinião a consulta da secção de jus­
tiça do Conselho de Estado de 29 de Janeiro 
de 1855, consulta autorisada com os nomes do 
Visconde de Uruguay, Visconde de Maranguape 
e Marquez de Abrantes.

T eixeira de F reitas ( Consolidação das Leis 
Civis), assentou os seguintes preceitos :

A rt 431. O depositário não pode usar da 
cousa depositada sem expresso consentimento do 
seu. dono. Se o fizer commette o crime de fur­
to. (Ord. L. 4.0 tit. 76 § 5.0, Codigo Criminal 
art. 258.)

Art. 434. Condemnado o depositário, e 
não entregando a cousa depositada sem motivo 
attendivel, será preso, até que a restitua. (Ord. 
L. 4r° tit 76 § 5.").

Art 435. Este procedimento não preju­
dica a acção criminal, e tem igualmente logar 
no caso do art 431, até que o depositário sa­
tisfaça o damno causado por ter usado do de­
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posito. (Ord. E. 4." tit. 76 § 5.0. O crime é de 
abuso de confiança,—  Codigo Criminal art. 265 
2.a parte.

Art. 437. O depositário judicial será preso 
não entregando a cousa depositada no praso de 
nove dias, depois que lhe for ordenado. (Ord.
E. 4.0 tit. 49 § 1.").

E ’ visivel a divergência entre os citados 
Jurisconsultos sobre o fundamento da prisão do 
depositário infiel. Para o primeiro a prisão é 
puramente civil por força da Ord. 4.0 tit. 49 
§ i.° e tit 76 § 5.0 ; para o segundo a prisão é 
criminal, como uma pena imposta pelo respectivo 
Codigo nos arts. 147 e 265 ; e para 0 terceiro 
a prisão pode ser decretada em consequência de 
sentença eondemnatoria tanto em acção civil a 
vista da mencionada Ord. E. 4.0, como em acção 
criminal em face dos arts. 258 e 265 do Co­
digo Criminal.

O s T r ib u n a e s  n ão o b servaram  d o u trin a  
u n ifo rm e em  seus ju lg a m e n to s  so bre a  prisão 
do d epo sitário  civ il.

A  R e la ç ã o  da B a h ia , p or A cco rd ão  de 7 dè 
N o v e m b ro  de 1876, (.Direito vol. 13 p ag. 58 9) 
co n firm o u  a decisão do J u iz  de D ire ito  de S . 
C h risto v ão  que, de p le n a  h a rm o n ia  com  a o p i­
n ião  de A r a  r i  PE, m a n d o u  cassar u m a ordem  de 
p risão  firm ad a  n a  O rd. E. 4.". tit. 76 § 5.°, p o r­
q u e  dita Ord. estava revogada pelo Codigo Crimi­
nal, e o depositário, p o r tan to , som ente p o d ia  
ser preso  sen do p rocessado crim iu alm en te.

A  R e la ç ã o  de O u ro  P reto  (M in a s G eraes), 
p o r  A cco rd ão  de 29 de O u tu b ro  de 18 78 , (D i -
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-reito vol. 18. pag. 155) deu provimento a um 
recurso ex-o)Jicio e reformou a sentença recorrida 
para mandar que fosse de novo recolhido a 
prisão um depositário que, havendo sido preso 
em cumprimento de despacho do Juiz de Or- 
phãos, fôra posto em liberdade em virtude de 
habcas-corpns, porquanto, disse o Accordão, não 
sendo a prisão, autorisada pela Ord. L. 4- tit. 
76 § 5.0, verdadeira pena, mas somente meio 
simplesmente compulsorio para obrigar o depo­
sitário infiel á entregar os objectòs, que foram 
confiados á sua guarda, vão foi a mesma Ord., 
vem virtualmcvte revogada pelo systema arado por 
vosso Codigo Criminal.

A Relação do Rio de Janeiro, por Accor­
dão de 22 de Setembro de 1882, (Direito vol. 
29 pag. 3S0) negou provimento ao aggravo in­
terposto por um depositário ; por quanto, achav- 
do-sc em vigor a Ord. L. 4!' fit. J 5.", é 
conforme á direito a decretação da ordem de 
prisão contra o depositário que deixar cie entre­
gar o deposito cpie lhe foi confiado; e bem ju l­
gou o juiz a t/no, applicaudo ao caso vertente 
a disposição da citada Ordenação. . .

O Supremo Tribunal de Justiça procurou 
harmonisar a Ordenação e 0 CodigO Criminal, 
julgando que o depositário pode ser preso civil e 
criminalmente, como se vê 110 Accordão de 20 
de Novembro de 1885, (Direito vol. 39. pag. 
242), que assim se expressa:

«O depositário infiel está sujeito pela Ord. 
L,. 4.' tit 76 § 5/’ á prisão 11a falta de cumpri­
mento da obrigação da entrega do deposito. A 
citada Ordenação não está, como se suppõe, im­
plicitamente revogada pelas disposições do Co­
digo Criminal, arts. 146, 147 e 310 ; pois que
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a prisão autorisada pela Ordenação não é pro­
priamente— pena, mas um meio compulsorio, 
comprehendido na excepção do citado art. 3TO 
e destinado a forçar o depositário remisso a en­
tregar o objecto confiado á sua guarda.»

<;0 Codigo dispõe sobre o crime,, tendo 
como certa a simulação ou fraude com que o de­
positário se apoderou da propriedade ou effeito 
que lhe foi confiado; a Ordenação sobre a falta 
que pode ser commettida sem as condições ca­
racterísticas do crime. »

«Quando este se dá é a pena imposta me­
diante o respectivo processo e por sentença con- 
demnatoria com os recursos legaes; no caso de 
falta é a providencia legal tomada no mesmo 
processo civil em que se faz- menção do depo­
sito, e só da vontade ou acto da parte depende 
a cessação do constrangimento, com a resti­
tuição do valor depositado.»

«Deste modo se harmouisa a disposição do 
Codigo com a da Ordenação, sempre em seu 
inteiro vigor, como por vezes tem sido julgado 
nos tribunaes superiores.»

A unificação do processo determinada pelo 
Decreto n. 763 de 19 de Setembro de 1890 re­
solvia as duvidas sobre a prisão do depositário 
civil, por epie, applicadas ao processo civil as dis­
posições do Decreto u. 737 de 1S50, ficava cer­
to que o depositário somente seria preso em cum­
primento de sentença proferida sobre a acção in­
tentada conforme os arts. 269 e seguintes do De­
creto n. 73.7, si .em quarenta e oito lioras não
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entregasse o deposito, ou o seu equivalente, ou 
não depositasse o mesmo equivalente.

Com a promulgação, porem, do Codigo 
Penal pelo Decreto n. 847 de 11 de Outubro 
de 1890, a questão mudou de face. O Codigo 
nos arts. 232 e § unico e 331 11. 2.0, reprodu­
zindo as disposições dos arts. 146, 147, 258 e 
265 do antigo Codigo Criminal, continuou a re­
putar criminoso qualquer acto, pelo qual o de­
positário revele a falta de entrega do objecto 
depositado, e lhe comminou pena.

Em taes condições a acção contra o deposi­
tário infiel ou remisso deve scr exercitada no 
juizo criminal para que lhe seja imposta a pena 
legal, cessando assim o uso da acção civil ou 
commercial para se haver a entrega do de­
posito mediante a pena de prisão.

Não é possível que o depositário responda 
pela acção civil ou commercial e pela crimi­
nal ao mesmo tempo ou cousecutivameute, seudo 
pi-eso por sentença dos respectivos Juizos.

O asserto contido 110 art 435 da Consoli­
dação das leis Civis de T eixeira df, F reitas, 
de que a condemnação do depositário e a pri­
são em juizo civel não prejudica a acção cri­
minal, até que satisfaça o damuo causado por 
ter usado do deposito, não é acceitavel.

Não se comprehende como possa o depo­
sitário ser preso em acção civil ou commercial até 
entregar a consa depositada, e ser ainda con- 
demnado em processo criminal a soffrer a pri­
são estatuída nos arts. 232 6 3 3 1  do Codigo
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Penal; do mesmo modo que não se comprehen- 
de como, estando o depositário preso em cum­
primento de sentença criminal, possa também estar 
preso, e assim continuar até entregar o deposito, 
em execução de sentença civil ou commercial; 
em sunima, não se compreliende que pelo mesmo 
facto deva o depositário soffrer duas prisões dif- 
fereutes e decretadas por duas sentenças di­
versas.

Si as duas sentenças podessem ter existên­
cia, chegar-se-hia ao absurdo de mandar o Juizo 
do Civel ou do Commercio por em liberdade o 
depositário porque entregou o deposito, e o de­
positário continuar na prisão até cumprir a pena 
imposta pelo Juizo Criminal; ou este mandar 
soltar o depositário porque cumprio a pena, e o 
depositário permanecer na prisão até entregar a 
cousa depositada.

Além disso o concurso das duas acções pode 
occasionar sentenças divergentes, uma absolvendo 
e outra condemnando o depositário. E  si a sen­
tença absolutoria fôr a da acção criminal, não 
ficará por ventura prejudicada a outra acção, em 
face do art 68 da Lei de 3 de Dezembro de 1841, 
que prohibe expressameute que se questione 
sobre a existência do facto e de quem seja 0 seu 
autor, quando estas questões se acharem decidi­
das no crime?

Não se deprehenda do que ficou pondera­
do que o credor do deposito não tenha o direito 
de haver a própria cousa depositada ou seu 
equivalente.

Si a cousa depositada existe, 0 credor pode 
intentar a acção civil para recebel-a do deposi­
tário e atè para reivindical-a do poder de tei- 
ceiros, e em- todo o caso para, ser indemnisado
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das perdas e daniuos resultantes da falta de en­
trega, mas sem o meio coercitivo da prisão de­
cretada pela Ord. L. 4" tit 49 § i.° e tit. 76 § 5.0 
e pelo art. 284 do Codigo Commercial, cnjas 
disposições estam revogadas pelo Codigo Penal. 
K  nem a prisão é condição essencial para que 
o credor possa fazer valer o seu direito, porque. 
elle o exerce contra os herdeiros e successores 
do depositário sem a comminação da prisão, que 
somente, si fosse admissivel, recahiria sobre o 
originário devedor, o proprio depositário.

A  despeito disso o Decreto n. 3084 de 5 
de Novembro de 1S98 (Consolidação das leis re­
ferentes á Justiça Federal) na Parte 3.“ —  Pro­
cesso Civil— arts. 3S7 e seguintes prescreveu a 
acção de deposito nos mesmos moldes do De­
creto n. 737 de 1850, e na Parte 4 Processo 
Commercial-— art. 127 se referio também á acção 
de deposito, que segue a mesma marcha da civil 
por determinação do art 11 da referida Parte 4."; 
e ambas sob pena de prisão, a qual cessa com 
o decurso de dois mezes, (art. 396 e art 141 c 
da Parte 3.“ do mesmo Decreto u. 3084).

De tudo quanto foi exposto resulta a con­
veniência de ser assentada a posição do depo­
sitário afim de que não continuem os embaraços, 
que as partes tem experimentado.

A prisão do tutor que não entregava os 
bens dos orpliãos com os rendimentos liquida­
dos (Ord. D. 4." tit. 102 § 9) foi admittida pelo 
Decreto n. 834 de 2 de Outubro de 1851, que 
no art. 32 assim dispoz: Compete ao juiz de
direito em correição;
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§ 7*°— Prender os tutores e curadores, e 
administradores, que houverem dissipado e ex­
traviado os bens e rendimentos dos orphãos e 
pessoas semelhantes, e delles não fizerem entre­
ga no prazo legal, se nao tiverem bens por onde 
paguem (Ord. L. 4.0 tit 102 § 9), devendo im- 
mediatamente ordenar que se proceda a forma­
ção da culpa ...

A referida disposição, disse T eixeira de 
F reitas citado (nota 84 ao art. 305, 3.* edieção) 
fez cessar a questão de estar a Ord. revogada 
pela Lei de 20 de Junho e Assento de 18 de 
Agosto de 1774; e accrescentando que o caso 
é especial, semelhante ao do depositário judicial 
remisso, e do extrajudicial condemuado por sen­
tença, contra os quaes se procede ,com prisão 
nos termos da Ord. L. 4- tit. 49 § i.° e tit. 76 
§ 5.0, conclue que é de extremo rigor mandar 
o Decreto que se proceda a formação da culpa.

A questão a que o eximio Jurisconsulto 
allude não tinha razão de ser. A lei e 0 Assen­
to, providenciando em favor dos devedores iu- 
solvaveis e de bôa fe, nao podiam em caso algum 
abrigar o tutor que houvesse dissipado ou ex­
traviado os bens e rendimentos pertencentes aos 
seus tutellados; por quanto procedendo assim o 
tutor revelava franca má fé e incidia como o de­
positário nas disposições do Codigo Criminal 
vigente ao tempo da promulgação do mencio­
nado Decreto de 1851, devendo por isso ser íes- 
pousabilisado criminal mente.

A prisão do arrematante, que em tres dias
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não entrava com o preço da arrematação, (Lei 
de 20 de Junho de 1774 § 16) foi também in­
troduzida em nosso direito, e sc vê 110 Decreto 
n. 737 de 1850, art. 550 § 2.0 que a arrema­
tação só pode ser feita com dinheiro á vista, ou 
com fiança por tres dias, e 110 art. 555 que si 
o arrematante ou o seu fiador não pagar o pre­
ço da arrematação nos tres dias seguintes ao 
acto da arrematação, será preso o arrematante 
até que o pague, e contra o fiador se procederá 
executivamente. O mesliio se acha disposto nos 
arts. 567 b e 573 da Consolidação das Leis re­
ferentes á Justiça Federal Parte 3.'1.

E ’ também sujeito á prisão o arrematante 
nos leilões procedidos nas Alfândegas, si dentro 
de quarenta e oito horas não entrar com o res­
pectivo preço e multa em que tiver incorrido. 
{Nova Consolidação das Leis das Alfândegas de 
13 de Abril de 1894 art. 270.)

Indicados os casos de prisão civil oriundos 
da antiga legislação Portugueza, cumpre men­
cionar os que foram depois estabelecidos pelas 
leis patrias.

Em virtude das mesmas leis ficaram su­
jeitos á prisão civil os seguintes:

i.° O autor vencido que em vinte e qua­
tro horas depois de requerido não pagar as 
custas em que for condemnado. (Codigo do 
Processo Criminal— Disposição Provisória sobre 
a Administração da Justiça civil, tit. un. § 10).

Ao mesmo tempo que foi estatuída a prisão 
ÓQ autor vencido ficou abolida a fiança ás cus->
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tas; entretanto o Decreto n. 564 de 10 de Ju­
lho de 1850 declarou no art. i.° cjue o art. 10 
da Disposição Provisória, 11a parte em que abo- 
lio a fiança ás custas, não compreliende as de­
mandas propostas por quaesquer autores nacio- 
naes ou estrangeiros, residentes fora do Império, 
ou que delle se ausentarem, durante a lide ; e 
no art. 2." que sendo ditos autores requeridos, 
prestarão fiança ás custas, e quando não a pres­
tem, serão os respectivos réos absolvidos da in­
stância do Juizo, excepto si os autores forem 
pessoas miseráveis, que justifiquem perante o 
Juiz da causa a impossibilidade de prestar a 
fiança. O disposto 110 Decreto 11. 564 citado é 
extensivo ás causas commerciaes em face do 
art. 736 do Decreto 11. 737 de 1850.

Actualmeute, porem, a prisão do autor ven­
cido não tem mais razão de ser, por ter sido 
abolida pelo art. 206 do regimento de custas 
approvado pelo Decreto 11. 5737 de 2 de Setem­
bro de 1874.

2.° Os Thezoureiros, Collectores, Recebe- 
dores, Contraçtadores e quaesquer Agentes cobra­
dores e depositários de diuhéiros e valores da 
Fazenda Publica, quando se mostrarem em al­
cance, ou não se apresentarem nos prazos, que 
lhes forem marcados 11a prestação de contas. 
(Decretos n. 657 de 5 de Dezembro de 184P 
art. 2, e n. 736 de 20 de Novembro de 1850 
art. 2 § 4, e Dei n. 628 de 17 de Setembro 
de 1851 art. 36.)

3.0 O commereiante que recusar apresen­
tar seus livros, si judicialmente lhe for ordena­
do em questões de suecessão, communhão ou
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sociedade, administração ou gestão mercantil. 
(Codigo Commercial arts. 18 e 20).

4.0 O corretor que deixar de exhibir em 
juizo o seu protocolo para os exames necessá­
rios, a requerimento de qualquer interessado e 
mesmo officialmente por ordem do Juizo do 
Commercio. (Codigo Commercial art. 50 e De­
creto n. 737 de ‘1850 art. 357).

5. " O agente de leilões que não exliibir 
seus livi'os em Juizo, (Codigo Commercial 
art. 71 e Decreto 11. 737 de 1850 art. 357) ou 
não realisar dentro de oito dias seguintes ao 
leilão o pagamento do liquido apurado e ven­
cido. (Codigo Commercial do art. 72).

6. ° O trapicheiro e o administrador de ar­
mazéns de deposito que não fizérem, dentro de 
vinte e quatro horas depois de requeridos, prompta 
e fiel entrega de todos os effeitos, que- tiverem 
recebido, constantes de seus recibos. (Codigo 
Commercial do art. 91).

7. " O couductor ou commissario de tran­
sportes que não entregar os generos logo que 
lhe for apresentado o competente titulo (Codigo 
Commercial arts. 114 e 284); o que é appliea- 
vel aos donos, administradores e arraes de bar­
cas, lanchas, saveiros, falhas, car.ôas e. outros 
quaesquer barcos de semelhante natureza, empre­
gados 110 transporte dos generos commerciaes. 
(Codigo Commercial art. 11S).

8. " O credor pignoraticio cpie não entregar 
immediatamente o penhor, quando o devedor se
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offerecer a reinil-o pagando a divida ou consig­
nando o preço em Juizo. (Codigo Commeicial
ai-ts. 278 e 284). _ .

A respeito do credor pignoraticio se pode
fazer as mesmas reflexões produzidas sobie o 
depositário, a quem é equiparado, desde que elle 
guarda o penhor que recebe do devedor era 
garantia de obrigação por este contraliida, e esta 
sujeito ao processo da acção .de deposito. (De­
cretos 11. 737 de 1850 art. 2-81 e u. 3.0S4 de 
I898 Parte V  art- 4°°)-

9." O sacado que, tendo ficado com aletia 
em seu poder para acceitar ou pagar, se recuse 
á sua entrega. (Codigo Commereial art. 412.)

O Decreto 11. 2.044 de 31 de Dezembro de 
1908, revogando todos artigos do Titulo 16." 
do Codigo Commereial sobre letras, notas pro­
missórias e créditos mercantis, conservou a pri­
são no caso de recusa da entrega da letra por. 
parte do sacado ; mas não se limitou a impor a 
prisão ao sacado, e foi alem abrangendo quem 
quer que receber a letra para firmar o acceite 
ou para effectuar 0 pagamento, (art. 31 § uu.)

10. O negociante que, tendo cessado os 
seus pagamentos, não apresentar em jmzo dentro 
de tres dias a declaração de sua falleneia, ou 
deixar de assistir aos actos e diligencias subse­
quentes. (Codigo Commereial art. 823 e 824.)

O Decreto n. 737 de 1850 no art. 343 * 
4.", reproduzindo a disposição do Codigo Com­
mereial, sujeitou á detenção pessoal apenas o 
commcrciantc vão matriculado. ■.

A disposição do Codigo Commereial foi 
revogada pela do art. 16 do Decreto 11. 917 de
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2 4 de Outubro de i 89o e esta pelo do art. 22 
da Lei u. 859 de 16 de Ago,sto de 1902, a qual 
por sua vez foi substituída pela do art. 37 § uu. 
da Lei u. 2024 de 17 de Dezembro de 1908, 
que diz:

«Faltando ao cumprimento de qualquer dos 
deveres declarados em os us. 1 á 4, ou ausen­
tando-se sem licença do Juiz, embaraçando as 
fuucções dos syndicos ou liquidatarios, occultando 
bens por qualquer modo, recebendo quaesquer 
quantias pelos créditos, subtraindo documentos, 
desviando a correspondência, que deva ser en­
tregue aos syndicos ou liquidatarios, poderá o 
fallido ser preso por mandado do Juiz.»

Os deveres, a que se refere a disposição que 
fica transcripta, impostos ao fallido são :

I Assignar nos autos, logo que tiver co­
nhecimento da sentença declaratoria da fallen- 
cia, termo de comparecimento indicando a rua e 
numero da sua residência, para lhe serem diri­
gidas as notificações e avisos necessários.

Não se poderá ausentar do lugar da f al­
ienem sem justo motivo e autorisação expressa 
do Juiz e sem deixar procurador bastante.

II Entregar, sem demora, todos os bens, 
livros, papéis e documentos aos syndicos e lhes 
indicar os bens em poder de outrem para serem 
arrecadados,

III Comparecer a todos os actos da fal- 
lencia e ás assembléas dos credores, podendo ser 
representado por procurador, quando occorrercm 
justos motivos e obtiver licença do Juiz.

IV  Prestai-, verbalmente ou por escripto, 
as informações, solicitadas pelo Juiz, syndicos, li­
quidatarios e credores em assembléa, sobre cir- 
cumstaucias e factos, que interessem á fallen-
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cia, e auxiliar os syuclicos com zelo e leal­
dade.

11. O commerciante que contrahir dividas 
e empenlios extraordinários com manifesta ma 
fé em tempo proximo ao fallimento ou para re­
tirar-se do lugar, ou commetter outro qualquer 
artificio fraudulento em prejuízo do credor, como 
se puzer os bens em nome de terceiro, ou alie- 
nal-os simuladamente, ou escondel-os. (Decre­
tos n. 737 de 1850 art. 343 § 5 .° e 11. 3.084 
de 1898, Parte 4:1 art. 14 l>.)

A mesma disposição, excluídas as expres­
sões— proximo ao fallimento ou para retirar-se 
do lugar— attinge ao devedor civil, 110 Juizo Fe­
deral, como se acha expresso 110 art. 136 c do 
citado Decreto n. 3.084 de 1898, Parte 3 . “.

12. O Advogado que no prazo de tres
dias novamente marcado pelo juiz não entregar 
os antos, que antes haviam sido cobrados por 
meio de mandado. (Decreto 11. 737 de . I850
art. 715.)

A prisão civil em geral cessa pelo cumpri­
mento da obrigação ; mas 11a falta e em alguns 
casos temporária, em outros e indefiuita e em 
outros se resolve pela prisão criminal, como se 
vai vêr.

A  detenção pessoal do devedor cessa pelo 
decurso de dois mezes de prisão. (Decretos n. 
737 de 1850 art. 349 § 3-° e 1L 3>C)S4 ĉ e 1S9S
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A prisão do executado, que esconde bens 
para impedir a penliora ou deixa de possui 1-os 
por dolo, que não tem bens com que pague a 
estimação da cousa que alienou em fraude. da 
execução, ou que, não tendo outros bens, dispõe 
de quantias que recebeu de dividas não venci­
das, dura até um anuo. (Decretos n. 737 ci­
tado arts. 525 e 574 e 11. 9.549 de 1886 art. 
13, e n. 3.084 arts. 514 e 524. Parte 3/')

A  prisão do depositário, criminal como foi 
dito, varia desde um mez até tres annos, con­
forme as circumstancias occurrcutes. (Codigo Pe­
nal, arts. 232 e 331 11. 2 combinado este com 
o art. 330.)

Si o depositário continuasse a estar sob a 
sancção da Ordenação L . 4. tit. 49 § i.° e 76 
§ 5." e do art. 284 do Codigo Commercial, como 
pensam aquelles que entendem que o Direito Cri­
minal não alterou a disposição das leis civis, a 
prisão do mesmo depositário seria por tempo 
indeterminado, só terminaria pela entrega do 
deposito.

S i  assim  fosse, a p risã o  seria  iu iq u a  e co n ­
traria  aos p rin cíp io s do d ireito  m oderno, que 
não p erm ittem  prisão p erp etu a  de restricção da 
lib e rd a d e  in d iv id u a l.

Na Justiça Federal a prisão do depositá­
rio não póde exceder de dois mezes. (Decreto 
n. 3084 de 1898 art. 399 Parte 3.')

Mais humano que a Ordenação e o Co­
digo Commercial, o Decreto Federal limitou á 
dois mezes a prisão do depositário; entretanto 
com igual crueldade, dispondo que 11a res­
pectiva acção o depositário não seja ouvido sem 
0 deposito do equivalente, 0 condemua, sem cpie
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ellè possa articular qualquer defesa, porque em 
seu caminho encontra uma barreira muitas vezes 
de impossivel accesso,— a exigencia do prévio de­
posito do equivalente. (Decretos n. 737 arts. 
272 e 275 e 11. 3.084 arts. 391 e 394 Parte 3-a).

A prisão do tutor, a que o Decreto n. 834 
de 2 de Outubro de 1851 não fixa tempo, se 
resolve pela prisão criminal, porque o mesmo 
Decreto determinou que immediatamente se pro­
cedesse a formação da culpa. (art. 32 § 7.°)

A prisão do arrematante que em tres dias 
não paga o preço da arrematação perdura em 
quanto não é effectuado 0 pagamento. (Decre­
tos n. 737 de 1850 art 555 e n. 3.084 de 1S98 
art. 573 Parte 3.°).

Nos leilões realisados nas Alfândegas, si o 
arrematante nos dez primeiros dias de prisão 
não entrar com o preço da arrematação, se pro­
cede a nova praça, e elle continua 11a cadêa até 
que pague a multa, não podendo, porem, a de­
tenção pela multa exceder de um mez. (Nova 
Consolidação das Deis das Alfândegas, 1894, 
arts. 270 § i.° e 646).

A prisão dos Thesoureiros e outros respon­
sáveis por dinheiros e valores da Fazenda Pu­
blica se resolve pela prisão criminal, por que 
elles devem ser processados por crime de pecu­
lato. (Decreto 11. 657 de 1849 art. 6.)

A  prisão do commerciaute por falta de ex 
hibição dos seus livros, conforme os aits. iS e 
20 do Codigo Commercial é indefinita,
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A prisão dos corretores e dos agentes de 
leilões, segundo os arts. 50, 71 e 72 do Codigo 
Commercial, é por tempo indeterminado.

A prisão dos trapiclieiros, administradores 
de armazéns de deposito e dos conductores de 
generos ou commissarios de transportes subsiste 
em vista dos arts. 91 e 114 do Codigo Com­
mercial até a entrega dos generos confiados a 
elles que, sendo considerados depositários, estão 
sujeitos a acção de deposito, por força do art. 
280 do Decreto n. 737 de 185o.

Na Justiça Federal a prisão de taes agen­
tes auxiliares do commercio é reduzida a dois 
mezes. (Decreto n. 3.0S4 de 1898 art 127 
Parte 4.a e arts. 141 c e 339 da Parte 3.3)

Em li armonia, porem, com o que foi pon­
derado relativamente aos depositários, a prisão 
deve resultar de processo criminal, por isso que 
o caso está previsto 110 art. 331 u. 2 do Co­
digo Penal.

A prisão do credor pignorâticio, que não 
restitue o penhor, é pelo Codigo Commercial 
mantida até a entrega do penhor, e pelo Decre­
to n. 3.084 de 1898 da Justiça Federal não pode 
passar de dois mezes.

O credor pignorâticio desde que recebe o 
penhor, fica constituído verdadeiro depositário e 
sujeito a todas obrigações e responsabilidades 
estatuídas para os depositários.

E ’ o que dispõe o art. 276 do Codigo Com­
mercial; donde resulta que se o devedor tiver 
de invocar o Juizo para remir o penhor, deve 
usar da acção de deposito. (Decretos n. 737 dç
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1850 art. 281, e n. 3.084 de 1898 art. 400, 
Parte 3.“.

Mas, sendo o credor pignoraticio verdadeiro 
depositário, é evidente que se tornando elle 
omisso 11a entrega do penhor deve, como o de­
positário, responder criminalmente, o que foi 
prescriptò no art. 279 do Codigo Commercial, 
quando disse que incorrerá nas penas do crime 
de estellionato o credor pignoraticio, que por 
qualquer modo alhear ou negociar a cousa 
dada em penhor, sem para isso ser autorisado 
por condição ou consentimento por escripto do 
devedor.

Si o credor pignoraticio não estivesse su­
bordinado ao processo criminal, nenhuma pena 
havería quando o penhor fosse de natureza ci­
vil, por quanto foi somente o Codigo Commer- 
cial que commiuou pena pela falta de entrega 
da cousa empenhada, que o credor recebeu em 
garantia de obrigação commercial.

A  prisão do sacado ou daquelles que dei­
xam de entregar a letra, que receberam para ac- 
ceitar ou pagar, não tem limite no Decreto n. 
2.044 de 1908 art 3 i § un.

A prisão do commerciante, nos casos do art 
37 n. 1 e 4 do Decreto n. 2,024 de i 9o8, não 
pode exceder de sessenta dias, conforme o mesmo 
art. § uri.

A prisão do commerciante, que contrahe 
responsabilidades pxtraordinarias com manifesta 
má fé ou commette outros ai*tificios fraudulen­
tos, resolve-se pela prisão criminal no caso de 
pronuncia por estellionato ou bancarrota. (De-
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eretos n. 737 de 1850, art. 350 e n. 3.084 de ,1898 
art. 142 Parte 3/ e art. 15 Parte 4/1.

A prisão do advogado não pode mais ter 
lugar actualmente. O Codigo Penal converteu 
em crime— deixar o advogado de restituir os au­
tos que houver recebido com vista ou em con­
fiança,— e. punio com a privação do exercício da 
profissão por dois a quatro anuos e multa de 
2oo$ooo a 500^000 alem das mais em que 
incorrer pelo mal que causar, (art, 309 n." 4) .

Era o que succedia antes do Decreto u. 737 de 
1850, como se observa no Aviso 11. 102 de 18 de 
Fevereiro de 1837, que declarou se dever seguir 
o. que determinava o Aviso de 8 de Agosto de 1836, 
não. tendo lugar a prisão do advogado a pre­
texto de demora c falta de entrega dos autos, 
porque nenhuma lei ordena, pois que, quando não 
baste á multa, se lhe deve fazer effeetiva a res­
ponsabilidade para ser devidamente punido • e se 
indemnisarem as partes.

A exposição, que ficou feita, das leis rela­
tivas á prisão civil deixou bem nitidas as dif- 
ficuidádes de' sua applicação aos diversos casos 
occurrentes, denotando ao mesmo tempo a ne­
cessidade de ser regulado o assumpto, que inte­
ressa á vida e á liberdade do cidadão.

D r. A u g u s to  V a z .
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Dr. fran cisco phaelantc da Camara £ima

Foi em 29 de Janeiro deste anuo (1909) 
que 11a Capital Federal, onde tinha ido procu­
rar saude, falleceu o distiueto Lente Cathedrati- 
co de nossa Faculdade Dr. Francisco Pliaelante 
da Camara Lima.

Illustrado, trabalhador e bom, Phaelante 
honrou a sua cadeira de Professor, foi assíduo 
collaborador desta Revista e conquistou a sym- 
pathia dos seus collegas.

A Faculdade, venerando a memória do ta­
lentoso mestre, fez uma sessão de lucto, na qual 
o digno Dr. Octavio Hamilton Tavares Barretto, 
que hoje occupa com brilho a cadeira, que foi 
de Phaelante, servio de seu interprete, proferin­
do o discurso em seguida trauscripto.

K a Revista Acadêmica chora saudosa a 
perda de um dos seus mais esfoiçados coopeia- 
dores!

A R k  D ACÇÃO.



iíiscurso 9o í)r. Octavio Hamilton Tavares $arretto na 
sessão fúnebre 9a facul9a9e 9e Direito 9o Recife 
em memória 9o lente Ir. francisco phaelante 9a 
Camara Cima.

Exm. Sr. Diredor,

Meus iUustrcs ColJcgas,

Meus Senhores :

Quiz o destino que eu, ao levantar-me pela 
primeira vez neste recinto, para fallar em nome 
dos meus pares, o fizesse para servir de inter­
prete á grande dôr que os punge pela perda ir­
reparável do brazileiro illustre que foi Phae­
lante da Camara.

Um fado adverso, Srs., parece pezar sobre 
esta Faculdade.

Tantas têm sido as vidas preciosas ás let- 
tras jurídicas que de ha muito aqui se têm ex­
tinguido prematuramente, que, usando da pala­
vra neste momento, tenho a impressão de ser o 
representante de uma grande familia no seio da 
qual se vive ha tempos constantemente coberto 
de luto.

Ainda se não tinham esvaecido as saudades 
que aqui deixaram tantos companheiros partidos 
para sempre, quando já a aza da morte projecta
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a sua sombra fatídica por sobre o vulto supe­
rior de Pliaelante da Camara.

Faz bem pouco que clle d’aqui partio para 
o Rio de Janeiro a procura de allivio a moftaes 
padecimeutos.

Os' que o viram então, livido, emmagrecido 
quasi de todo embranquecidos os cabellos, aver- 
gados os hombros, o moral abatido pela perda 
cia esposa incomparável, sombra lamentável do 
que fôra, tiveram o triste presentimento de que 
o adeus de despedidas que lhe deram seria o 
ultimo, e cpie a Pliaelante não seria mais conce­
dida a ventura de tornar a Pernambuco.

E, de facto, dentro em pouco, após uma 
tragica lucta com a moléstia, chegou-nos a triste 
nova de que tombara por fim o athleta que tão 
bem soubera desempenhar o seu papel 11a vida.

E agora, Srs. temos de reconhecer que entre 
nós se acha aberto um claro impreeuchivel.

Neste momento cabe-me a honrosa, mas ao 
mesmo tempo ardua incumbência de dizer-vos 
quem foi o homem a quem são tributadas as 
honras desta sessão civica, homenagem que lhe 
deviam aquelles que aqui o tiveram por longos 
annos como companheiro 110 mesmo culto, como 
irmão no mesmo sacerdócio, o nobre sacerdócio 
da religião do Direito.

E ’ certo que de Phaelante eu poderia dizer 
o mesmo que elle disse uma vez de Martins 
Junior;

«O homem que memoramos hoje foi um 
dos nossos; viveu aqui da agitação das ruas com- 
boiaudo as multidões; pregou o evangelho dos 
seus ideaes políticos e philosoplncos nos bancos 
acadêmicos e 11a cadeira de professor; encheu o
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recinto dos ccnaculos litterarios com a eloquên­
cia do seu estro.»

Mas se Phaelante também foi uni dos nos­
sos, se todos os seus feitos são aqui bem conhe­
cidos e se é facil a qualquer apontal-os, sinto 
também que só seria digno de relembrai-os quem 
pudesse dispôr d’aquelle estylo, ao mesmo tempo 
pomposo e suggestivo, com que elle, honrando 
ao grande patriota Nunes Machado, recordou os 
tempos áureos da democracia pernambucana ; ou 
ainda quem fosse capaz da magia daquella ora 
ção em que elle evocou as nossas grandezas co- 
loniaes e as proezas dos descobridores de mun­
dos, cpie andavam conquistando a gloria a com- 
metter façanhas por sobre as aguas do mar; ou 
então quem fosse capaz de fallar a linguagem 
em que elle fez as suas tocantes despedidas ao 
poeta das « Visões de Hoje.»

Para que hei de estar eu aqui, porém a fi­
gurar a hypothese de se poder imitar o estylo 
de Phaelante da Camara, quando sabem todos 
que aquelle estylo foi delle sò, tão proprio e 
tão pessoal como os seus traços physiouomicos, 
que a morte para sempre apagou?

Disponho-me, portanto, a dizer, em rápido 
escorço e pallidamente, quem foi o patricio il- 
lustre a quem esta solemnidade é consagrada.

O estudo minucioso de tudo o que elle pro- 
duzio, de todas as riquezas com que contribuio 
para o nosso patrimônio litterario e scientifico fi­
cará para mais tarde.

Nem caberia nos limites deste discurso, nem 
seria missão que eu puzesse á minha conta.

Será a tarefa da critica serena e imparcial, 
e que d’ella se encarregue a peuna magistral de 
um Sylvio Roméro.
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Phaelànte da Camara ao fazer a sua es­
treia na vida acadêmica já ostentava as quali­
dades que lhe haviam de conferir a fama que o 
cercou mais. tarde.

Que nos diga elle proprio qual era o meio 
escolar por onde decorreu o seu tirocinio acadê­
mico.

Lendo-vos um trecho por elle mesmo es- 
cripto duas coisas lucrarei: dar-vos uma ideia 
exacta dos tempos a que elle chamou a cdade 
de 1ouro desta Faculdade, e proporcionar-vos o en­
canto de apreciar, em vez das minhas phrases 
inexpressivas, uma daquellas paginas palpitantes 
de vida que a sua penua sabia produzir. Es­
creveu Phaelante:

«Somente depois do concurso esplendoroso 
de Tobias, em 1882, o que coincidio com a 
transferencia da séde da Faculdade para o edi­
fício em que nos achamos, a invasão das novas 
idéias se fez em toda a linha.

O darwinismo sentio-se á vontade na Con­
gregação e nos bancos acadêmicos.

O compeudiosiuho de Autran, ate então o 
catecismo que os professores impunham, logo 110 
limiar do templo da sciencia, aos estudantes cio 
direito Natural, foi atirado ao esquecimento. 
Ahrens, Taparelli e outros, que por tanto tempo 
forneceram o menu intellectual aos- jovens de 
UI piano, viam-se de repente apeados do altar 
por Tobias e os seus discípulos. Encorporaram- 
se ao grande sergipano dois professores— José 
Hygino e João Vieira— apparelhados com os 
novos methodos— o primeiro na philosophia de 
Spencer, o segundo 11a escola italiana do Di­
reito Criminal chefiada por Lombroso.

• Pela primeira vez ouviram-se naquelle re-
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cinto cousas deste jaez no Direito Natural: «o 
estado é uma individualidade polymorpliica, mu­
dando de typo conforme as condicções ethnicas, 
mesologicas, culturaes, ou segundo o tempo e a 
area geographica»; e deste quilate, no Direito 
Penal: «o criminoso, por suas anomalias orgâ­
nicas e psychicas, hereditárias e adquiridas, é 
uma variedade especial do genero humano».

Certo é que, si os velhos representantes do 
espirito vêsgo de seita comprimiam os narizes 
para não sentir o cheiro de enxofre d’aquellas 
theorias diabólicas; si o rancor d’alguns discí­
pulos de S. Thomaz descobria a mão do demo- 
nio 11’aquella obra demolidora, em todo caso 
não se ouvia um protesto, nem o mais ligeiro 
signal de resistência das forças reaccionarias 110 
corpo docente.

A  praça fôra abandonada, e os rapazes,numa 
patrulha que se tornou celebre e de que faziam 
parte— Clovis, Martins, Gumercindo Bessa, Oliveira 
Telles, Cesar Monteiro, João Freitas, Hygino 
Cunha, Alfredo Pinto, Viveiros de Castro, Anisio 
de Abreu, Thomaz Gomes, José Carlos, Clau- 
diuo dos Santos, Pereira Simões, Fausto Car- 
dozo, Urbano Santos, Benedicto Deite, Virginio 
Marques, Alcedo Marrocos, Carlos Porto Car­
reiro, João Bandeira, Germano Hasslocher, Me- 
thodio Maranhão, Fernando de Castro, e 110 ul­
timo plano, o autor d’estas linhas,---encarrega­
ram-se de fazer a ronda nas ameias da fortaleza 
conquistada.

Foi verdadeirameute o que se pode chamar 
a edade de ouro d’esta Escola».

Foi desde aquelle tempo que se manifestou, 
para cada vez mais se avigorar, a vocação litte- 
raria de Phaela.ute da Camara.
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Sahiram a publico as suas primeiras col- 
lecções de versos: Tcntamens, / erdades ao Sol, 
ElecUdcos, O Rei Suicida.

São ainda dos mesmos dias uma conferên­
cia sobre A  lueta pela Vida e outra sobre Victor 
H ugo.

Ha cm todos os trabalhos que Phaelantô 
produzio cm seus tempos acadêmicos, excessos e 
demasias, que o expuzeram por vezes ás zom­
barias dos seus inimigos.

Não tiveram, porém, elles a agudeza de en­
xergar que aquelles excessos mesmos eram a 
característica de um talento fecundo, cjue muito 
havia de produzir ainda, quando as intelligen- 
cias de curto vôo dos seus críticos talvez já es­
tivessem de todo dessoradas no exercício dos 
subalternos misteres intellectuaes das egrejinhas 
litterarias.

K’ que elles não compreheudiam, como Pom- 
peyo Gener 'que os defeitos se manifestam com as 
qualidades, assim como as som/)/as, que sao tanto 
mais intensas quanto mais o são as luzes--.

E ’ que elles não tinham o dom de obser­
vação de um Taine, que escreveu a respeito de 
Paul Saiut Victor:

« Quando a vegetação c luxuriante e entrela­
çada, c que o solo c muito profundo e muito rico.»

Cheio de euthusiasmo, sentindo aquecer-lhe 
o cerebro o fgo saççrado do talento, atiiou-se 
Phaelaute aos embates da vida publica muna 
euocha em que a opinião nacional se agitava 
em torno da causa da libertação dos escravos.

E ’ bem de vêr que não seria pequeno o 
contingente epie o animo exaltado de Phaelaute 
levaria á questão abolicionista.

Data d’ahi a sua iniciação no jornalismo,
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carreira de que não se apartou mais dalli por 
deante, quer nos bons, quer nos máos dias.

O primeiro jornal para que elle collaborou 
foi o Ceará Livre, orgão de um club abolicio­
nista ; depois passou a escrever 11a Folha do 
Norte, constituindo com Martins Junior e Fran­
cisco Campello, uma patrulha ruidosa, sempre 
prompta a assaltar as velharias sob qualquer 
das formas que ellas revestissem, no terreno da 
politica ou 110 terreno das idéias.

Escreveu ainda para o Jornal do Recife,que 
tinha então por director José de Vasconcellos.

Não se exgottava, porém, e escrevia ainda 
para a Republica, para a Revista Contemporânea, 
para a Revista do Norte, e, mais tarde, para a 
Cultura Aeademiea, fundada pelo saudoso Frota 
e Vasconcellos, e para a Revista desta Faculdade 
que ainda em seu ultimo numero traz um bel- 
lissimo trabalho delle sobre Tobias Barretto.

Somente este capitulo da vida de imprensa 
offerece larga margem ao estudo de uma das 
faces mais brilhantes dessa intelligencia poly- 
morphica.

Depois de haver escripto para todos os 
grandes orgãos de publicidade desta capital, en­
trou elle a redigir A  Concentração, onde foram 
seus companheiros, entre outros, os drs. Sousa 
Pinto, Adelino Filho, Arthur Orlando, Tito 
Rosas e Gervasio Fioravanti.

Alli traçou artigos que vivem na-, tra­
dição do jornalismo indígena, como muitos dos 
artigos de Francisco Octaviano, de Quintino Bo- 
cayuva e de José do Patrocínio.

Os seus foros de homem de imprensa, po­
rém, Phaelante não os conquistou sómente pela 
apostrophe vehemente, pela argumentação, a um
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tempo vigorosa e vivaz, ou pela forma litteraria 
original e suggestiva.

O huniorismo causticante também lhe servio 
de arma perigosa.

Oue o digam os que se recordam daquelle 
diabolico-jorualsinho intitulado A  lanceta, se o 
intemerato jornalista porventura era imperito no 
manejo do acerado estylête da ironia.

A peuiia de jornalista pode-se dizer que só 
lhe eahio da mão quando esta para sempre se 
lhe immobilisou na morte.

Ao mesmo tempo que se exercitava no jor­
nalismo, tomava elle parte nas luetas políticas de 
seu tempo.

Mas, para que faliar aqui da sua carreira 
política!

Fui semprç adversário de Phaelante e não 
me sinto, por isto, blindado da necessária in- 
suspeição para dizer sobre este assumpto.

Mauda-me, porém, a consciência proclamar 
que, envolto na couraça adamantina dos prin­
cípios democráticos, elle jamais voltou as costas 
á bandeira das suas crenças 11a hora da adver­
sidade.

Sempre corajoso 11a lueta, sempre firme 110 
ostracismo, ninguém foi mais leal aos seus chefes 
e mais devotado ao seu partido.

Outros de menos valor do que Phaelante 
foram-lhe por vezes preferidos, mas a desegual- 
dade na partilha das posições jamais lhe enti- 
biou a fé partidaria.

Certo lhe dôeram fundo n’alma altaneira 
as injustiças que soffreu ; mas nunca ellas lhe 
serviam de pretexto a covaidia das deseiçoes.

Fm torno da sua cabeça silvaram as pai­
xões, mas duvido que um só dos seus adver-
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sarios tenlia hesitações em curvar-se ante o seu 
tuniulo, rendendo homenagem ao seu caracter.

A política, a despeito das suas irresistíveis 
seducções, não eonseguio de todo enleiar a Pliae- 
lante como o tem feito a tantos outros, de modo 
que, não obstante o ardor com cjue elle se em­
penhou 11a lueta dos partidos, foi, ainda assim, 
mais um litterato e um professor de Direito do 
que um politico.

Nesta Faculdade, para onde entrou 11a oeca- 
sião da reforma do ensino realisada pelo gran­
de Benjamiu Constant, occupou Phaelante va­
rias cadeiras como substituto, mas aquella a que 
dedicou todo o seu amor e a que deu todas as 
energias do seu talento foi a cadeira de Direito 
Criminal.

Ouaiulo veio exercer aqui 'o ' professorado 
já vinha elle precedido da nomeada de um dos 
discípulos mais exaltados de Tobias.

Km Direito Criminal, porém, ia elle além 
do mestre, que nunca acceitou, como é sabido, 
com muito eutliusiasmo, as doutrinas da mo­
derna escola criminologica.

Ao subir a cathedra, deixou logo Phaelante 
perceber que encarniçado adversário havia de 
ser das tlieorias dos Pessina e dos Carrara.

K, de facto, durante os muitos anuos em 
que exerceu o magistério, não esmoreceu um 
dia só 11a propaganda das -idéias da escola, po­
sitiva do Direito Criminal.

Ardente admirador de Enrico Ferri, a mais 
pujante mentalidade da moderna Italia, nutria-se 
dos princípios por aqnelle desenvolvidos 11a sua 
grandiosa Sociologia Criminal, não aceeitando 
jienhuma trausacção com os Tarde, os Alimena,
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os Colajanni e os outros corypheus da chamada 
escola critica.

A liypotliese de um t}rpo de criminoso, a 
lei da saturação criminal, a theoria da respon­
sabilidade social do delinquente, a classificação 
scientifica dos criminosos, os substitutivos pe- 
naes, todas as tlieses capitaes da escola posi­
tiva, em fim, elle as sustentava com o ardor de 
um convencido.

Dentro dos princípios da criminologia mo­
derna escreveu Pliaelante, O Ducllo e o Injanli- 
c/dio, duas preciosas monograpliias que dão a 
medida exacta das suas aptidões para' os traba­
lhos jurídicos de largo folego.

Que diga sobre o mérito dessas monogra- 
pliias o egregio juriscousulto Clovis Bevilaqua;

«Km Phaelante estavamos acostumado a 
apreciar o estylo imaginoso, onde as associações 
de idéas surprehendem pelo imprevisto e pela 
opulência, onde a phrnse brilha animada e claia 
e onde os termos cantam ou estalam, teem ca­
rícias ou dardos, segundo as occasiões. Agora, 
o seu espirito, robustecido pelo estudo e pela 
meditação, vae revelando qualidades de niaioi 
resistência. Não quero, para comprovara minha 
affirmação, outro argumento além do que nos 
dão estas monographias em seu conjuncto, c 
pàrticularmente este ensaio de psychologia col- 
lectiva, sem duvida a forma em que a sciencia 
d’alma offerece maiores difficuldades.

Se estamos em desaccôrdo sob outros pon­
tos neste marchamos em communhão de vistas, 
porque, me parece, o plienomeno foi observado 
com intelligencia e escripto com a claieza con­
vincente da verdade.
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O espirito critico é a tonalidade dominante 
nestas dnas monographias.

Mas, si, no JJudio, se volve mais para a 
acção social do instituto, no ín/antieidio, pren­
de-se, de preferencia, ás formulas imaginadas 
pelos legisladores e aos conceitos elaborados 
pelos auctores. Esta circumstancia modifica-lhes 
a feição.

A primeira é um trecho de sociologia penal, 
a segnnda uma bem deduzida dissertação jurí­
dica ; a primeira mostra mais largueza e mais 
energica de concepção, a segunda é mais pre­
cisa e mais pratica. Ambas são productos de 
um espirito em que as ideas alheias penetram 
para nutril-o, volvendo, depois, ao mundo in- 
tellectual, transformadas e enriquecidas».

A morte interrompeu a elaboração de duas 
obras de Phaelaute: um estudo sobre Tobias e 
uma Historia da nossa Faculdade de Direito, 
nos moldes da Historia da Universidade de Coim­
bra, de Theophilo Braga.

Como vêdes, meus Srs., viveu iutensamente 
o homem a quem rendemos as nossas home­
nagens.

Nos dias venturosos da sua mocidade elle 
explorou o veio de. ouro da poesia; mais tarde 
empunhou a peuua de jornalista e com lettras 
de fogo traçou períodos que fariam honra até 
a um Rochefort; escalou muitas vezes, no meio 
dos tumultos da praça publica, a tribuna popu­
lar, essa gloriosa tribuna popular pernambuca­
na, que, se as vezes se tem abastardado e cahido
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em poder dos histriões, por muitas outras mais 
tem sido o Sinai da liberdade; orou nos cena- 
culos litterarios como um consumado artista da 
palavra ; como critico, reconstituio para a litte- 
ratura patria a gentil e cavalleiresca figura de 
Maciel Monteiro, poeta, galan e namorado; do 
alto da sua cathedra de professor, nutrio, pre­
gou as idéias novas ás gerações successivas de 
acadêmicos, que d’aqui se foram bemdizendo o 
homem e admirando o mestre; escreveu em 
lettras refulgentes a clironica desta Faculdade 
naquella Memória Histórica, que ha de ficar ef- 
fectivamente histórica; deixou o seu nome im- 
maculado.

Quem, não sendo— como elle incontesta- 
velmeute o foi— um homem de superior enver­
gadura moral e intellectual, podería percorrer 
uma trajectoria tão luminosa e tão extensa?

Joaquim Nabuco, fallando junto ao tumulo 
de Alfredo Escragnolle Taunay, ao apresentar 
ás suas ultimas despedidas ao autor da Retira­
da da Laguna e de Innoccncio, exclamou:

« O Brazil inteiro terá orgulho de ti, já  o 
tem. . . »

Neste momento arrogo-me o direito, e por 
certo com a approvação de todos vós, de repe­
tir essas palavras.

«O Brazil inteiro terá orgulho de Pliae- 
laute da Camara, já o tem. . . »

Ostenta-se ainda hoje no firmamento a luz 
que se desprendeu de astros que já ha séculos 
se extinguiram no fundo dos espaços.

Isto que se passa no mundo sideral encon­
tra o seu sirnile no mundo social com os gran­
des homens,

Illumina-nos ainda o clarão que jorrou na
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antiguidade do cerebro de um Aristóteles ou de 
um Platão.

Portanto, aqui, meus Srs., neste templo do 
Direito, no meio da magestosa constellação 
desses espíritos eleitos que foram Paula Baptis- 
ta, Aprigio Guimarães, José Hygino, Tobias 
Barretto, Martins Junior e tanto mais, havemos 
de contemplar boje e ainda nos dias porvin- 
douros, sempre pura, serenamente bella, a luz 
que se desprendeu da grande intelligencia 
daquelle bomem superior que se cbamou Pbae- 
lante da Gamara!
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A c c o r d ã o S (lo tribunal da relação do estado de 
Sergipe: 1904—08. Aracaju, in 8 .° br., (1 
folhetos, 1 v.

AFEONSO CELSO, conde de—Resumo das prelecções 
de economia política (Fac. livre de _ scs. jur. 
e sociaes)... Rio de Janeiro, 1909, in 8 .° br.
1 v. . . __

Aguirrk, C. E — Intervenciones ; tesis. Buenos-Ai- 
res, 1907, in 8.°, br. 1 v.

A l b u m  do Pará... (oito annos de governo 1901—09). 
Paris, s. d., in 4.°, cnc. 1 v.

A l m e i d a  N o g u e i r a , J. E. de—Estudo theorico c 
pratico sobre fiança ás custas no direito pro­
cessual brazileiro. S. Paulo, 1909, in 8.°, 
enc., 1 v. . . .

A l m e i d a  N o g u e i r a .— Tradicções e remmiscencias : 
a Faculdade de direito de S. Paulo ; 2.a a 
4 .» series. S. Paulo, 1907—08, in 8 .°, br.,
3 v, ■ ,

Alsina F. M.—De las sucesiones en el derecho in­
ternacional privado j tesis. Buenos-Aircs, 
1907, in 8.°, br. 1 v.

AmjCO monita rebus novis adversanti: carmen... in 
certamine poético hoeufftiano... Amstelo- 
dani, 1909, in 8,°, br. 1 y,
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Amororto, R.—Dominio sobre los mares, lagos y 
rios navegables ; tesis. Buenos-Aires, 1907, 
in 8.", br., 1 v.

Anai,ES de la universidad (Chile); tomos 121—124. 
Santiago, 1907—09, in 8 .°, br. 4 v.

Anai.ES de la universidad (Uruguay) : tomos 18—19, 
Montevidéo, 1907—09, in 8 .°, br., 3 v.

Andrade, C. de—Sursum corda!»... Recife, 1909, in 
8 .", br. 1 v.

Annaes do notariado portuguez ; vols. 32—33. Por­
to, 1908—09, in 8.°, br., 2 v.

Annaes do grêmio dos internos: n. 2, 1908—09. 
Porto Alegre, 1909, in 4.° br. 1 v.

Annaes da camara dos deputados: sessões. . . de
1903... Rio de Janeiro, 1907, in 8.°, br., 8 v.

Annaes do senado do estado de Pernambuco : ses­
sões extraordinárias e 2.:1 ordinaria da 6.» le­
gislatura em 1908. Pernambuco, 1909, in
4.o, br. 1 v.

■•Annaes (The) of the american academy of political 
and social Science... vol. 33. Philadelphia, 
1909, in 8.", br., 1 v.

Annuaire de 1’université de I.yon: 1908—09. Lvon, 
1909, in 8.°, br., 1 v.

Annuario estadistico de la Republica Oriental dei 
Uruguay : tomo l.°, Montevidéo, 1909, in 4.«, 
cart., 1 v.

Annuario de estatística demographo—sanitaria...
1907. Rio de Janeiro, 1909, in 4.,J, br., 1 v.

Annuario do Observatório do Rio de Janeiro: 1909 
—10. Rio de Janeiro, 1909, in 8 ,°, br. 1 v.

Annuario da universidade de Coimbra: 1908—09. 
Coimbra, 1909, in 8 .", br., 1 v.

Annuario da Plscola polytechnica de S. Paulo: 1909. 
S. Paulo, 1909, in 8.", br. 1 v.

Annuario dello istituto di storia dei diritto romano: 
1909—lO.Catania, 1907—08, in 8.», br., 2 v.

Annuario da direcção geral da administração polí­
tica e civil: anno 2. Risboá, 1909, in 8.°, br., 
1 v.

Arana, R. M.—Apuntes sobre la perención ó cadu- 
cidad de la instancia : tesis. Buenos-Aires, 
1907, in 8.° br. 1 v,
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Araújo Correia, A. P. de—Manual do empregado.
das delegacias fiscaés... Recife, PdOS, enc., 1 v.

ArchiviíS d’antliropologie criminelle: tomos 23-—24. 
Paris, 1908—09, in 8.", br., 2 v.

Archivo bibliographico da bibliotheca da universi­
dade de Coimbra : vol. 8.", Coimbra, 1908, in 
4/>, br. 1 v.

ArchivoS do Museu nacional do Rio de Janeiro, 
vol. 14. Rio de Janeiro, 1907. in 4.°, br. 1 v

Arcuivos de terapêutica: annos 4—0. Barcelona 
1907—09, in 8 .° br. 3 v.

Areco (liijo), J. A.—Ele estatuto de las corporacio- 
nes;tesis. Buenos-Aires, 1907, in 8.°, br.,
1 v .

Arxez, G. I». E.—Consanguineous marriages in the 
american population (Dissertação.)... New- 
York, 1908, in 8.°, br., 1 v.

Atti delia accadcmia de Udine: 1900—07, vol. 14, 
Udine, 1908, in 8.<>, br., 1 v.

Baia., M.—Sir Walter Scott as critic of literature 
(Dissertação)... New-York, 1907, br., 1 v.

Barbosa, R.—Contra o militarismo : campanha elei­
toral de 1909—IO; l.a e 2.“ series. Rio de 
Janeiro, s. d., in 8.u, br., 2 v.

Bardoux, J.—Essai d’une psychologie de 1’Angle- 
terre contemporaine. Paris, 1907, in 8:\ 
enc. 1 v.

Bates, E. S.—A study of Slielley’s drama tlie cencí 
(Dissertação)... New-York, 1908, in 8.", br. 
1 v.

Be ade (liijo), K. — De las servidumbres eu matéria 
de aguas ; tesis. Buenos Aires, 1907, in 8.», 
br.. í  v.

BeniTEZ, C. J.—La tierra en la formacion dei ca­
racter nacional ; tesis. Corrientes, 1907, in 
8.°. br., 1 v.

Brnnett C. I. C.—Formal discipline (Disserta­
ção)... New-York, 1905, in 8.", br., í v.

BERRA J. J C.—Das sociedades conierciales' ante el 
dereclio internacional; tesis. Buenos-Aires, 
1907, in 8.", br. 1 v.

Bkvil aqua, C.—Unidade do direito processual. Re- 
~cife, 1905, in 8.”, br. 1 v.
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BiNET, A.—A alma e o corpo ; trad... Lisboa, 1909, 
in 8.°, br., 1 v.

BiNET SanglÊ.—La folie de Jesus : son hérédité, sa 
constitution, sa physiologie. Paris, 1908, iu 
8 -°, enc. 1 v.

Boletim salesiano : annos 1—3, 7—8. Turim, 1908 
—09, in 4-o, br. 5 v.

Boletim hebdomadário de estatística dcmographo— 
sanitaria G.°, anuo. Rio de Janeiro, 1908, 
in folio br., 1 v.

Boletim policial; annos 1—2. Rio de Janeiro, 1907 
—08, in 4.o, br., 1 v.

Boletim da propriedade industrial ; anno 2.». Rio 
de janeiro, 1903, in 4.o, br., 1 v.

Boletim mensal do Observatório do Rio de Janei­
ro ; 1907—03. Rio de Janeiro, 1007—0S, in 
4,o, br., 2 v.

Boletim postal ; anuo 20, Rio de Janeiro, 1908, in 
8.°, br., 1 v.

Boletim do Instituto agronomico; l.a serie. >S. 
Paulo, 1908, in 8.o, br., 1 v.

Boletim (Direct. da agric., viação e obras publicas 
da Bahia); vol. 10, in 8.°, br., 1 v.

Boletim da agricultura; serie 9.a S. Paulo, 1908, 
in 8.", br. 1 v.

Boletim mensal de estatística demographo—sani- 
nitaria; anno 16. Rio de Janeiro, 1908, in 
8.°, br., 2 v.

Boletim da repartição da Carta marítima; anno 8.». 
Rio de Janeiro, 1903—04, in 4.", br., 1 v.

Boletim telegraphico; anno 14. Rio de Janeiro, 
1908, in 8.°, br., 1 v.

Boletim do Museu Goeldi (Museu paraense); vol, 
5.°. Pará, 1907—08, in 8.n, br., 1 v.

BonaSTre, P.—Los delinquentes ante el dcrecho in­
ternacional privado; tesis. Buenos-Aires, 
1907, in 8.o, br., 1 v.

Brazil (O) : suas riquezas naturaes; suas industrias.
vol. 3.°. Rio de Janeiro, 1909, in 4.°, br. 1 v.

I3rEA, T .— Régimen hipotecário argentino; tesis, 
Buenos Aires, 1907, in 8.o, br. 1 v.

Brown, W.—Time in english verse rhytm (Disser­
tação)... New-York, 1908, in 8.", br., 1 v.
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Brunkr, F. G.—The hearing of primitive peoples 
(Dissertação)... New-York, 1908, in 8.°,br, 1 v.

Buckle, H. T. — Historia da civilisação na Ingla­
terra, vertida para o portuguez... S. Paulo, 
1900, in 8.", enc., 2 v.

BueÊETIn of the university of Texas... Catalogue 
-—1907—03, Texas, 1909 in 8.°, br., 1 v.

Bueeetin of northwestern university; annual cata­
logue. Chicago, 1908, in 8 .n, br., 1 v.

B U E E E T I N  mensuel de législation comparée ; annos 
38 e 40. Paris, 1907—09, in 8.°, br., 2 v.

BurckhardT, A.—Demographie und Epidemiologie 
der Stadt Ba,sei... 1601—1900. Basel, 1908, 
in 4-.<>, br., 1 v.

Cabrera, J. J. J.—Personas jurídicas; tesis. Bue- 
nos-Aires, 1907, in 8.», br., 1 v.

Caeendar (the state university of Iowa): 1908—09. 
Iowa, 1909, in 8.", br., 1 v.

Campos S aeeks.—Da propaganda á presidência. S. 
Paulo, 1908, in 8.o, br., I v.

CanTieo, C. A.—Concepto de la personalidad jurí­
dica ; tesis. Buenos Aires, 1907, in 8.°, br., 1. v.

Carini, A.—A piroplasmose bovina... conferência rea- 
lisada na... sociedade nacional de agricultu­
ra. Rio de Janeiro, 1909, in 8.°, br., 1 v.

Carmina (sex). in certamine poético hoeufftiauo... 
Amstelodani, 1909, in 8.°, br., 1 v.

Carvaeho, Ph de — A actual situação política ; o re- 
mcdio ou a salvação do paiz. Ceará, 1909, 
in 8.°, br., 1 v.

Catalogue clu musée (cabinet de droit pénal de 
1’université impériale), 3.me éd., S. Petersburg, 
1902, in 8.°, br., 1 v.

Catalogue de la bibliotlièque (cabinet de droit pénal 
de 1’université imperiale), VS. Petersburg, 1909, 
in 8.°, obr., 1 v.

Centenário da fundação do ensino medico no Bra- 
zil... Bahia, 1908, in 8.", br., 1 v.

Cháddock, R. E —Ohio before 1850 (Dissertação)... 
New York, 1908, in 8.°, br., 1 v.

Chaves E Castro, M. de O.— Ainda a prescnpção 
dos dividendos... resposta... Coimbra, 1909, in 
4.°, br., 1 v.
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— —Mais duas palavras sobre a prescripção dos
dividendos... Coimbra, 1909, in 4.°, br., 1 v.

Cole, P. R.— Herbart and Froebel (Dissertação)... 
New York, 11)07, in 8.°, br., 1 v.

Coleman, H. Pb— Public education iu upper Cana­
dá (Dissertação)... New York, 11)07, in 8.°, 
br., 1 v.

Coll, A. H. — Derecho de retención ; tesis. Buenos 
Aires, 1D07, in 8.°, br., 1 v.

Collecção das leis da Republica dos Estados Uni­
dos do Brazil do atino de 11)07. Rio de Ja­
neiro, 1908, in 8"., br., 4 v.

Collecção de leis e decretos de 1908 do estado de 
Sergipe. Aracaju, 1909, iu 8.", br., 1 v.

Conclusões do 2.- congresso nacional de agricultura 
realizado no Rio de Janeiro em... 1903... Rio 
de Janeiro, 1909, iu 8.°, br., 1 v.

Congresso maçonico brazileiro: pareceres... Recife, 
1909, in 8.", br., 1 v.

Córdoba, J. D. — Retroacvidad de la ley; tesis. 
Buenos Aires, 1907, in 8.°, br., 1 v.

Correas, L. — Representación en la linea colateral; 
tesis. Buenos Aires, 1907, in 8.°, br., 1 v.

Correio do Reciee; anno <>.°, Recife, 1908, iu folio, 
br., 2 v.

Co'1'rim, dr. Pb A. T. — A tristeza do gado ou febre 
do Texas : conferência realisada na soc. nac. 
de agr... Rio de Janeiro, 1909, in 8.°,- br., 1 v.

Coutinho, J. J. de P\ — O catholicismo e o opera­
riado : conferência... Uberaba, 19()9, in 4.°, 
br., I v.

COURSAULT, J. A. — The learning process or educa- 
tional theory inflied in tlieory of Kuowledge 
(Dissertação)... New York, 1907, in 8.°, br., 1 v.

CowLEV, E. B. — Plane curves of the eightli order 
(Dissertação)... Eancaster, 1908, in 8.°, br. 1 v.

CrEmona, M. R. — Delitos contra la libertad de.tra- 
bajo; tesis. Moreno, 1907, in 8.°, br., 1 v.

CRONWELL, R. Pb — Eas legis actioncs según el ju- 
risconsulto Gayo ; tesis. Buenos Aires, 1909, 
in 8.°, br., 1 v. '

C u t i e l l o s , M. Pb — Sobre hijos adulteriuos ó inces-



F acu ldade de D ireito  do R eeiíe m

tuosos; tesis. Buenos Aires, 1907, in B.°, 
br., 1 v.

D a n TRC, (Le), F. — A luta universal ; trad... Lisboa, 
1908, in 8.°, br., 1 v.

DEL a g e , I.-- V  hérédité et les «rands problémes de 
la biologie générale ; 2*' éd., Paris, 1903, in 
4.°, In-., 1 v. . . . . . .

D iá r io  d e  P e r n a m b u c o , anuo 84. Recife, 1908, m 
folio, br. 2 v.

D io g o  V e l h o  C. de A. Sobrinho. -  Regimen liypo- 
pothecario brazileiro. Porto Alegre, 190(1, in
8. °, enc. 1 v.

D ir e it o  (O), revista mensal de legislação, _ doutrina 
e jurisprudência ; vols. 107-09. Rio .de Ja­
neiro, 1908-09, in 8.°, br., 3 v.

D o m in g o s  B a r r o s .—Aspectos-uorte rio-grandenses : 
dados e informações. Rio de Janeiro, 1908, 
in 8.°, br., 1 v.

Doria, F. — Discursos sobre a iustrueção. Rio de 
Janeiro, 1879, in 8.° br., 1 v.

D u r ã o , J. E. — Estúdio sobre los interdictos ; tesis. 
Buenos Aires, 1907, in 8.-, br., 1 v.

E a r h a r t , L. B.— Systematic study in tlie elemen- 
tary scliools (Dissertação)... New York, 1908, 
in 8.°, br., 1 v.

E c o n o m ist e  (L’) français... annos 30-37. Paris, 1908-
09, in folio, br., 4 v.

E k o n o m is k  Tidskrift... annos 10-11. Upsala, 1908-09, 
in 8.°, br., 2 v.

E l k u s , S. A. The concept of control (I)issertação)... 
New York, 1907, in 8.", br., 1 v.

E ncvclopedia portugueza illustrada: diccionario uni­
versal... Porto, s. d., in 4.°, enc., 11 v.

E r il l  F.— Contribución al studio dei articulo 16(5 
cíel código civil argentino; tesis. Moreno 
1907, in 8.°, In-., 1 v.

E sc o b a r , S. M — Immigración ; tesis. Buenos Aires, 
1907, in 8.°, br., 1. v.

E s t a t u t o s  (Os) da companhia de seguros de vida 
Sul America > : relatórios (Iuspectoria de 

seguros) apresentados ao... ministro da fa­
zenda pelo inspector... Rio de Janeiro, lt(_8 
in .8.°, br,, 1 v.
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Estatutos da Cooperativa dos funccionarios públi­
cos de Pernambuco... Recife, 1808, in 8.°, 
br., 1 v.

Exposição com que abriu a B.a sessão ordinaria do 
concelho municipal do Recife... o prefeito... 
Recife, 1909, in 8.°, br., 1 v.

Expositor christão (O)... vol. 23. Rio de Janeiro,
1908, in folio, br., 1 v.

Fai.cão F ilho, J. II.— These apresentada ao Insti­
tuto dos advogados do Amazonas. Lisboa,
1909, in 8.°, br., 1 v.

Ferreira Pinto, J. L.— Contra o divorcio. Rio de 
Janeiro, 1909, in 8.°, br., 1 v.

F e r r i , E. — La sociologie criminelle... traduit de 
1’italien par Léon Ferrier. Paris, 1905, in 
8.°, enc., 1 v.

F igueira, C. F. — De la reivindicación; tesis. Buenos 
Aires, 1907, in 8.°, br., 1 v.

F igueiredo, E. — Princípios elementares da sciencia 
das finanças. Recife, 1909, in 8.-, br., 1 v

F ioravanti O. — Os mezes.... Rio de Janeiro, 1895 
in 16.°, br., 1 v.

F'outain, C. R. — The distribution of energy emit- 
ted by a riglii vibrator (Dissertação)... New 
York, 1908, in 8.°, br., 1 v.

Foutee, R .— Contratos comerciales ; tesis. Buenos 
Aires, 1807, in 8.°, br., 1 v.

F ranzen Swedeeius, B. I)e usu accusativi cum 
infinitivo con uncti aptul Livium (Disserta­
ção)... New York, 1907, in 8.", br., 1 v.

F rcEberg, S. — The relation between the magnitude 
of stimulus and the time of rçaction (Dis- 
sertation) New York, 1907, in 8.n, br., 1 v.

F ursac, dr. J. R. de - Manuel de psychiatrie. 3e éd. 
Paris, 1909, in 8.'“, enc., 1 v.

Gaceta dei notariado espanol; ano 57. Madrid, 
1908, in 8.°, br., 1 v.

Gaceta de registradores v notarios; tomo 82. Ma­
drid, 1909, in 8.o,'br., J v.

Galvão, S. de V. — Diccionario chorographico, his­
tórico e estatístico de Pernambuco... Rio de 
Janeiro, 1908, in 8.°, br., 1 v.
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Gamez, V. M. — Admissión y expulsión de estran- 
jeros ; tesis. Buenos Aires, 1907, in 8.°, br., 1 v.

G a r c ia , J. A L. — La pena de muerte ; tesis. Mo­
reno, 1907, in 8., br.°, 1 v.

G e n e r a l  (O) F. M. de Souza A gu iar : _ notas biogra- 
phicas. Rio de Janeiro, 1909, in d.0, br., L v.

G o d d a r d ; H. C — Studics in New England transcen- 
datilsm (Dissertação)... New York, 1908, in 
8°., br., 1 v. t

IIamilt rox, F. M. — The perceptual factoris in rca 
ding (Dissertação)... NctV York, 1907, in 8.° 
br., 1 v.

H a n k in S, F. H. — Adolphe Quetelet as statistician 
(Dissertação)... New York, 1908, in 8.° br., 1 v.

H askkll, J. — Bayard taylor’s translation of Gcethe’s 
F'aust (Dissertação)... New York, 1908, in, 
8.", br., 1 v.

H k r m k to  L im a — A  identidade do homem pela im­
pressão digital. Rio de Janeiro, 1908, in 
8-u br., 1 v.

H i g g i n s , E.—The temperature coeífieient (Disserta­
ção)... Easton, 1908, in 8.u br., 1 v.

H is t o r ia  da société cotonnière apresentada aos ac- 
cionistas de Pernambuco pelo fundador da 
mesma sociedade João de Vasconcellos... 
Pernambuco, 1909, in 8-", br., 1 v.

HouSE, H. D.—The north american species of the 
gemus ipomoca (Dissertação)... New \o rk  
1908, in 8-", l)r., 1 v.

I n d ic a d o r  alphabetico dos netos officiaes geraes re­
ferentes ao ministério da guerra... de 1909, 
a 1903... mandado organisar pelo... minis­
tro... da guerra. Rio de Janeiro, 1909, in 
8,°, br., 1 v.

Ta c o u ES O u r iQUE.—O estado do Para na exposi­
ção nacional do Rio de Janeiro em L > , 
Rio de Janeiro, 1906, in 4.° br., 1 v. _ 

TaryiS R. P.—Iuvestigatiou on Jigging (Disserta- 
J‘ ’ çâo)... New York, 1908, in 8.°, br., 1 v. 
To n e s  K  E — The influence of bodily posture on 
J mental activities (Dissertação)... New York,

1909, in 8.", br., 1 v.
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Jornal, do  Recife—-anuo 51. Recife, 1908. in,folio’ 
br., 2 v.

J o r n a l  d e  M e d ic in a  d e  f e r n a m b u c o ; auiios 4.u-õ.°: 
Recife, 1908-09, in folio, br., 2 v.

Jornal Pequeno— anuo 10.ü, Recife, 1908, in folio, 
br., 2 v.

J o u a r d , P'. L.—8—Amino-o-phthalic acid and certain 
of its derivatives (Dissertação)... Easton, 
1903, in 8., br., I A.

j uricidade (a); vol. i.°, Ceará, 1907, in 8,», br., 1 v.
J u r is p r u d ê n c ia  (Supremo tribunal federal); accor- 

dãos proferidos em 1901... Rio de Janeiro, 
1905, in 8.°. br., 1 v.

K r o n ic k  der Koniglichen Friedricli—Wilhelms— 
Universitãt zu Berlin ; vol. 22. Halle, in 
8.", br., 1 v.

L a c e r d a  d e  A l m e id a , Dr. F. de P.—Direito das 
cousas... Rio de Janeiro, 1908, in8.°, ene., 1 v.

L a e a il l e , H.—Seguro de vida a favor de terceros ; 
tesis. Buenos Aires, 1907, in 8.", br., 1 v.

L a l o , C.—L’esthétique experimentale contemporaine. 
Paris, 1908, in 8., ene., 1 v.

Lapier, E, S.—La capital; tesis. 1907, in 8.« br., 1 v
L a u d r y , A.-—La responsabilité pcnale. Paris, 1902 

in 16.o. ene. 1 v.
L a u r e n t , Dr. E.—Le crimiuel... Paris, 1908, in 8.n 

ene., 1 v.
L a v o u r a  (A): boletim da Sociedade nacional de 

agricultura; anuo 12.°. Rio de Janeiro, 
1908, in 8.", br. 1 v.

L e a l , J.—Sociedades comerciales ante el derecho', 
internacional privado ; tesis. Buenos Aires, 
1907, in 8"', br.. 1 v.

L e d e s m a , P. M.—Derecho de reunión ; tesis. Bue­
nos Aires, 1907, in 8.", br., 1 v.

LEIS do estado de Pernambuco do anno de 1909. 
Recife, 1909, in 8.”, br., 1 v.

L e r o y , E.—Esquisses de morale et de sociòlogie. 
Paris, 1909, in 8.", enc., 1 v.

L im a , A.-—O contracto do. trabalho.... Lisboa, 1909, 
in 8.", br., 1 v.

List of references on the United Státs consular 
Service... Washington, 1905, in 8.°, br.. 1 v.
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List of more recent works on federal control of 
commerce and corporations. . . Washington,
1907, in B.°, br., 1 v;

List of works relating to government regulation 
of insurahce United States and foreing_ cour- 
tries... 2." ed... Washington, 1908, in 8.°,
br., 1 v. _ _ .

U iST of references on international arbitration (Li- 
brary of congress)... Washington, 1908, in 
8.°, br. 1 v.

List of the Benjamin Franklin papers in the library 
congress... Washington, 1905, in 4.° br., 1 v. 

LiST (selct) of references on corrupt practices in 
elections (Library of congress). Washington,
1908, in 8.°, br., 1 v.

List (select) of references on workingmen’s insurauce 
(Library of congress). Washington, 1908, in 
8.° br., 1 v.

L i s t  (select) of books on the cabinets of England 
an America... Washington, 1908, in 8.°;
br., 1 v.

L i s t a  geral dos estudantes matriculados (Fac. de 
dir. de* S. Paulo) no anno de 1909. S. Paulo, 
1909, in 8.°, 1 v.

L is t a  geral dos estudantes matriculados (Fac. livre 
de dir. do Ceará) no anno de 1909. Forta­
leza, 1909, in 8.°, br.. 1 v.

L is t a  geral dos estudantes matriculados (Fac. livre 
de dir. de Porto Alegre) no anno de 1909. 
Porto Alegre, 1909, in 8.°, br., 1 v.

L is t a  geral dos alunmos matriculados (Fac. livre de 
dir. de Minas Geraes) no anno de 1909. Bel-
lo Horizonte, 1909, in 8.°, br., 1 v. _

Livio D E  C a s t r o .— A mulher e a sociogenia... Rio 
de Janeiro, s. d., in 8.° enc., 1 v.

L o pe s  G o n ç a l v e s .—Embargos ao accordam do Su­
premo tribunal de justiça : embargaute Ban­
co do Amazonas ; embargado Manoel Vi­
cente Carioca. Manáos, 1908, in 8.°, br. 1 v. 

M a c h a d o , O — Na. imprensa, e na tiibuna... Recife, 
1905, in 8.°, br., 1 v.

—  B r e v e s  e  longas: cartas de Polycarpo d Alva
Recife. 1909, in 8.°, br., 1 v.



182 R e v is ta  A cadêm ica

M a c h a d o , Dr. J. O .—Exposición y  comentário dei 
código civil argentino... Buenos Aires, 1898- 
1903, in 8.», ene., 11 v.

Ma c l EAR, A. B.—Early New Kngland Towns (Dis­
sertação),.. New York, 1908, in 8,°, 1 v,

M a n Til l a , J. R .—Régimen universitário; tesis, 
Buenos Aires, 1907, in 8,°, br,, 1 v,

Ma r io  Me l o —A maçonaria no Brazil; prioridade, 
de Pernambuco; discurso, Recife, 1909, in 
8.°, br., 1 v,

Marshall, A,— Príncipes" cVéconomie politique,..
traduit... (tomo 2,"), Paris, 1909, in 8.°, enc. 
1 v.

Matto Grosso, anno 5.°, Cuyabá, 1908, in 4.°, br., 
1 v.

Ma y , C. E.—Oxygen etliers of tlie type—N : C 
(O R), derived from certain nitrogen liete- 
rocvcles (Dissertação),,, Kaston, 1908, in 8.n, 
br., 1 v.

M e ir a  d e  V a sc o n c e l l o s  dr. J. V .— Questão uzina 
Catende : embargos ao accordam... allegações 
de impugnação aos embargos... Pernambuco, 
1909, in 8.", br,, 1 v.

M e m ó r ia  histórica (Fac. livre de dir. do Ceará) do 
anno de 1908... Fortaleza, 1909, in 8.°, br. 1 v.

M e m ó r ia  histórica (Repartição geral dos telegra- 
phos). Rio de Janeiro, 1909, in 4.), br., 1 v.

M e m ó r ia  histórica sobre a Fac. de mecl. da Bahia 
pelo Dr. José Eduardo P'rcire de Carvalho 
Filho. Bahia, 1909, in 8.°, br,, 1 v.

M e m o r ia m  (In)... doutor Antonio Gomes de Sá. Lis­
boa, 1909, in 1().°, br., 1 v.

M e n d e s , J. A.—A crise Amazônica e a borracha 2.° 
ed., Pará, 1909, in 8.°, br., 1 v.

M e n d o n ç a , M. I. C. de—Rios e aguas correntes em 
suas relações jurídicas. Coritiba, 1909, in 
8.°, br., 1 v.

Mendonça, J. X. C. de—Aggravo n. 1073 (fíup. trib.
fed.): exhibição judicial dos livros da Com­
panhia Docas de Santos; embargos de 
declaração. S. Paulo, 1909, in 4.°, br., 1 v.

— —Das firmas ou razões commerciaes. S. Paulo, 
1909, in 8.°, enc. 1 v.
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— —Appellação civel n. 5131: embargos... S. Paulo
1909, in 8.°, br., 1 v.

M k n sa g e m  apresentada ao congresso nacional na 
abertura da 1 “ sessão da 7.11 leg. pelo pre­
sidente da republica... Rio de Taneiro, 1909, 
in 4.°, br. 1 v.

M e n sa g e m  dirigida em 7 de setembro de 1909 ao 
congresso leg. do Pará pelo... governador 
do estado. Belém, 1909, in 4.°, br., 1 v. 

M e n sa g e m  apresentada á assembléa leg.-de Sergipe 
em 7 de setembro de 1909 pelo vice presi­
dente do estado... Aracaju, 1909, in 4.°, br. 
1 v.

M e u i.e n , dr. R. van der—De Plollandsche Zee-en 
Scheepstermen in het Russisch... Amster- 
dam, 1909, in 8., br., 1 v.

M o r a e s , J. J. de—Execução de sentença; razões de 
appellação: appellante Francisco Rauria, ap- 
pellado Adelino E ... C. de Albuquerque. 
Recife, 1909, in 8., br. 1 v.

Mo r e ir a , G. A.—Instituições de direito civil portu- 
guez, vol. l .° ; parte geral. Coimbra, 1907, 
in 8.°, enc., 1 v.

M o r r is s o n , H. A .—Preliminar}' clieek list of ameri- 
can almanacs 1639-1800. Washington, 1907, 
in 4.1’, br., 1 v.

M o r s e , L. B.—The selective reflection of salts of 
carbonic and olher oxygen acids (Disserta­
ção)... New York, s. d., 1 v.

N e t t o  Ca m p e i.eo . Barão de Encena : escorço bio- 
graphico. Recife, 1904, in 8,°, br., 1 v.

•— —Perfil militar e politico do coronel Apollina-
rio Maranhão. Recife, 1905, in 8.°, br., 1 v.

— —Prelecções de direito romano, vol. 2o. Recife,
1906, in 8.°, br. 1 v.

— —Acção de manutenção... Recife, 1909, in 8.°
br., 1 v.

N o v a e s , J-—Accuso ! (concurso de lógica no exter­
nato do Gymnasio nacional. Rio de Janeiro, 
1909, in 8.", br., I v.

Oravo, E. S. de—Anotaciones al titulo 4.°, cap. 5.° 
dcl código de comercio; tesis. Buenos Aires,
1907, in 8.“, br., 1 v.
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O r ig in e s  (Les) de la bibliothèque (Bulletiu de la 
université de Toulouse). Toulouse, 1908, in 
8.°, br., 1 v.

Paes B a r r e t t o , dr. M. X.—A defesa de Rio For­
moso: conto historico colonial... Juazeiro 
(Bahia), 1909, in 8.°, br., 1 v.

Pa r e c e r e s  (Instituto gymnasial pernambucano) dos 
inspectores de ensino... Recife, 1909, in 8.", 
br., 1 v.

P e r n a m b u c o : anuo 1.". Recife, 1908, in folio, br. 1 v.
P ip ia , U .—1'rattato di diritto itiarittimo. Milano, 1901, 

in 8.°, enc., 2 v.
P is a n o , J. M.—El proletariado rural; tesis. Buenos 

Aires, 1907, in 8.°, br., 1 v.
P iz a r r o , E. G .— Acidentes dei trabajo; tesis. Bue­

nos Aires, 1908, in 8.°, br., I v.
P o n t is , E. A.—Ea pena de muerte; tesis. Buenos 

Aires, 1907, in 8.°, br. 1 v.
P o sse , N.—Estúdio sobre tachas ; tesis. Moreno, 1907, 

in 8,°, br., 1 v.
P r e s id e n t ’s  report (The) the uuiversity of Chicago : 

1907-08. Chicago, 1909, in 8.°, br., 1 v.
P r o g r a m m a s  de ensino (Fac. livre de dir. do Ceará) 

do anuo de 1909. P'ortaleza, 1909, in 8.°, 
br., (5 folhetos)., 1 v.

P r o g r a m m a s  de ensino (Fac. de dir. deS. Paulo) do 
anno de 1909, in 16; br. 16 (folhetos)., 1 v.

Pr o g r a m m a s  de ensino (Fac. de dir. do Recife) para 
os annos de 1908-09. Recife, 1908-09, in 16.°, 
br., 2 v.

P r o g r a m m a s  de ensino. (Fac. livre de dir. de Porto 
Alegre) para o anno de 1909. Porto Alegre, 
1909, in 16.°, br. (9 fasciculos)., 1 v.

Pr o v ín c ia  (A), anno 31. Recife, 1908, in folio, br., 
2 v.

P u b u c a t io n s  (Eibrary of cougress) issued since 1897. 
Washington, 1909, in 8.°, br., 1 v.

P u n e s , L.—La maxima «locus rei setce;> tesis. Bue­
nos Aires, 1907, in 8.°, br., 1 v.

Queen’s quarterly... vol. 16. Kingston, 1908-09, in 
8.°, br. 1 v.

Q u e ir o z , E. de—Notas contemporâneas. Porto, 1909 
in 8.°, br. 1 v.
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Ou ES ADA, • F. V.—Conflictos de nacionalidad ; tesis. 
Buenos Aires, IA>7, iti B.°, br., 1 v.

R a m e i.LA, C. A.—El seguro sobre la vida eu favor 
de tercero ; tesis. Buenos Aires, 1907, in 8.°, 
1)1'., 1. v .

R am elt.a , a .—Trattato dei fallimeuto. Milano, 1903 
in. 8.°, br., 2 v.

R a n g e l , S. T.—O café: publicação da Soe. nac. de 
agric... Rio de Janeiro, 1908, in 4.°, br.
1 v. .

R a p o r t  of the library.of congress... 1908. Washin- 
tou, in 8.", ene., J v.

R a p o r t  (tentli) of the Michigan acad em yof Science...
1908. vS. 1, 1908, in 8.", enc., 1 y.

R a p p o r t  annuel du conseil de Tuniversite... 191)0-07. 
Toulouse, 1908, in 8.°, br., 1 v.

R a WSON, A.—Eas personas jurídicas ante el dercclio 
internacional privado ; tesis. Buenos Aires, 
1907, in 8.°, br., 1 v. _

R e g u l a m e n t o  do serviço telegrapliico internacional: 
revisão de Lisboa... Rio de Janeiro, 1909, 
in 8.°, br., 1 v.

R e g u l a m e n t o  (Exposição internacional de hygiene 
aunexa ao 4.° congresso medico latino-ame­
ricano... Rio de Janeiro. 1908, in H>.°, br.

R e l a t o r io  (Fac. livre de dir. de Porto Alegre) apie- 
seutado á congregação em 11 de dezembro 
de 1908 pelo director... Porto Alegre, 1909, 
in 8.“, br., 1 v.

R e l a t o r io  do real hospital portuguez... em Per­
nambuco apresentado á assembléa geral or­
dinária em... 1909... pelo provedor... Per­
nambuco, 1909, in 8.", br., 1 v.

R e l a t o r io  apresentado ao... governador do estado, 
pelo secretario g era l... Recife, 1909, in 8 .°,
br., 1 v. , 1 1

R e i  ATORIO da repartição geral dos telegraplios do 
anno de 190l> apresentado ao ministro da 
in d u str ia . pelo director geral... Rio de Ja- 
neiro, 1909, in 8.°, br., I v.

R e l a t o r io  da Liga brazileira contra a tuberculose. 
Rio de janeiro, 1909. in 8.°, br., 1 v.
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R pX a t o r io  apresentado ao presidente da republica...
pelo ministro de estado da justiça... em 
março de 1909. Rio de janeiro, in 8.", br., 1 v.

R e l a t o r io  apresentado á junta administrativa da 
Santa casa de misericórdia do Recife pelo 
provedor... 1908. Colonia (Pernambuco), 1908, 
in 8.°, br., 1 v.

R e l a t o r io  apresentado ao... governador do estado 
do Pará por... secretario de estado... Pará, 
1905, in 8.°, br., 1 v.

R e l a t o r io  geral dos trabalhos do primeiro con­
gresso jurídico brazileiro. Rio de janeiro, 
1909, in 8.°, br., 1 v.

R e l a t o r io  apresentado ao... governador do estado 
doPiauhy em... 1909 pelo secretario de estado 
da fazenda... Therezina, 1909, in 4.", br., 1 v.

R e l a t o r io  da repartição geral dos telegraphos do 
atino de 1907 apresentado ao ministro... pelo 
director geral interino... Rio de Janeiro, 
1909, in 8.°, br., 1 v.

REVIEW of liistorical publications relatin g  to Canadá;
vols, 11—li3. Index dos vols. 1—10. To­
ronto, 1907—08, in 8.", br., 4 v.

R e v is t a  da Fac. livre de dir. do estado do Pará 
anno 1.", Pará, 1909, in 8.-, br., 1 v.

R e v is t a  pliarmaceutica; annos 18—14. Rio de Ja­
neiro, 1908—09 in 8.", br., ‘2 v.

R e v is t a  dos cursos da Fac. de med. da Bahia; 
anno (5.°, Bahia, 1908, in 8/', 1 v.

R e v is t a  da Academia cearense ; tomos 10 e 18 Ceará 
1906—08, in 8.», br., 2 v.

R e v is t a  trimensal do Instituto do Ceará ; tomos 22 
23. Ceará, 1908—09, in 8/’, br., 2 v.

REVISTA marítima brazileira; annos 27—28, Rio de 
Janeiro, 1908—09, in 8.°, br., 3 v.

R e v is t a  de direito; vols. 9— 14 Rio de Janeiro, 
1908—09, in 8.", br., 6 v.

R e v is t a  da Associação commercial do Maranhão ;
anno l.°, Maranhão, 1808—09, in 4.", br., 1 v.

REVISTA forense; vols. 2, 8, 5, 9—12. Bello Hori­
zonte, 1904—09, in 4.", br., 7 v.

R e v is t a  da Sociedade scientifica de S. Paulo ; vols. 
2—3. S. Paulo, 1907—08, in 8.°, br., 1 v.
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Rk,VISTA do Instituto historico e geogr. da Bahia 
annos 14—15. Bahia, 1908—09, in 8.°, br., 2 v.

Rkvista do Instituto liist. e geogr. brazilciro: tomo 
consagrado á exposição commeinorativa do 
l.° centenário da imprensa periódica do Bra-. 
zil... Rio de Janeiro, 1908, in 8.°, br., 2 v.

R K V IST A  de legislação e de Jurisprudência; auno 41- 
Idsboa, 1908—09, in 4.° br., 1 v.

R k v i s t a  da Kac. livre de dir. da cidade do Rio de 
Janeiro, vol. 5.<>, Rio de Janeiro, 1909, in 8.», 
br., 1 v.

R K V ISTA  judicial; tomos 9—13. San Salvador (Repu­
blica de), 1903—08, in 8 .° br., 5 v.

R k v i s t a  do fôro; annos 1—2. Paraliyba, 1907—08, 
in 8.°, br., 2 v.

Rkvista do Instituto hist. e geogr. do R. G. do Norte, 
vol. 3.-, Natal, 1905, in 8.", br., 1 v.

R k v i s t a  syniatrica; anuo 1.”, Rio de janeiro; 1908 
in 8.°, br., 1 v.

Rkvista militar ; anuo 9.° Rio de Janeiro, 1907, in 
8°., br., 1 v.

R k v i s t a  da Sociedade de medicina e cirurgia do 
Rio de Janeiro, auno 12.°, Rio de Janeiro 
1908, in 8 . br., í. v.

Rkvista do Instituto archeologico e geographico 
pernambucano ; vol. 13. Recife, 1909, in 8.°, 
br., 1 v.

R k v i s t a  da Faculdade de direito de São Paulo; 
anuo 15 (1907). S. Paulo, in 8 .° br., 1 v.

R k v i s t a  do Instituto historico c geographico bra- 
z.ileiro; tomo 71. Rio de Janeiro, 1909, in 
8." br., 2 v.

R k v u k  politique et parlamentaire ; tomes 55—62. 
Paris, 1908—09, in 8.", br., 8 v.

RKVUK de droit public et de la science politique ; 
tome 25. Paris, 1908, in 8.°, br., 1 v.

RKVUK de droit international et de législation com- 
parée; tomes 10—11. Bruxelles, 1908—09, 
in 8.°, br., 2 v.

RKVU K international de sociologie; années, 16—-17. 
Paris, 1908, in 8.°, br., 2 v.

R k v u k  de droit international privé; 4.° année. Pa­
ris, 1903, in 8.°, br., 1 v,
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RKVUK d’économie politique; année '22. Paris, 1908, 
in 8.°, br., 1 v.

RKVUK iiitellectuele (La); 2.e année. Paris, 1907—08. 
in 8.°, br., 1 v.

R k v u e  critique de législation et de jurisprudence ;
tomes 97—38. Paris, 1908—09, in 8.°, br., 
2 v.

Rkvue philosophique; années 33—34. Paris, 1908 
09, in 8.", br., 2 v.

R o d r i g o  O c t a v i o .—Direito do estrangeiro no Bra- 
zil. Rio de Janeiro, 1909, in 8.o, br., 
1 v.

R o d r i g u Ez , A. — Quiebras en derecho internacional 
privado ; tesis. Buenos-Aires, 1907, in 8.°, 
br., 1 v.

R o d r i g u k z , J. P.—Pena de muerte; tesis. Santa-Fé,
1907. in 8.", br„ 1 v.

Rossi, R. A.—Pena de muerte 6 eliminación ; tesis. 
La Plata, 1907, in 8.°, br., 1 v.

R oT í i , . A.—Cheques; tesis. Buenos-Aires, 1907, 
in 8.°, br., 1 v.

vSA E A l b u q u e r q u e , J. de—Novíssima lei de fal- 
lencias (dec. n. 2024 de 17 de dezembro de 
1908). Rio de Janeiro, 1908, in 8.°, cart., 1 v.

S a m p a i o , eng. civ. T.—Atlas dos Estados-Unidos do 
Brazil. Bahia, 1908, in 4.n, cart., 1 v.

S a m u e l  M a r t i n s .—Converscão das acções nomina­
tivas em acções ao portador no direito com- 
mercial. Recife, 1909, in 8.°, br., 1 v.

Santa-Cruz; anno 8.°. S. Paulo, 1907—08, in 4.°, 
br., 1 v.

S a n t o s  D i a s  F i l h o , M. A.—A canna e o assucar 
nas Antilhas: memória lida... na sessão de 
14 de agosto de 1908... do 2." congresso na­
cional de agricultura.... Rio de Janeiro,
1908, in 8.", br., 1 v.

S c h m i d t , C.—Die Geologie des Simplongebirges 
und des Simplontunnels (Dissertação)... 
Basel, 1908, in 4.°, br., 1 v.

S ighele, S.—Litterature et criminalité. Paris, 1908, 
in 8.", cn., 1 v.

S i l v a , P\ E.—Investigação criminal. Lisboa, 1909, 
in 8.°, br., 1 v.
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c- owdfn. a . A . - T h e  industrial . improvement 
scliools of Wuerfhenberg (Dissertação)... 
New-York, 1908, in 8.", br., 1 v.

Sociedades agricolas do Bra.il em 11)08 (sociedade 
nacional de agricultura). Rio de Janeiro, 
in 8.°, br., 1 v. ,

STEVENSON, R. T h e  w eig lit of a falh ng d n g  and 
thc law s of tate (Dissertação)... Raston 
1908, in 8.°, br., 1 v.

vStone C. W.—Arithmetical abilities and some ta-
ctors determ ining th em (Dissertação).......... .
New-York, 1908, in 8.", br.; 1 _ v.

Syndicatos agricolas, syndicatos profisSiouaes e so­
ciedades cooperativas: regulam entos e nor­
mas de estatutos. Rio de janeiro, U08, 
in 8.°, br., 1 v. , .

SynopSE dos trabalhos legislativos do senado ( o 
estado de Pernambuco: sessão de b cte 
março a (> da junho de 1908. Pernam­
buco, 1908, in 8.", br., 1 v.

Tavares de M. B., dr. J.—Relatorio apresentado ao 
congresso de Pernambuco em_ 1898.........
sobre a crise da lavoura. Recife, 1908, in 
8.“, br., 1 v.

Teixeira Mendes, R.—a  mulher, sua preenunen- 
cia social e moral segundo os ensinos da 
verdadeira siencia pozitiva. Rio de Ja­
neiro, 1909, in 8.", br., 1 v. . .

----------- O apostolado pozitivista n cT flíázrf: circu ar
anim al (1908). Rio de Janeiro, 1908, in 8.',

T iro P e r n a m b u c a n o  (Sociedade n. 13 da Confedera­
ção) ; decreto n. 7350, regulamento, estatu­
tos... e deliberações internas. Recife, 190..,
in 8.°, br., 1 v. „ .

T o r n o w s k y , dr. P.—Les fenuues honucides. 1 aris,
1908, in 8.". enc,. 1 v. .

T rabalho (O); anuo 8.°, Rio de Janeiro, 1908, in

ÜNDERWOOIL J.’ A .— T h e distributm n of «wnersW p.
(Dissertação)........... New-York, 1907, in 8. ,

U f p EGRAEE,’ H.—The origin of tling vm o iescliool
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in Massachusetts (Dissertação)........... New-
York, 1907, in 8.?, br., 1 v.

Varela, J. M.—Da hipotheca; tesis. Buenos-Aires, 
1907, in 8.°, br., 1 v.

VlALE, C.—Del sobreseimiento provisional; tesis.— 
Moreno, 1907, in 8.°, br., 1 v.

Vida ri, D. — Bolaffio, D.—Annuario critico delia giu- 
risprudenza commerciale; anno 21 (1906). 
Torino, 1907, in 8.°, enc., 1 v.

ViNELLi, J. A.—Derechos de autor; tesis. Buenos- 
Aires, 1907, in 8.°, br., 1 v.

Wild, L. D. H.—Private preight carts and american 
railways (Dissertação)... New-York, 1907,
in 8.°, br., 1 v.

Wl'LSON, W. H.—Quaker liill (Dissertação)...New- 
York, 1907, in 8.°, br., 1 v.

Witin , H. S.—Factory legislation in Maine (Dis­
sertação)... New-York, 1908, in 8.°, br.
1 v.

Zkitlin, J.—The accusative with infinitive and 
some kindred constructions in english (Dis­
sertação)... New-York, 1908, in 8.°, br., 1 v.

A relação acinia cotnprehende 320 obras em 422 
volumcs^vjftíçaídx adquiridas por compra, doação, per- 
niuta e envio official.

Das 320 obras mencionadas, 170 são escriptas 
em portuguez, 56 em inglez, 54 em hespanhol, 28 
eni francez, 5 em italiano, 3 em allemão, 2 em la­
tim, 1 em hollandez e 1 em. sueco.

Bibliotheca da Faculdade.

O A m a n u e n s e

C. de jfTquino.



LISTA dos Bacharéis que receberam o gráo em Sciencias 
Jurídicas e Sociaes durante o anno de 1909 e suas 
naturalidades.

Gestor dos Santos Lima.................
Henrique Midosi................................
H'ernando Augusto de Albuquerque

Sarmento.........................................
Manoel Simplicio de Paiva............

õjayme Rigtieira Costa............
(»Manoel Rodrigues de Mello...

Paulo Fernando de Medeiros., 
8 José Ascenço Muniz Salazar.. 
9 Olavo Acciolv Moraes Cahet.

10

11

12
13
1
lõ

lí
l i

18
19

Em 16 de Ma rço

Em iy dc Março

LG.do Norte 
i. de Janeiro

Alagoas.
Paradiyba.

Pernambuco.
Alagoas.
Pernambuco.
Maranhão.
Alagoas.

Em 22 de Afarço

Francisco de Assis Rosa e Siva 
Junior..............................................

Em 2~] dc Março 

José Faustino Porto Filho..

Em 4 de Dezembro

Mariano Antunes de Souza...........
Antonio Pessoa de Sá....................
Eurico Buenos Ayres......................
Aprigio de Carvalho Rodrigues dos

Anjos................................... ..........
Plútarcho Jaguaribe.........................
João Aureliano Camello de Albu­

querque Junior.............................
Pedro Paneracio do Carmo............
Hamilton Mourão.............................

Pernambuco.

Pernambuco.

Pará.
Parahyba.
Alagoas.

Parahyba.

Piauhy.
>
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20
.21
22
28

24
25
26

27

Em 5 de Dezembro

Elesbão de Oliveira.........................
Amaro Gomes Pedrosa...................
Adel Evencio de Carvalho Costa.... 
Agnello Vieira Chaves....................

Em 6 de Dezembro

Silvino Bezerra Neto........................
Severino Peregrino Monteuegro.... 
Salomão Augusto de Vaseoncellos 

Filgueira........ :................................

Em 7 de Dezembro

José Bonifácio Pinheiro da Camara
28 José Lopes Cavalcante................
29Gastão Leopoldo de Aguiar Sil­

veira..............................................
3ÜFYancisco José dos Santos Ferraz... 
dlAmbrosio de Caldas L ins.........
32 Francisco Firmino de Souza Martins 
33Antonio Pinto do Areai Souto... 
'34ÀchiIles Leoncio Pereira F'erraz......

Maranhão.
Pernambuco.

»
Maranhão.

R.G.do Norte 
Parahyba.

R.G.do Norte

Em d de Dezembro

37
38
39
40

42
43
44

■35Irineo Joffily........................
36 Francisco de Assis Moreira 

Minervino Azedo Guerra....
Eleazar Soares Campos.......
Pio de Andrade Ramos......
Thomaz Rodrigues de Vaseoncellos

41 João Suassuna................................
Ariosto Pinto de Araújo Correia.
Diogenes Caldas...........................
Chateaubriand de Arruda Barreto...

R.G.do Norte 
Alagoas.

Pernambuco.
Piauhy.
Ceará.
Piauhy.

45|joão Agripino de Vaseoncellos Maia..

Em io de Dezembro 

46Aloysio Aderi to de Menezes............

Parahyba.
Ceará.
Parahyba.
Maranhão.
Pará.
Alagoas.
Parahyba.
R.G.do Sul.
Parahyba.

Bahia.
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47
48 
40

50
51
52 
5; 
54

João Cancio Brayner........................
João Marinho da Silva....................
Luiz Antonio Monteiro da Franca

Sobrinho...........................................
Sylvio Pellico de Araújo Rego......
Antonio Luiz Pitanga dos Santos..
Mario Portugal Ramalho..................

BJayme Rios..........................................
Antonio José Nunes Bona...............

Em  // de Dcznnbro

oo
56
57

60

Parahyba.
Pernambuco.

Parahyba.
Alagoas.
Pernambuco.
Alagoas.
Piauhy.

Alfredo Francelino da Silva Freire. 
Juliodo Nascimento Lyra.........
Thomaz José de Gusmão Junior.

58 Joaquim Gomes Correia de Andrade
59 José Porpliirio Gomes de Andrade

Filho’...................................................
Benjamin Aristides Ferreira Ban

deira....................................................
Severino Gomes Procopio................

62João Aristides de Barros................
63 Luiz Oiticica da Rocha Lins..........
64 João Cavalcanti Carneiro Monteiro..

r i o  R  P P T ) ..............................................................

Alagoas. 
Parahyba. 
Pernambu co.

65
66

67
68

691
70

71

Mario da Silva Rego.
Álvaro de Souza Barros.....................

Em 13 dc Dezembro

Paulo Pereira Simões. . . ..................
Adelmar Tavares da Silva Cavai

canti............................ ............... ; ......
Tancisco Manoel da Silva Junior... 

Kurico de Sá Pereira........................

Maranhão.
Parahyba.
Alagoas

>>
Parahyba
Alagoas

Pernambu co.

Em 14 de Dezembro

Augusto de Oliveira Galvão..........
72Oscar Pereira da S ilva............... ..
73 Antonio Fernandes da Cunha Lima 
7 4 Leonino Gomes Corrêa de Oliveira..
7 5 Arthur José de Araújo................ .
7 6 Thomaz de Oliveira Lobo...............

Pernambuco.

Parahyba
Pernambuco.

>
Pernambuco.



194 R e v is ta  A cadem ieà

11
Tb
79
80 
81

82
83

84
85
86
87
88
89
90

Normando Gonçalves da Silva.......
Theodoro Ernesto da Costa Palmeira 
Luiz Francisco Corrêa de Araújo...
José de Inojosa Varejão....................
Sebastião Lins Cavalcanti de Albu­

querque.............................................
Isaac Leão Pinto...............................
Cesinio de Carvalho Paiva...............

Pernambuco.
Alagoas
Pernambuco.
Parahyba.

Pernambuco.
Parahyba.

Rm n  dr Drzemlr'■o

Pedro Tavares de Mello Cavalcanti. 
Lourenço de Sá e Albuquerque Filho
João Alfredo Gondim.....................
Severino Pimentel.............................
Hildebrando da Silva Freire.........
Alfredo Bandeira de Mello ...........
Julio Moreira A lves.../....................

91 José de Vasconcellos Valladares...
92 Miguel Lopes da Costa Santos.....

Rm i8 dr Dezembro

93 José Antonio de Almeida Pernam­
buco................................................

94|josé Vieira Caneiro Lins e Mello.'.
Alfredo Machado Guimarães......... .
Marcos Corrêa Pessoa de Mello......
Deniz Perillo de Albuquerque e
. Mello...............................

Amadeu de Araújo Livramento.......
Orlando de Oliveira Corrêa..............
Praxedes Brederodes da Costa..........
Francisco Solano Carneiro da Cunha 
Joaquim de Góes Cavalcanti 
Emiliauo Estanisláo Affonso.
Renato Dornellas Cantara.....
Adaucto Acton Marianno das Mercez 

106 João Felippe Carneiro Campelk

Parahyba.
Pernambuco.

Parahyba.
Pernambuco.

Magoas.

Pernambuco.
95
9(
97

98
99 

10C 
101 
10!
103
104
105

R.G.do Norte 
Pernambuco.

107
108

Leopoldo Tavares da Cunha Mello. 
Clodotldo Lucio de Almeida Lopes

109joão Cláudio Carneiro Campello 
110Henrique Sérgio de Farias.

Parahyba.
Pernambuco.
Parahyba.
Pernambuco.

»
»
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111
112
113

114
115
116 
117

118
119
121 
121
122 
128
124
125
126
127
128

Severino Alves do Amaral Leite...
João Barata Cavalcanti...................
Alberto Cavalcanti de Albuquerque

Wanderley.......................................
Arsenio Meira de Vasconcellos......
Joaquim Gomes de Oliveira e Silva
Isaac Alfredo Vaz Cerquinlio........
Vulpiano Tancredo Rodrigues Ma­

chado.................................................
Mario Leite Rodrigues....................
Carlindo Gurgel de Oliveira........
Julio de Mendonça Ucliôa............
Manoel Augusto Abath...................
Luiz de Barros Almeida.................
Paulo Tacio de Souza e Silva.....
Kurico de Freitas Valle.................
Gilberto Amado..................................
Alcebiades Baptista Vieira.............
José de Araújo Beltrão....................
Álvaro Dias de Lemos......................

Pernambuco.

Em 20 de Dezembro

129Adolplio Teixeira Lopes
João Baptista Vianna de Souza.130

131 José Gomes de Mattos.

Em 2j  de Dezembro

132Luiz de Sá e Albuquerque...

Em j i  de Dezembro

133
134

Romulo Rubens Cavalcanti d’Avellar 
José Vicente de Sá...........................

R.G. do Norte 
\lagoaS.
R.G. do Norte 
Pernambuco.

»
Pará.
vSergipe. “ 
Pernambuco.

Pernambuco. 

Ceará.

Pernambuco.

Parahyba.
vSergipe.

Os Bacharéis de ns. 93 á 123 receberam o gráo 
em sessão solemne, de accordo com o Capitulo XII 
do Codigo de Ensino approvado pelo Decreto n. 3890 
de 1 de Janeiro, de 1901 sendo orador o Bacharel José 
Antonio de Almeida Pernambuco (n. 93) e paranympho 
o lente cathedratico Dr. Adolpho Tacio da Costa Cirne.
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R e v i s t a  A e a d e m i e a . — õ  Dr. Augus­
to Carlos Vaz de Oliveira, Vice-Director da Fa­
culdade de Direito do Recife e Cathedratico de 

Theoria e Pratica do Processo Civil Commercial 

e Criminal é o mais legitimo representante do 

velho e tradiccional espirito de solidariedade que 
até hoje tem feito a força desta Instituição.

Dando a sua pliotographia em a nossa pri­

meira pagina e reproduzindo aqui a informação 
qne a respeito de sen concurso para Lente mi­

nistrou o venerando Conselheiro Silveira de 

Sonza, rendemos homenagem de justiça ao ope­

roso coutinuador das tradicções desta Revista.
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Inform ação prestada, ao Ministro do Império, pelo Conselhei­
ro Dr. João Silveira de Souza, Director da Faculdade 
de Direito do Recife, relatiyam ente ao concurso a 
que se subm etteu o Dr. Augusto Vaz em 1885.

Informando a V. Exc., como prescreve a 2.a 
parte do art 180 dos Estatutos, com toda a 
imparcialidade, como é de meu dever, direi que 
a Congregação procedeu com inteira justiça, 
propondo em i.° lugar o Bacharel Vaz de Oli­
veira. Este candidato, incontestavelmente so- 
bresahio a todos seus competidores em qualquer 
das provas, e especialmente na mais difficil 
d’ellas, isto é, na prova oral de improviso, na 
qual mostrou perfeito e completo conhecimento 
de nossas leis relativas á nossa organisação ju ­
diciaria civil, commercial e criminal, criticau- 
do-as com muita proficiência, por meio de uma 
exposição methodica, clara, segura e altamente 
criteriosa, e ajuntando-se a isto o caracter cir- 
cumspecto e a calma de que é dotado este can­
didato, a sua applicação e estudos, o seu tra­
balho assiduo como advogado no fôro d’esta 
Capital, sua vida illibada c os serviços' que 
tem prestado em diversos cargos públicos, que tem 
sempre bem desempenhado, reconhece-se n’elle, 
ém suinmo grão, todas as qualidades próprias 
de um excelleute mestre na matéria, á cuja ca­
deira se propoz. A sua nomeação, pois, á meu 
vér, será não só um acto de justiça, mais ainda 
uma optima aequisição para esta Faculdade.

D r. G. F.
D r. G. F iu io .
D r. O. H.
D r. T. C.
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Dr. Clovis Bcvilaqua—Direito. Brasileiio-—
O lugar em que deve ser feito o in­
ventario e leis que regem a sucessão... 5

D r. K rtto Camprllo—A respeito de Gaio.... 45
Dr. ITcrsilio dr Souza—Importância da Le­

gislação comparada..................................................^
Dr. Gondirn Filho—Nullidades de pleno

direito....,.................... ...............................  73
D r. Clovis Bcvilaqua—Assistência interna­

cional contra o crime (Kxtradicção)...... BI
Dr. Augusto Faz—Prisão civil...................... 117
A  Redacção—Dr. Francisco Phaelante da

Gamara Lima................... — ,..................  153
Dr. Octavio Hamilton—Discurso sobre o

Dr. Phaelante da Gamara...................   154
Lista dos Bibliothccariçs e Sub-Bibliotheca- 

rios da Faculdade de Direito do Recife, 
desde a sua creação.......'........................  1Q7
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Registro A  Iphabetico—d as acquisições bi- 
bliographicas da Faculdade de Direito 
do Recife em 1909 organisado pelo
Amanuense C. de Aqnino.................169

Lista dos Bacharéis—que receberam o gráo
em sciencias jurídicas esociaesem  1909 191

Drs. G. F., G. Filho, O. H. e T. C. (Reda-
ctores) A Revista Acadêmica................ 197
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f  ^  d a  ^
{ F A C U L  O AOE DEOIREITO
\  DO

EIRRATA

A’ pag. 148 linha 25 em vez de prisão leia-se 
pena.

Na Revista XVI de 1908 á pag 189 linha 3,* 
se deve ler 2S de Abril, data em que foi inaugurada 

"a Faculdade.
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